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TA DO MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

Ata da 123a Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 16 de agosto de 1995 

1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 50a LegislatUra' 
Presidência dos Srs. Júlio Campos. Levy Dias e Jefferson Peres. 

Ás 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS, SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos Valladares - Arlindo Porto - Artur da Távola - Bello Parga 
- Benedita da Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral- Carlos Be­
zerra - Carlos Patrocínio - Casildo Maldaner - Cou\inho ~orge­
Darcy Ribeiro - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Eleio Alvares 
- Emília Femandes - Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim - Es­
peridião Amin - Fernando Bezerra - Aaviano Melo - Francelino 
Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilber­
to Miranda - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto 
Lucena - Íris Rezende - láder Barbalho - Jefferson Peres - João 
Frnnça - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josap­
bat Marinho - José Abren Bianco - José Agripino - José Eduardo 
Dutra - José Fogaça - José Ignácio Ferreira - José Roberto Arru­
da - José sarney - Júlio Campos - IúDÍa Marise - Lauro Campos 
- Leoruar Quintanilha - Levy Dias - Lucidio Portella - Lúcio Al­
cântara - Lúdio Coelho - Marina silva - Marluce Pinto - Mauro 
Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Onofre Quinan - Os­
mar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Renan Ca­
lheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Romero Jucá - Ro­
meu Turna - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Ma­
chado- VabnirCampelo- VIIsonKleinübing- WakleckOmellas. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A lista de presen­
ça acusa o comparecimento de 72 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nOSSOs trabalhos. 
O Sr. 1 C) Secretário em exel(':ício, Senador Ney Suassuna. 

procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N° 495,DE 1995 

Da Comissão de Relações Exteriores e Deresa 
Nadonal, ao Projeto de Decreto Legislativo nO 44, de 
1995 (nC) 30J95, na Câmara dos Deputados), que 
"aprova o text«.» da Convenção sobre Proibições ou 

Restrições ao Emprego de Certas Armas Convencio­
nais que Podem ser Consideradas como Excessiva­
mente Lesivas ou Geradoras de Efeitos Indis<:rimina­
dos conhedda como Convenção sobre Certas Armas 
Convendonais, adotada em Genebra, em 10 de outu­
bro de 1980, e aberta para assinatura em 10 de abril 
de 1981'. 

Relator: Senador Romeu Tuma 
Vem a esta Comissão. para exame, o Projeto de Decreto Le­

gislativo n° 44. de 1995 (n° 30-N9S, na Casa de origem). de 'ui­
ciativa do Executivo, através de Mensagem n° 583/94, que "apro­
va o texto da Convenção sobre Proibições ou Restrições ao Em­
prego de Certas Armas Convencionais que Podem ser Considera­
das como Excessivamente Lesivas ou Geradoras de Efeitos Indis­
criminados. conhecida como Convenção sobre Certas Almas Con­
vencionais, adotada em Genebra, em 10 de outubro de 1980, e 
aberta para assinatura em 10 de abril de 1981 ". 

A proposição. que não recebeu emendas no prazo regimen­
tal, pretende criar condições de ratificação pata a Convenção, at1<l­
vés da qual o Brasil aceita e se obriga a cumprir todas as suas dis­
posições. 

A Convenção baseia-se no princípio do Direito Intemacio­
nal, segundo o qual o direito das partes em um conflito annado 
que envolve métodos e meios de guerra não é ilimitado e em outro 
que proíbe o emprego em conflitos armados de armas, projéteis, 
material e métodos de guerra. cuja natureza leve a causar lesões 
supérfluas ou sofrimento desnecessário. 

Dentro destes princípios, proíbe, também, o uso de métodos 
e artefatos bélicos que possam causar danos extensos, duradouros 
e graves ao meio ambiente. 

A Convençã<. comporta, atualmente. três Protocolos, po­
dendo vir a receber outros. que em síntese estabelecem: 

Protocolo I 

Proíbe o emprego de armas cujo efeito primário é ferir por 
meio de fragmentos que escapam à detecção por meio de raios X. 

Protooolo 11 

Restringe o uso de minas terrestres apenas a "objetivos mi­
litares". proibindo seu emprego contra a população civil. Impõe 
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restrições a minas lançadas à distância. Proíbe certas armadilhas. 
Estabelece dispositivos sobre demarcação e registro de campos 
minados e armadilhas. 

Protocolo IH 

Proíbe o uso de armas incendiárias contra populações civis. 
Proíbe o ataque aéreo com armas incendiárias, mesmo contra "ob­
jetivos militares", se estes estiverem situados em concentrações de 
civis. Limita o. emprego de armas incendiárias apenas aos casos 
em que o "objetivo militar" puder ser separado da população civil. 

O Brasil retardou sua adesão à Convenção, porque esta fa­
zia referência ao Protocolo Adicional I às Convenções de Genebra 
sobre a Proteção às Vítimas de Guerra., do qual não éramos parte. 
Após nossa adesão àquele Protocolo, removeram-se os obstáculos 
diplomáticos que impediam nossa adesão à Convenção sobre Cer­
tas Annas Convencionais. 

Os Ministros Militares e o Otefe do Estado-Maior das For­
ças Armadas não apresentaram óbices à ratiflcação da Convenção. 
porque seus termos não comprometem a segurança nacional e es­
tão de acordo com nossos princípios doutrinários de emprego des­
ses tipos de armas. 

Por último, hâ um vivo interesse do Ministério das Relações 
Exteriores para que o Brasil ratifique a Convenção e tome-se Esta­
do-Parte autes de setembro de 1995, época em que se realizará a 
Conferencia de Revisão do Protocolo 11 sobre Certas Armas Con­
vencionais. Esse interesse fundamenta-se, segundo aquele Minis­
tério, na Conveniência de que o País aumente sua presença em fo­
ros internacionais, mas, principalmente, para garantir o direito de 
inteIVenção e voto na Conferencia de Revisão. 

Entendemos que a presença brasileira. na conferência revi­
sional, no status de País-Membro. é um argumento, indubitavel­
mente, importante. 

Pelo exposto, opinamos favoravelmente à aprovação do 
Projeto de Decreto Legislativo n° 44, de 1995_ 

Sala das Comissões, 10 de agosto de 1995_ - Antônio Car­
los Magalhães, Presidente - Romeu Tuma, Relator - Lúdio 
Coelbo - Nabor Júnior - Humberto Lucena - Benedita da Sil­
va - José Agripino - Flaviano Melo - Emilia Fernandes - Joel 
de Holanda - Guilherme Palmeira - Bdlo Parga - Hugo Na­
poleão. 

PARECER N° 496, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Sociais sobre o Pro­
jeto de Lei do Senado nO 6 de 1995, de autoria do Se­
nador José Eduardo Dutra, que "estabelece o princí­
pio da doação e extirpação de órgãos, tecidos e partes 
do corpo humano para fins de transplante. Post mor­
tem, salvo expressa disposição em contrário em 
vida", tramitando em conjunto com os PLS nO 8 de 
1995, que altera a Lei nO 8A89, de 18 de novembro de 
1992, que dispõe sobre a retirada e transplante de te­
cidos, órgãos e partes do corpo humano, com fins te­
rapêuticos e científicos e dá outras providências". e 
PLS n° 15 de 1995, que "Estabelece regras para a 
doação e extirpação de órgãos, teà.dos e partes do 
corpo humano, para fins de transplantes, e dá outras 
providências" • 

Relator: Senador Lúcio Alcântara. 

I - Relatório 

O Projeto de Lei em epigrafe, de autoria do Senador Jose 
Eduardo Dutra, ao qual foram apensados os Projetos de Lei nO 
8/95, de autoria do Senador Darcy Ribeiro, e 15/95, de autoria da 

Senadora 8enediata da Silva, tem por fmalidade estabelecer regras 
para a doação e extitpação de tecidos, órgãos e partes do COlpO hu­
mano para fins de tmnsplante e terapêutica. 

A Constituição Federal estabelece, em seu art. 199. § 4°, 
que lia lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem 
a remoção de órgãos, tecidos e substâncias human(t$ para fins de 
transplante, pesquisa e tratamento ( ... ), sendo vedado todo tipo de 
comercialização". Até então, esta metéria era regulada pela Lei n° 
5.479, de 10 de agosto de 1968. 

Em 1992, tratando de regular o novo dispositivo constitu­
cional, foram apresentadas e aprovadas pelo Congresso nacional 
duas leis: a Lei n° 8.489, de 18 de novembro de 1992 - que "dis_ 
põe sobre a retirada e transplante de tecidos, órgãos e partes do 
corpo humano com fms terapêuticos e científicos", também conhe­
cida como Lei dos Transplantes. e a lei nO 8501. de 30 de novem­
bro de 1992 que fldispõe sobre a utilização de cadáver não recla­
mado para flOS de estudos e pesquisas". 

A nova Lei dos Transplantes, de 1992, segundo as palavras 
do Senador Darcy Ribeiro, na justificação de uma das proposições 
aqui apreciadas, de sua autoria, flapesar das intenções revolucioná­
rias e inovadoras do projeto original, de autoria do Deputado Car­
los Mosconi, transmutou-se durante o processo legislativo até as­
sumir um formato anódino, proporcionalmente menos relevante 
que a legislação pioneira, de 1968 ( ... )_ Este diploma legal e tão in­
congruente do ponto de vista fIlosófico que simplesmente não sur­
tiu qualquer efeito na prática. A situação dos transplantes no Bra­
sil. após a promulgação desta Lei, continua a da época anterior à 
sua vigência, isto é, confusa, caótica e sem rumos definidos". 

Esta é também a opinião dos dois outros autores das propo­
sições aqui analisadas. 

Na justificação de seu Projeto de Lei. o Senador José 
Eduardo Dutra reconhece a urgência de encontrarmos uma forma 
de facilitar os transplantes de órgãos, fiO que, certamente, propicia­
rá uma melhoria na saúde da população", ao mesmo tempo em que 
se propicie os instrumentos legais necessários a coibir o nefando 
crime da comercialização de órgãos humanos. 

Na opinião da Senadora Benedita da Silva, a atual Lei de 
Transplantes, "apesar de já constituir um marco importante. neces­
sita ser reformulada para acompanhar a evolução dos aconteci,­
mentos cientificos e a nova mentalidade que se implanta. ( ... ) E 
necessário que o processo de doação seja ampliado e simplificado 
ao máximo, sob pena de mo serem conseguidos resultados, práti­
cos, mormente considerando-se a premência com que devem ser 
realizadas as intetVençôes de extirpação em virbJde da perecibili­
dade dos órgãos humanos e a necessidade de imediatos processos 
de delicada conseIVação". 

O Projeto de Lei nO 6/95, de autoria do Senador José Eduar­
do Dutra, estabelece o princípio da doação e extitpação de órgãos, 
tecidos e partes do corpo humano para fms de transplante, post 
mortem, salvo expressa disposição em contrário. em vida. 

Estabelece, como critério legal para a constatação da 
morte, a morte encefálica (art. 2° § 1°) e a forma de sua atesta­
ção (art. 2°, § 1°) e determina que instituições podem realizar 
transplantes (art. 7° e 80). Proíbe a comercialização de qualquer 
órgão, tecido ou parte do corpo humano (art. 3°) e estabelece 
como condição para a extirpação e doação o fato de a pessoa, 
juridicamente capaz, não ter se manifestado, em vida, contra­
riamente à doação post mortem através de instrumento público 
ou particular, sendo esse último condicionado ao reconheci­
mento de firma em cartório (art. 4°). Obriga a recomposição 
condigna do cadáver após a extirpação, descaracterizando-a 
como o crime previsto nos artigos 211 e 212 do Código Penal 
(art. 5° e 6"). Remete à regulamentação da lei pelo Poder Executi-
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vo no prazo de sessenta dias (art. 9<1) e não revoga expressamente a 
Lei dos Transplantes em vigor (art. li). 

O Projeto de Lei nO 8/95, de autoria do Senador Darcy Ri­
beiro, visa a alterar a Lei nO 8.489192 em seus artigos 3", 4°, 6° e 11 
(ar\. I') - alterações que analisaremos a seguir - e defme como 
inaftançáveis, imprescritíveis, insusceptíveis de graça. indulto ou 
suspenção condicional, redução de pena ou qualquer modalidade 
de cumprimento de pena em liberdade. em regime aberto ru semi­
aberto os crimes de: remoção de tecidos, órgãos ou partes do cor­
po humano sem irrefutável comprovação da ocorrência de morte 
encefãlica do doador, segundo os prooedimentos que estabelece; a 
remoção não autorizada de tecidos, órgãos ou partes do COlJlO hu­
mano; a exportação do objetivo comercial e o recolhimento, o 
transporte, a guarda. a preservação, a distribuição de forma clan­
destina ou por pessoas não autorizadas oficialmente (ar\. 2'). 

Ao dar nova redação a quatro artigos da Lei n° 8.489192, 
reestabelece o critério de morte encefãlica (nova redação do ar\. 
3') e estabelece o princípio de que a doação de tecidos, órgãos e 
partes do COlJlO humano e sua extirpação para fins de transplante e 
terapêutica semo permitidas sempre que o doador - desde que 
''pessoa juridicamente capaz" - não tiver manifestado, em vida. 
sua vontade de ser não-doador (nova redação do ar\. 4'). Estabele­
ce também que a forma prática e válida de fazer constar esta mani­
festação de vontade é a gravação. "de fmma indelével e inviolá­
vel", da expressão "não-doador" na Carteira de Identidade Civil, 
determinando as responsabilidades e as formas de fazê-lo. 

Ao dar nova redação ao art. 6°, em verdade substitui seu 
teor. Este artigo, na lei em vigor. dispunha que os transplantes so­
mente podem ser realizados por médicos com capacidade técnica 
comprovada e em instituições reconhecidamente idôneas e devida­
mente cadastradas no Ministério da Saúde. Segundo o projeto em 
análise, este dispositivo seria substituído por outro de outro teor, 
qual seja o de dispor sobre a remoção de tecidos, órgãos ou partes 
do corpo de menores e pessoas relativa ou absolutamente incapa­
zes, pennitindo nos dois primeiros casos. desde que fmmalmente 
autorizada pelos parentes ou responsáveis legais, e vedando no úl­
timo caso. 

Por fun, dá nova versão ao art. 11 da Lei. tipificando me­
lhor os crimes previstos e oferecendo sanções penais compatíveis 
com cada um deles. 

O Projeto nO 15195, apresentado pela Senadora Benedita da 
Silva, como o primeiro projeto analisado. "estabelece regras para a 
doação e extirpação de órgãos, tecidos e partes do COlJlO humano. 
para fms de transplantes, e dá outras providências". 

Ele prevê a doação e extirpação de tecidos, órgãos e parks 
do cmpo humano para fIns de transplantes ou "fInalidades terapêu­
ticas e cientificas" (ar\. 1°) e a disposição gratuita do próprio cor­
po. no todo ou em parte. depois da morte, para ftns terapêuticos, 
cientificos e de estudo (§ 2° do ar\. 2'). Estabelece, como critério 
para constatação da morte, a ausência de atividade cerebral, de­
monstrada pelo eletro-encefalograma, e a ausência de batimentos 
cardíacos por mais de cinco minutos, exigindo, como documento 
comprobatório, uma "declaração de 6bito" subscrita por tres médi­
cos, no mínimo (ar\. 2°, caput e § I'). 

Exige a autorização, feita em vida através de instrumento 
público ou particular e subscrito por duas testemunhas, para a 
disposição gratuita do próprio corpo ou de suas partes (§ 3° do 
art. 2°). Estes documentos devem ser "remetidos a estabeleci­
mento legalmente autorizado e por este comunicado ao Depar­
tamento Nacional de Saúde Pública do Ministério da Saúde, 
para que seja anotado e transmitido aos demais estabelecimen­
tos em condições de realizar as remoções permitidas em lei" (art. 
3°, caput). 

A autorização do doador potencial poderá ser substituida, 
post 1tWTtem, pelo consentimento, também feito através de instru­
mento público ou privado e subscrito por duas testenrunhas, de pa­
rentes cuja "ordem preferencial" enumera (§ 2° do art. 3". 

O art. 5° do projeto dispõe que, ''realizada a remoção, o ca­
dáver será condignamente recomposto, sob as penas do ar\. 212 do 
Código Penal" e o a.rL 6° pennite a retirada de órgãos, tecidos e 
partes dos cadáveres dos indigentes para "atendimento do proble­
ma médico especifico ou suprimento aos bancos de transplantes". 
Perntite mais de uma extirpação, a critério médico (art. 7'). 

A grande novidade do projeto é a instituição do "selo doa­
doI", a titulo de incentivo à doação de órgãos, que garantirá, aos 
seus portadores. prioridade de atendimento nos setViços de saúde e 
na obtenção de fInanciamentos nos sistemas públicos de crédito 
(ar\. 8'). Um sistema cadastral computadorizado fica aurorizado a 
ser instituído, ligando os seIViços de assistência médica e do siste­
ma fmanceiro. O selo seria colado à carteira de identidade do doa­
dor (ar\. 8° § único). 

O Projeto prevê ainda: que a extirpação e remoção dos ór­
gãos de cadá.veres de doadores mortos em decorrência de morte 
violenta somente podemo ser autorizadas por médico legista ofi­
cial, após a conclusão da autópsia (ar\. 9'), que as extirpações de­
vem ser efetuadas, de preferência por médico da equipe de trans­
plante (ar\. lO) e que o Ministério da Saúde mantetá'a fiscalização 
dos estebelecimentos autorizados (ar\. 11). 

Estebelece prazo de 120 dias improrrogáveis para regula­
mentação da Lei (art. 12) e não revoga expressamente a Lei 
8.489/91. 

O Projeto nO 6/95, do Senador José Eduardo Dutra, recebeu 
duas emendas aditivas, propostas pelo Senador Sérgio Machado. 

O Projeto n° 8/95, do Senador Darcy Ribeiro, recebeu uma 
emenda aditiva e duas modificativas. também de autoria do Sena­
dor Sérgio Machado. 

Este conjunto de cinco. emendas analisadas seus teores, te­

duzem-se em verdade e apenas três: uma que dispõe sobre o regis­
tro da manifestação de vontade de ser não-doador ser feito na 
Carteira de Identidade Civil, na Carteira de Trabalho e Previdência 
Social e na Carteira Nacional de Habilitação, obrigando, também a 
que esta manifestação de vontade seja feita no ato de requerimento 
ou renovação destes documentos. podendo a opção ser refornrula­
da a qualquer tempo, com feitura de novos registros (Emendas nO 
1 ao PL 6/95 e n° 2 ao PL 8/95) uma segunda emenda proibe a re­
tirada de órgãos, tecidos e partes do corpo humano, post morrem, 
de pessoa sem identificação, penalizando este ilícito e a retirada 
em desacordo com disposto nesta lei com as sanções previstas no 
ar\. 211, do Código Penal (Emendas nO 2 ao PL 6/95 e nO I ao PL 
8195); e , por fim uma (Emenda n° 3 ao PL 8/95) que estabelece 
obrigatoriedade de o Poder Executivo realizar "ampla campanha 
de esclarecimento público". 

ll- Voto 

É entendimento generalizado que a atual Lei dos Transplan­
tes não surtiu o efeito desejado, não alterando significativamente a 
situação dos transplantes em nosso País. onde existe centros mé­
dicos e equipes capacitadas ainda que em número insuflCiente e a 
tecnologia dos transplantes estar suficientemente desenvolvida. 

105 centros realizam transplantes renais; 9 de coração; 4, de 
figado; 3, de pulmão e 9, de medula óssea, no Pals. O número de 
transplantes realizados anualmente por esses centros é da ordem 
de 1.300 transplantes renais, 130 transplantes de medula 6ssea e 
120 transplantes can1iacos. segundo dados do Ministério da Saúde. 

Ainda que a fila de espera para transplantes de medula não 
seja, atualmente, muito gnmde, a fila de espera por transplantes 
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renais é enorme: existem cerca de 25.000 doentes reanais crônicos 
dos quais ceICa de 60% são elegíveis para transplantes. A manu­
tenção de centros de diálise para esta população de doentes custa 
ao Sietema Único de Saúde 312 milhões de reais por ano. 

O transplante renal, apesar de ser um procedimento caro, 
representa não só a possibilidade de uma melhor qualidade de vida 
mas um retomo ao trabalho do doente renal crônico. 

Os transplantes de córnea, mais simples tecnologicamente 
e mais baratos, se mais disponíveis em nosso meio, leriam um im­
pacto importante do ponto de vista ético, humano e econômico, 
pela mesma razão. Em nosso país. realizam-se por ano, cerca de 
2.200 transplantes de córnea apenas. 

Nossos pares, sensíveis a esta necessidade imperiosa de, por 
um lado,' dar solução ao problema de milhares de brasileiros para 
os quais o transplante é a única possibilidade de prolongar sua 
vida e, por outro, de coibir o crime hediondo da comercialização 
de órgãos em nosso país, propõem novas f6mmlas legais. segundo 
eles 'próprios, mais claramente a favor de um real avanço neste se­
tor na opinião do Senador Darcy Ribeiro; que pennitam que o pr0-

cesso da doação seja ampliado e simplificado ao máximo, como a 
Senadora Benedita da Silva; e que certamente propiciará uma me­
lhoria na saúde da população como espera o Senador José Eduardo. 

Todos os projetos trazem significativos avanços, razão pela 
qual resolvemos adotar um substitutivo que aproveitasse o que de 
melhor eles continham e as oportunas emendas apresentadas. 

O substibJtivo que ora submeto a esta douta Comissão leva 
em consideração alguns principios que gostaríamos de discutir. 

O principal ponto de inovação é o entendimento de que -
respeitada manifestação de vontade expressa em vida - todos são 
doadores em potencial. 

É entendimento cada vez mais prevalente em nosso meio 
que a legislação deve facilitar mais o aproveitamento de tecidos, 
órgãos e partes do corpo humano para fms de transplante, em vista 
da limitada oferta de órgãos e das enormes fIlas de pacientes que 
esperam transplantes como única possibilidade de cura ou minimi­
za.ção de seus males. Em raZÃo disto, não cabe a omissão: aqueles 
que, por quaisquer que sejam seus motivOs pessoais. não quiserem 
dispor de seus 6rgãos depois de sua morte terão sua vontade res­
peitada, desde que a manifeste em vida através de meio prático. 
"OS omissos são simplesmente doadores", nas palavras do Senador 
Dan:y Ribeiro. 

Todos os três projetos partilham desta perspectiva: o respei­
to à vontade manifesta de cada um em relação a sua condição de 
doador ou não de 6rgãos - uma vez que dados do Ministério da 
Saúde infomam que cerca de 20 a 25% das pessoas e de seus pa~ 
rentes recusam. a doação. considerando os procedimentos legais 
hoje defenidos - e a busca de uma forma de fazer valer esta vonta­
de que, ao mesmo tempo. não burocratize a decisão e postergue a 
extilpação, em momentos dolorosos e critico para as famílias e as 
vidas de doador e receptor. 

A forma adotada no substitutivo que apresento é a proposta 
pelo projeto &'95, do Senador Dan:y Ribeiro, enriquecida por 
emendas oferecidas pelo Senador Sérgio Machado: fazer com que 
a manifestação e o registro da vontade de cada cidadão se formali­
ze no momento em que o indivíduo rusque os 6rgãos públicos 
para a expedição de documentos. 

Os documentos da pessoa - notadamente a Carteira de ln­
dentidade Civil e a Carteira Nacional de Habilitação - são,desta 
forma práticas e seguras de registro da manifestação de vontade do 
cidadão, dispensando procedimentos burocratizados e ci envolvi­
mento de familiares. 

Cremos estar atendendo a intenção dos demais propositores 
ao adotar esta fórmula, sem desmerecer de suas preocupações: o 

respeito à vontade de ca.,da um de ser 00 não ser doador post mor­
tem de orgãos e, ao mesmo tempo, dispor de um mecanismo que 
facilite e agilize a disponibilidade de órgãos. 

A facilitação e o mais largo uso dos transplantes, no entan­
to, não é um problema decorrente apenas da insuficiência de doa­
dores: problemas estruturais e treinamento médico são também 
importantes. 

O número e a manutenção de centro capacitados a realizar 
transplantes e a estruturação e o funcionamento, a cargo do poder 
público, de centrais de captação e notificação de transplantes, ca­
pazes de gerenciar o processo que se inicia pela notificação de 
morte encefálica e inclui a checagem da notificação e da morte, o 
fazer a retirada e o transporte do órgão doado fazê-lo chegar ao re­
ceptor indicado. mantendo para isto lista única de pacientes recep­
tores, é outro limitante sério. 
, Por esta raZÃo incluímos neste substitutivo um capítulo, não 

previsto nos projetos em análise, regu1ando esta matéria das cen­
trais de captação e notificação de 6rgãos. 

O segundo elemento trazido pelo substitutivo é uma melhor ti­
pificação dos ilícitos previstos na Lei atual, com ênfase especial à cri­
minalização e penalização seven da comercialização e o tráfico de ór­
gãos, buscando integração com as nonnas penais em vigor e equipa­
rando a realização irregular de transplantes e a comecialização e tráfi­
co de órgãos ao crime de lesão corporal. penalizando, no entanto, com 
mais vigor estes crimes que o previsto no art. 129 do Cúdigo Pena\. 

Esta - a insuficiellle e defeituosa tipificação penal - é uma 
das críticas mais frequentes ao atual texto legal, que buscamos 
conigir. . 

A determinação de penas maiores que as previstas para os 
crimes de lesão corpora\ decorre da adoção do principio norteador 
da proposição do Senador Dan:y Ribeiro, segundo o qual a legisla­
ção de prever punição exemplar."com o rigor que o assunto mere­
ce". as "inúmeras aberrações, crimes verdadeiramente hediondos 
que podem ocorrer neste campo, como o comércio, o tráfico e a 
exportação de órgãos". 

Prevê o projeto de Lei nO 8/95 que tais crimes sejam inafIançá­
veis, imprescritíveis, insusceptíveis de graça. indulto, suspensão con­
dicional, redução de pena ou qualquer modalidade de cumprimento de 
pena em liberdade, em regime aberto 00 semi-aberto. 

Não adotamos, no substitutivo, a forma prevista por encon­
trar que ela traria problemas graves de integração com as nmmas 
penais em vigor - ainda que concordemos com o principio que 
elas tratam de materializar. Por esta razão, e na medida em que 
não existe um único crime insusceptível de redução de pena em 
nosso Código Penal- como reconhecimento do princípio da possi­
bilidade de o criminoso redimir-se - e que o pr6prio assassinato é 
passível de graça ou indulto, estabelecetmos, para. aqueles crimes, 
penas de reclusão de, no mínimo, dois anos o que os fará, auto­
maticamente. inafiançáveis e insusceptíveis de suspensão condi­
cional, segundo nossa Lei Penal. 

Ao lado disto, procuramos oferecer dispositivos de salva­
guarda de atentados à vida de pessoas em condições criticas, rees­
tabelecendo o conceito de morte encefálica como critério legal 
para a constatação da morte e formas e meios de diagnosticá-la. 

Pela mesma razão, proíbe-se a extirpação de órgãos ou teci­
dos de indigentes e pessoas não identificadas, acatando emenda 
oferecida pelo Senador Sérgio Machado. 

Ainda que os projetos de lei não tratem, o transplante inter­
vivos não poderia deixar de ser regulamentado numa Lei de Trans­
plantes, em especial considerando que a Lei em vigor trata desta 
matéria de forma também bastante criticada. 

Em relação ao transplante de doador vivo, entendemos, 
como a legislação atual e as leis de outros países, que deve se tra-
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tar de recurso excepcional, requerendo estritas gamntias, razão 
pela qual limitamos aos familiares mais próximos a permissão des­
tas doações, sem, no entanto, fechar defmitivamente a possibilida­
de de transplante entre pessoas de fom da família em sibJações ex­
cepcionais, a critério do juiz. Cabe o mesmo em relação à doação 
de menores e incapazes. 

Uma vez que existe legislação especifica sobre o assunto 
(Lei nO 8501, de 30-11-92), não incluímos neste substibItivo a re­
gulamentação da remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo hu­
mano para ftns outros que não terapêuticos, isto é, para fins de 
pesquisa, ensino e científicos. 

Por fim, incluimos, por nos parecerem pertinentes, dispo­
sitivos que regulamentem a detecção obrigatória de eventuais 
doenças transmissiveis em todos os casos de transplantes e en­
xertos e a proibição de publicidade direcionada, mantendo o 
dispositivo, existente em todos os projetos em análise e em 
uma das emendas, de obrigar o Poder Executivo a realizar "am­
plas campanhas de esclarecimento público" sobre esta matéria, 
o que constitui fator estratégico ao atingimento dos objetivos al­
mejados. 

Como os nobres colegas Senadores José Eduardo Dutra, 
Darcy Ribeiro e Benedita da Silva - de cujas proposições espe­
ro, sinceramente, ter refletido e preservado as intenções -, tra­
go à consideração desta Comissão este substitutivo que consoli­
da suas idéias e suas contribuições, na esperança e IIno intuito 
de melhorar a vida do cidadão brasileiro e na tentativa de huma­
nizar os transplantes", nas palavras de um deles que. tenho certeza, 
são de todos nós. 

Assim sendo, somos de parecer favorâvel à aprovação do 
Projeto de Lei nO 6, de 1995, de autoria do Senador Iosé Eduardo 
Dutra, na forma de substitutivo, considerando prejudicados os Pr0-
jetos de Lei nO 8/95, do Senador Darcy Ribeiro, e nO 15195, da Se­
nadora Benedita da Silva. 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 6, DE 1995 

Dispõe sobre a remoção de órgãos, teddos e 
partes do corpo humano para fins de transplante e 
tratamento e dá outras providências. ' 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 
Das Disposiçiiea Gerais 

Art. 1 ° A disposição gratuita de tecidos, órgãos e partes do 
corpo humano, em vida ou post mortem, para fms de transplante 
e tratamento, é permitida na forma desta lei. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, não estão com­
preendidos entre os tecidos a que se refere o caput deste artigo o 
sangue, o espenna e o óvulo. 

Art. 2° A realização de transplantes ou enxertos de tecidos, 
órgão 00 partes do corpo humano só poderá ser realizada por esta­
belecimento de saúde, público ou privado, e por equipes médico­
cirúrgicas de remoção e transplante EfCviamente autorizados pelo 
órgão de gestão nacional do Sistema Unico de Saúde. 

Parágrafo único. A realização de transplantes ou enxer­
tos de tecidos, órgãos ou partes do cOlpO humano só poderá ser 
autorizada após a realização, no doador, de todos os testes de 
triagem para diagnóstico de infecção e infestação exigidos para 
a triagem de sangue para doação, segundo dispõem a Lei n° 
7.649, de 25 de janeiro de 1988, e regulamentos do Poder 
Executivo. 

CAPÍfULOIl 
Da disposição post IIUInem de teddos, orgãos e partes 

do corpo humano para fms de transplante 

Ar!- 3° A retirada post mortem de tecidos, órgãos ou partes 
do corpo humano destinados a transplante ou tratamento deverá 
ser precedida de diaguóstico de morte encefálica, constatada e re­
gistrada por dois médicos não participantes das equipes de remo­
ção e transplame, mediante a utilização de critérios clínicos e tec­
nológicos definidos por resolução do Consellio Federal de Medicina-

§ 1° Os prontuários médicos, contendo os resultados ou os 
1audo~ dos exames referentes ao diagnóstico de morte encefálica e 
cópias 'dos documentos de que tratam os artigos 1:', parágrafo úni­
co; 4° e seus parágrafoS; 5°; 7"; 9" (§§ 1:', 4° 5° e 7"); e lO, quando 
couber, e detalhando os atos chúrgicos relativos aos transplantes e 
enxertos, serão mantidos nos arquivos das instituições referidas no 
art. 2° por um peóado mínimo de cinco anos. 

§ 2°' As instituições referidas no' art. 2° enviarão anualmente 
um relatório contendo os nomes dos pacientes receptores ao órgão 
gestor estadual do Sistema Único de Saúde_ 

§ 3° Será admitida a presença de médico de conftança da fa­
mília do falecido no ato da comprovação e atestação da morte en­
cefâ1ica. 

Art. 4° Salvo manifestação de vontade em contrário, nos 
tennos desta Le~ presume-se autorizada a doação de tecidos, órgã­
os 00 partes do corpo, para fma1idade de transplantes ou terapêuti­
ca pust mortem. 

§ 1° A expressão "nã~oador de órgãos e tecidos" deverá 
ser gravada, de forma indelével e inviolâveL na Carteira de Identi­
dade Civil e na Carteira Nacional de Habilitação da pessoa que 0p­

tar por esta condição. 
§ 2° A gravação de que trata este artigo será obrigatória em 

todo o território nacional a todos os órgãos de identificação civil e 
departamentos de trânsito, decorridos trinta dias da publicação 
desta lei 

§ 3° O portador de Carteira de Identidade Civil 00 de Car­
teira Nacional de Habilitação emitidas até a data a que se refere o pa­
rágrafo anterior poderá manifestar sua vontade de não doar tecidos, 
órgãos 00 partes do COIpO após a morte, comparecendo ao órgão oft­
cial de identificação civil ou departamento de trânsito e procedendo à 
gravação da expressão "não-doador de órgãos e tecidos". 

§ 4° A manifestação de vontade feita na Carteira de Identidade 
00 na Carteira de Habilitação poderá ser refomru1ada a qualquer m0-

mento, registrando-se, no documento, a nova declarnção de vontade. 
§ 5° No caso de dois ou mais documentos legabnente vâ1i­

dos com opções diferentes quanto à condição de doador ou não. 
do morto, prevalecerá aquele cuja emissão for mais recente. 

Ar!- 5° A remoção post mortem de tecidos, órgãos ou par­
tes do corpo de pessoa juridicamente incapaz poderá ser feita des­
de que permitida expre:osamente por ambos os pais ou por seus 
responsáveis legais. 

Art. 6° É vedada a remoção post monem de tecidos, órgãos 
ou partes do corpo de pessoas não identificadas. 

Ar!- 7" A remoção de tecidos, órgãos ou partes do cadáver 
sujeito por força de lei à necrópsia somente poderá ser rea1izada após 
autorização do médico-legista e citada em relatório de necr6psia-

Parágrafo único. No caso de morte sem assistência médica, 
de óbito em decorrência de causa mal deftnida ou de outras situa­
ções'nas quais houver indicação de verificação da causa médica da 
morte, a remoção de tecidos, órgão ou partes de cadáver para fms 
de transplante ou terapêutica somente poderá ser rea1izada após a 
autorização do patologista do serviço de verificação de óbito res­
ponsável pela investigação e citada em relatório de necr6psia-



Agosto de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Quinta-feira 17 13985 

AII- 8° Após a retirada de partes do COlpO, o cadáver será 
condignamente recomposto e entregue aos parentes do morto 00. 

seus responsáveis legais para sepultamento. 

cAPtroLom 
Da Disposi<jão de Tecidos, Órgãos e Partes do Corpo Humano 

Vivo para Fins de Transplante ou Tratamento 

AII- 9" É permitids à pessoa juridicamente capaz dispor gra­
tuitamente de órgãos, tecidos ou partes do próprio COlpO vivo para 
fms de transplante OU terapêuticos. 

§ 1° A permissão prevista no caput deste artigo limita-se à 
doação entre cônjuges, pais e fIlhos e irmãos. 

§ 2° Qualquer doação entre pessoas não relacionadss no pa­
rágrafo anterior somente poderá ser realizada mediante prévia au­
torização judicial, ouvido, a critério do juiz, o Ministério Público. 

§ 3° Só é permitids a doação referids no caput deste artigo 
quando se tnúar de órgãos duplos, de partes de órgãos, tecidos 00 

partes do corpo cuja retirada não impeça o organismo do doador 
de continuar vivendo sem risco para a sua integridade e não repre­
sente grave comprometimento de suas aptidões vitais e saúde men­
tal e não cause mutilação (JJ deformação inaceitável, e correspon­
ds a uma necessidsde terapêutica comprovadsmente indispensável 
à pessoa receptora. 

§ 4° O doador deverá autorizar especificamente o tecido, ór­
gão ou parte do COlpO objeto ds retirada-

§ 5° O indivíduo juridicamente incapaz, com compatibilids­
de imunológica comprovada- poderá fazer doação nos casos de 
transplante de medula óssea, desde que haja consentimento de am­
bos 05 pais (1J seus responsáveis legais e autorização judicial e o 
ato não oferecer risco para a sua saúde. 

§ 6° É vedsdo à gestante dispor de tecidos, órgãos 00 partes 
de seu corpo vivo, exceto quando se tratar de doação de tecido 
para ser utilizado em transplante de medula óssea e o ato não ofe­
recer risco à sua saúde cu ao feto. 

§ 7" O auto-transplante depende apenas do consentimento 
do próprio indivíduo, registrado em seu pmntuário médico 00, se ele 
for juridicamente incapaz, de um de seus pais 00 responsáveis legais. 

CAPtroLoN 
Das Disposições Complementares 

Art. 10. O transplante ou enxerto s6 se fará com o consenti­
mento expresso do receptor, após aconselhamento sobre a excep-­
cionalidade e os riscos do procedimento. 

Parágrafo único. Nos casos em que o receptor seja juridica­
mente incapaz ou cujas condições de saúde impeçam ou compro­
metam a manifestação válida de sua vontade, o consentimento de 
que trata o caput deste artigo será dedo por um de seus pais ou 
responsáveis legais. 

A11- lI. Fica proibida a veiculação, através de qualquer 
meio de comunicação social, de anúncio que configure: 

a) publicidsde de estabelecimentos autorizados a realizar 
transplantes e enxertos, relativa a estas atividades; 

b) apelo público no sentido ds doação de tecido, órgão ou 
parte do COlpO humano para pessoa determinada, identificada ou 
não, ressalvado o disposto no parágrafo único; 

c) apelo píblico para a arrecadsção de fundos para fman­
ciamento de transplante ou enxerto em beneficio de particula.xes. 

Parágrafo único. Os órgãos de gestão nacional, regional e 
local do Sistema Único de Saúde realizarão periodicamente, atra­
vés dos meios adequados de comunicação social, campanhas de 
esc1arecimento público dos beneficios esperados a partir ds vigên­
cia desta Lei e de estimulo à doação de órgãos. 

AII- 12. O Poder Público constituirá, no prazo máximo de 
dois anos, contado ds dsta de publicação desta Le~ junto aos órgã­
os de gestão estadual do Sistema Unico de Saúde, centrais de noti: 
fIcação e captação de órgãos, com a fmalidsde de, nas suas respec­
tivas áreas de jurisdição, coordenar o sistema de doação e trans­
plante de tecidos, órgãos e partes do COlpO humano, vivo ou mor­
to, com fms terapêuticos; organizar e manter uma lista única de 
pacientes receptores; e supervisionar o funcionamento dos bancos 
de tecidos, órgãos e partes do COlpO humano, entre outras compe­
tências defmidas nos teImOS do parágrafo único. 

Parágrafo único. O Poder Executivo, através do órgão de 
gestão nacional do Sistema Único de Saúde, regulamentará o dis­
posto neste artigo no prazo de cento e oitenta dias, a contar da data 
de J>lblicação de.sta Lei. 

AII- 13. E obrigatório, para todos os estabelecimentos de 
saúde, notifICar, à cenlral de notificação e captação de órgão ds 
unidsde federads onde ocorrer, o diagnóstico de morte encefálica 
feito em pacientes por eles atendidos. 

CAPITuLo V 
Das Sanções Penais e Administrativas 

SEÇÃO! 
Dos Crimes 

AII- 14. Remover tecidos, órgãos ou partes do COlpO de pes­
soa ou cadáver, em desacordo com as disposições desta Lei: 

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa, de 100 a 360 
dias-multa. 

§ 1 ° Se o crime é cometido mediante paga ou promessa de 
recompensa w por oo.tro motivo torpe: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa, de 100 a 150 
dias-multa. 

§ Z' Se o crime é praticado em pessoa viva, e resulta para o 
ofendido: 

I - incapacidade para as ocupações habituais, por mais de 
trinta dias; 

11 - perigo de vids; 
m - debilidsde pennanente de membro, sentido ou função; 
N - aceleração de parto: 
Pena - reclusão,de três a dez anos, e multa, de 100 a 200 

dias-multa. 
§ 3° Se o crime é praticado em pessoa viva, e resulta para o 

ofendido:! - incapacidsde permanente para o IIabalbo; 
11 - enfermidade incurável; 
m - perde ou inutilização de membro, sentido ou função; 
N - deformidade permanente; 
V -aborto: 
Pena - reclusão, de quatro a doze anos, e multa, de 150 a 

300 dias-mulla. 
§ 4° Se o crime é praticado em pessoa viva e resulta morte: 
Pena - reclusão, de oito a vinte anos, e multa, de 200 a 360 

dias-multa. 
A11- 15. Comprar ou vender tecidos, órgãos 00 partes do 

COlpO humano: 
Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa, de 200 a 360 

dias-multa. 
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem promove, in­

tetmedeia, facilita ou aufere qualquer vantagem com a transação. 
AII- 16. Realizar transplante ou enxerto uti1izando tecidos, 

órgãos ou partes do COlpO humano de que se tem ciência terem 
sido obtidos em desacordo com os dis}X>Sitivos desta Lei: 

Pena - reclusão, de um a seis anos, e multa, de 150. 300 
dias-multa. 
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Art. 17. Recolher, transportar, guanlar ou distribJir partes 
do corpo humano de que se tem ciência terem sido obtidos em de~ 
sacordo com os dispositivos desta Lei: 

Pena - reclusão, de seis meses a dois anos, e multa., de 100 
a 250 dias-multa. 

Art. 18. Realizar transplante ou enxerto em desacordo com 
o disposto no art. 10 desta Lei e seu parligrafo único: 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos. 
Art. 19. Deixar de recompor cadáver, devolvendo·lhe as· 

pecto condiguo, para sepultamento ou deixar de entregar ou retar­
dar sua entreg,a aos familiares ou interessados: 

Pena - detenção. de seis meses a dois anos. 
Art. 20. Publicar anúncio ou apelo público em desacordo 

com o disposto no art. 11: 
Pena - multa, de 100 a 200 dias-multa. 

SEÇÃOll 
Das Sanções Administrativas 

Art. 21. No caso dos crimes previstos nos arts. 14, 15, 16 e 
17, o estabelecimento de saúde e as equipes médico-cinírgicas en­
volvidas poderão ser desautorizadas temporária ou petmanente~ 
mente pelas autoridades competentes. 

§ 1° Se a instituição é particular, a autoridade competente 
poderá multá·la em 200 a 360 dias-multa e, em caso de reincidên. 
cia, poderá ter suas atividades suspensas temporária ou defmitiva­
mente, sem direito a qualquer indenização co compensação por in­
vestimentos realizados. 

§ 2° Se a instituição é particular, fica proibida de estabele­
cer contratos ou convênios com. entidades públicas, bem como se 
beneficiar de créditos oriundos de instituições governamentais 00 

daquelas em que o Estado é acionista, pelo prazo de cinco anos. 
Art. 22. As instituições que deixarem de manter em arquivo 

relatórios dos transplantes realizados, conforme o disposto no art. 
3°, § 1°, ou que não enviarem os relatórios mel!cionados no art. 3°. 
§ 2°, ao órgão de gestão estadual do Sisterna Unico de Saúde, es­
tão sujeitas a multa, de 100 a 200 dias-multa. 

§ 1 ° Incorre na mesma pena o estabelecimento de saúde que 
deixar de fazer as notificações previstas no art. 13. 

§ 2° Em caso de reincidência, além da multa, o órgão de 
gestão nacional do Sistema Único de Saúde poderá determinar a 
desautorização temporária ou permanentemente da instituição. 

Art. 23. Sujeita-se às penas do art. 59 da Lei n° 4.117, de 27 
de agosto de 1962, a empresa de comunicação social que veicular 
anúncio em desacordo com o disposto no art. 11. . 

CAPÍIULOVI 
Das Disposições Finais 

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 25. Revogam-se as disposições em contrário, particu-

1annente a Lei n° 8.489, de 18 de novembro de 1992, e o Decreto 
n° 879, de 22 de julho de 1993. 

Sala das Sessões, 22 de junho de 1995. - Ben! Veras, Presi­
dente - Lúcio Alcântara, Relator - Geraldo de Mello - Casildo 
Madaner - Osmar Dias - Valmir Campelo - Bello Parga -
José Alves - Luddio Portella - Marina SOva - Carlos Bezerra 
- Edison Lobão - Romel"O Jucá - Carlos Wilson - José Eduar­
do Dutra. 

OFÍCIO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

N" 662/95, de Ii do corrente, do Ministro do Planejamento 
e Orçamento, referente ao Requerimento n° 732, de 1995, de In­
formações, do Senador Emandes Amorim. 

As informações ficarão à disposição do requeren· 
te na Secretaria-Gera1 da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O expediente lido 
vai à publicação.' . , , 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. '1° Secre­
tário em exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

REQUE~NTO N° 1-094, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Tendo recebido a informação, através do Presidente do Se­

nado Federa!, de que se trata de documento de caráter pessoal, re­
queiroa retirada do Requerimento nO 576, de 1995, de minha autoria. 

Sala das Sessões, 16 de agosto de 1995. - Senador Seb ... 
tiãoRocba. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O requerimento 
lido é deferido pela Presidência. 

Sobre a Mesa, projetos de lei do Senado que semo lidos 
pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 232, DE 1995 

Nomeia Comissão Mista para elaborar ante­
projeto do Tribunal Internacional dos Direitos Hu­
manos e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica constituida Comissão Mista para elaboração de 

anteprojeto do Tribunal Internacional dos·Direitos Humanos, a ser 
apresentado à Assembléia Gellll das Nações Unidas. 

Art. 'l:' Jntegrariio a O>missão Mista os seguintes brasileiros: 
a) Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advoga-

dos do Brasil; 
b) Presidente da Associação Brasileira de Imprensa - ABI, 
c) Presidente do Senado Federal, 
d) Presidente da Câmara Federa!, 
e) Ministro da Justiça, 
f) Ministro das Relações Exteriores, 
g) Três representantes da sociedade brasileira, de ilibada 

conduta e notória atuação na área dos Direitos Humanos. 
Art. 3° Os integrantes da Comissão Mista poderão requisitar 

os serviços de profissionais devidamente habilitados para o cum­
primento da missão de assessoramento. 

Art. 4° Fica estabelecido o praw de ISO (cento e oitenta) 
dias para a conclusão dos trnbalhos que serão submetidos à apre­
ciação da Presidência da República, para posterior envio à Comis­
são de Direitos Humanos da ONU. 

Parágrafo único. Não caberá prorrogação de praw aos tra­
balhos da Comissão Pró-TribJna1lntemaciona1 de Direitos Humanos. 

Art. 5° A Comissão se reunirá no Ministério da Justiça e ob­
servará o regime de prioridade para os trabalhos, em dias e honl­
rios previamente acertados. 

Art. 6° Constituirão serviços de relevante interesse público, 
os trabalhos da Comissão Pró-TribJnal Internacional de Direitos 
Humanos, não cabendo qualquer ônus ao Erário público, excetuando­
se as despesas de transporte para deslocamento de seus membros. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Constituição Federal do Brasil, no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, art. 7", dispõe: 
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"O Brasil propugnará pela formação do Tribunal 
Internacional de Direitos Humanos." 

É da tradição brasileira a mais efetiva e dinâmÍca colabora­
ção. no âmbito internacional, sobre Direitos Humanos. 

Tanto assim é que temos o orgulho de ter participado ativa­
mente na elaboração da Derlaração Universal dos Direitos Huma­
nos, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas, em 
1948_ Está lá o Brasil, entre os países signatários, subscrevendo 
pelo nosso Pals a histórica Derlaração o eminente brasileiro Aus­
tregésilo de Athayde, ex-Presidente da Academia Brasileira de Le­
tras, que foi autor, ainda. de várias emendas ao documento. 

Apesar das repetida. e flagrantes agressões e desrespeito 
aos Direitos Humanos no Brasil. que apresenta no momento altos 
in~ces de violência e criminalidade em sua consciência nacional, 
o Ideal dos Direitos Humanos deve existir. senão totalmente como 
prática usual, mas como ideal a ser atingido. 

Todos os principios de Direitos Humanos pelos quais tanto 
lutamos, inseridos na atual Constituição. servem como alavanca de 
uma nova sociedade nacional e internacional e emergiram das lu­
tas brasileiras e das observadas no plano mundial. São valores uni­
versais que não admitem transigências e que resultam das lutas e 
sofrimentos da pessoa humana onde quer que estivessem. 

Desta forma, e robustecendo o princípio da universalização, 
nossa Carta Magna. interpretando os anseios de todos os brasilei­
ros, detenninou para. todos n6s, não um papel passivo no desenr~ 
lar futuro das noxmas sobre o assunto. Decretou uma ação dinâmi­
ca e eficaz no sentido de criar, no plano internacional, muito mais 
que um documento, agora um Tribunal Internacional de Direitos 
Humanos, um foro especial e universal para onde possam conver­
gir e ser dirimidos e julgados, com inteira isenção, todos os confli­
tos do mundo, todos os flagmntes desrespeitos e agressões aos Di­
reitos da Humanidade. 

É impossível assistir a todas as violências e crimes cometi-
dos no território nacional e no âmbito mundial: 

* Genocídios 
* Violência Institucionalizada 
• Violência Física 
* Violência Psicológica 
* Violência Individual 
• Violência Grupal 
* Violência Econômica 
• Violências que abalam os alicerces do nnmdo. 
Mata-se sob as mais variadas formas e sob os mais diversos 

pretextos. 
Existem: 
• os homicídios legais (Pena de Morte) 
* os homicídios dolosos ou culposos, previstos e punidos 

na Lei Penal 
* os assassinatos culturais 
• os grupos de extermínio (sob as mais variadas formas) 
* as mortes psicológicas 
* os assassinatos da mente (menticídios) 
Há tantas fonnas de violência e de violação dos Direitos 

Humanos a infelicitar a Humanidade que repetiremos estas pala­
vras de Bertold Brechet: 

"Há muitas maneiras de matar: pode-se esfaquear 
o ventre de alguém, tirar-lhe o pão, não cuidá-lo quando 
está doente, fazê.lo trabalhar até o esgotamento. Poucas 
dessas formas de assassinato estão proibidas em nosso 
Pais." E em todo o mundo. 

Desta forma, há que apelar para um parlamento mundial- a 
Assembléia Geral das Nações Unidas - e, com a discussão e a 

~pmvação de todos os países membros das Nações Unidas, conseguir 
unp1antar um Tribunal Intemacional de Direitos Humanos, onde to­
dos os crimes e violações seriamjulgados com isenção e competência. 

Constituem as Nações Unidas um fero privilegiado para a ques­
tão 001 apreseDlada, pois não constilUem um supra Estado que legisla 
mas oferecem, O mecani"",o para a cooperação dos &tados-mem1:ros 
sob a fonna de.uma ~ de nações soberanas, em mímero supe­
nor a cento e vmte e &eIS. E um lugar de encontro, onde se podem f= 
ouvir livremente os representantes de todas as naçôes-meml:ros, sejam 
elas grandes ou pequenas, ricas w pobres, fortes ou fmcas, e os porta­
vo:res de todos os pontos de vista políticos, sistemas sociais, e estágio 
de civi1imção. Foi nesse centro destinado harmonizBr a ação das naçõ­
es, que em Assembléia Geral extraordinária, foi apmvada hã 40 anos, o 
maior monumento juridioo, potitico e social que a humanidade já subs­
creveu: A Derlaração Universal dos Direitos Humanos. 

Historicamente, devemos assinalar que foi em 1945 que se 
começou a tratar os Direitos Humanos no plano intemacional. A 
Carta das Nações Unidas dá nível de constitucionalidade a essa 
preocupação, coroada pela célebre Declaração Universal dos Di­
reitos do Homem que, embora não consagrada em Assembléia Ge­
ral, foi submetida a voto. Quase todos os Estados ali repre­
sentados, inclusive o Brasil, a subscreveram, oito se, abstiveram e 
nenhum votoo contm. 

Mas é bom frizar que a Derlaração Universal dos Direitos 
~ Homem não é um Tratado. Em diversas circunstâncias poste­
nore. a 1948, quando certos Estados infrigiram os princípios dos 
Direitos Humanos, já consagrados internacionalmente, e foram 
criticados p:>r alguns Estados soberanos, a resposta sistemática. in­
variável, foi a de que a Declaração de 1948 não era um Tratado re­
gularmente celebrado, e que suas normas exortat6rias não têm na­
tureza compulsiva sob a ótica juridica. São argumentos frios. pois 
se é verdade que a Declaração Universal dos Direitos do Homem 
não é um Tratado, ela tem aquele valor polftico superlativo (Fran­
cisco Resek - Simpósio I - Brasília 1988) que faz com que os Es­
tados não tenham razões morais quando infringirem essas nonnas. 

Continuando a trajetória do Tratado Internacional dos Di­
reitos Humanos, celebraram-se em 1966, na ONU, os pactos rela­
tivos a direitos civis, políticos, econômios e sociais que, além de 
alUalizarem a deelaração de 1948, são dotados de índole técnica de 
vulto, por se constituirem em tratados, portanto, tendo que ser 
honrados pelas partes, sem a justificativa de não observância. 

No entanto, os Pactos de 1966 ainda. são insuficientes, ape­
sar de celebrados sob os auspícios da ONU, pois contém somente 
nonnas substantivas, abordam a essência do direito sen:t no entan­
to, indicar a forma ou instrumento de sua implementação. 

A questão instmmenta1, de como implementar, no plano inter­
nacional e nA inst!ncia juridica, esses direitos, s6 foram tratados 
em 1950, no plano regional, na Europa, e no final de 1960, num 
contexto panamericano. O primeiro em Estrasburgo, com a criação 
da Corte Européia de Direito Humano, e o segundo, em São José 
da Costa Rica, a ConvençãoInteramericana sobre Direitos Humanos. 

Portanto, se existem Tribunais Internacionais de Direitos 
Humanos, em dois planos regionais, não existem, no plano inter­
nacional, um Tribunal de Direitos Humanos. 

Não poderia deixar de registrar a colabornção e a iniciativa 
da Ordem dos Advogados do Brsil, Subseção de Niterói Rio de 
Janeiro, em especial a Ora. Celuta Cardoso Ramalho, Vi~-Presi­
dente da Comissão de Direitos Humanos. 

Certa da inquestionabilidade do assunto ora proposto, sub­
meto o presente projeto de lei aos meus pares. 

Sala de Sessões, 16 de agosto de 1995. - Senadora Benedi­
ta da SDva. 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional- decisão terminativa.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N° 233, DE 1995 § 1 ° (Vetado.) 

Altera o arl. 14 da Lei de Execução Pena~ so­
bre a assistência à saúde do pnso e do internado. 

O Congresso Nacional decreta: 
A11. 1° O art. 14 da Lei n° 7.210, de 11 de julho de 1984, 

pasSa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 14 .................................................................. . 
§ 1 ° A assistência à saúde do preso e do internado 

sOlá prestada pelo Sistema Único de Saúde, com mate­
riais e profissionais do seu quadro, que comparecerão 
aos estabelecimentos prisionais com freqüência compa­
tível às necessidades destes. 

§ 2° Sempre que o penado de recolhimento seja 
ou deva ser superior a trinta dias. serão obrigat6rios. nos 
internos, os exames admissionais clínicos e complemen­
tares de diagnóstico, bem como os exames periódicos de 
saúde, pelo menos uma vez por ano, a critério médico. 

§ ]O Quando o estabelecimento penal não estiver 
aparelhado para prover a assistência médica necessária, 
esta será prestada em rulro locaL mediante autorização 
da direção do estabelecimento." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Os presos. compondo segmento da própria sociedade, pade­
cem dos mesmos problemas que atingem o setor de saúde no País: 
a falta de recursos humanos e de instalações adequados .devido à 
falta de verbas. 

Aliás, o confInamento e o contato próximo, e às vezes pr~ 
míscuo, com outros internos criam condições favoráveis à disse­
minação de enfermidades nesse grupo, tomando-o especialmente 
vulnerável e merecedor de redobrada atel'ção. É o que, infelizmen­
te. não vem acontecendo. 

Afinal, a sociedade. o Estado, ao segregá-los, assumem o 
dever de manter-lhes a integridade física e a saúde, pelo que o tra­
tamento a ser dispensado ao preso deve ser, no mínimo, igual ao 
prestado a qualquer outro cidadão. 

Sugerimos, pois, este Projeto de Lei, que determina o aten­
dimento médico pela rede pública de saúde, como ronna de me­
lhorar a qualidade do atendimento à saúde dos detentos. Tal inicia­
tiva não gera novas despesas, mas apenas inclui a população car­
cerária n9 universo dos cidadãos contemplados pelos serviços do 
Sistema Unico de Saúde. 

Sendo a humanização dós presídios, além de um dever so­
cial, uma forma de reintegrar mais facilmente o preso à sociedade, 
diminuindo os casos de reincidências, solicitamos aos ilustres pa­
res o apoiamento a esta proposição. 

Sala das Sessões. 16 de agosto de 1995. - Benedita da SO­
va.Senadora. 

LEGISlAÇÃO CITADA 

LEI N"7.21O, DE 11 DE JULHO DE 1984 

Institui a Lei de Execução Penal. 

SEÇÃOIlI 
Da assistência à saúde 

Art. 14. A assistência à saúde do preso e do internado de ca­
ráter preventivo e curativo, compreenderá atendimento médico, 
rarm,lcêutico e"odontológico. 

§ 2° Quando o estabelecimento penal não estiver aparelhado 
para prover a assistência médica necessária, esta será prestada em 
outro local, mediante autorização da direção do estabelecimento. 

(A Comissão de Co""tituição. Justiça e Cidada­
nia - deci.~ão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 234, DE 1995 

Autoriza o Poder Executivo a criar selo come­
morativo ao Tricentenário de Zumbi dos Palmares. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a criar um selo 

comemorativo ao Tri<:entenário de Zumbi dos Palmares, lembmndo a 
pessagem de sua morte, a tr.InscOIrer em 20 de novembro de 1995. 

Parágrafo único. Caberá ao Ministério das Comunicações, 
auavés da Empresa Brasileira de Correios • Telégrafos. a emissão 
do aludido selo. 

Art. 2° As despesas acCv"llCütcs dcs'".a lei 3cr...o cc:npt:~s 
no orçamento das instituições referidas no arL 10 

Art. 30 Esta lei enb:a em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Esta tniciativa objetiva homenagear Zumbi. no ano em que 
celebra-se trezentos anos de sua morte, ocorrída em 20 de novem­
brode 1695. 

Zumbi, ao lado de Tiradentes; é um dos brasileiros conside­
rados heróis nacionais porque é um dos maiores símbolos de luta 
por uma sociedade livre e igualitária, sendo que o resgate da im­
portância histórica de Zumbi ainda está pór fazer. Para a historio­
grnfia oficial, Pa1mares e a valentia e honradez de Zumbi são um 
episódio marginal, de pouco significado. Mas, na verdade, repre­
sentou a mais importante luta dos brasileiros por sua Liberdade, 
um dos momentos de maior grandeza da história brasileira, infeliz­
mente até hoje pouco estudado. 

Esta iniciativa - criação de um Selo Comemorativo do Tri­
centenário de Zumbi dos Palmares, lembrando a passagem de sua 
morte - insere-se como providência que o Poder Executivo, atra­
vés do Ministério das Comunicações, deverá adotar, contribuindo 
para restaurar a memória histórica de nosso povo, que tem em 
Zumbi dos Palmares um dos expoentes maiores. 

Sala das Sessões. 16 de agosto de 1995. - Senadora Bene­
dita da Silva, (PT -RJ) 

(À Comissão de Eduroção -decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 235, DE 1995 

"Dispõe sobre o crime de assédio sexual e dá 
outras providências" • 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. la Regem-se pelas disposições desta lei, sem prejuízo 

das ações civis cabíveis, as penalidades aplicadas a atos de assédio 
sexual praticados contra mulheres e homens. 

Art. 20 Para os efeitos desta Lei, consideram-se como for­
mas de assédio sexual: 

I - Assédio verbal: constranger, por meio de palavras ou 
gestos, mulher ou homem, com o inbJito de obter favorecimento 
ou vantagem sexual. 

Pena: Detenção de I (um) mês à I (um) ano e multa. 
II - Assédio f'lSico: empregar meios fisicos mediante vi~ 

lência, grave ameaça, fraude ou coação psicológica, para tentar 
constranger mulher ou homem, à prática de atos sexuais. 
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Pena: Reclusão de 2 (dois) à 4 (quatro) anos e multa. 
Art. 3° São circunstâncias que agravam a pena até o dobro: 
1- Nas relações de trabalho os atos de coação. constrangi-

roemo, com ou sem violência, de empregador. preposto ou chefe 
imediato que, se prevalecendo de cargo 00 função. ameaçar em­
pn~~ado com resciGão coLtmblal. 

II - Nas relações dos profissionais de saúde que, se prevale­
cee{lo do exercido profissional. submeterem pacieD1es à constran­
gimento sexual 

III - Nas relações f'-'Ili.liares teD1ar snbmeter cônjuge ou 
companheiro, bem como qualquer membro integrante da comuni­
dade familiar. à prática de atos sexuais, mediante coação fisica ou 
psicológica, grave ameaça e intimidação. 

Parágrafo único. Aplica-se subsidiariamente às hipóteses 
previstas nos ítens II e In, respectivamente, a pena de suspensão 
ou cassação de registro profissional e a perda do pátrio poder. 

Art. 40 Nos crimes descritos nesta Lei a ação penal é pób1ica. 
Art. 5° A autoridade que tive.r ciência do assédio sexual por 

llolkin ic1~nt;fi~lIve], diante de perigo iminente. fica autorizada n 
entrar imediatamente com as devidas cautelas no recinto doméstico. 

Art. 6° A autoridade policial poderá, em situação de emer­
gência e perigo de mal maior, representar ao Poder Judiciário para 
que adote medidas cautelares de afastamento do autor do delito da 
habitação familiar, proibição de acesso ao domiólio.local de tra­
balho e estudo ou local freqüentado pela vítima. 

Art. 7° A autoridade policial que receber notícia de crime 
definido nesta lei deverá encaminhar c6pia do Boletim de Ocor­
rência para as autoridades municipais de Promoção Social e Saúde 
c na falta delas às respectivas autoridades estaduais. 

Parágrafo único. A omissão de autoridade policial, nos ca­
sos previstos nos arts. 5°, 6° e 7°, implicará em processo disciplinar. 

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

O assédio sexual é uma forma de violência das mais graves 
contra mulheres e homens, porque nos atinge enquanto pessoa hu­
mana. As freqüentes denúncias, que se espalham pelo Brasil e pelo 
mundo, têm contribuído para dar maior visibilidade a uma pIática 
comum e odiosa desenvolvida nas relações sociais em várias esfe­
ras, atingindo, de forma especial, o gênero feminino. A mullier, 
que já vivencia freqüentes situações de violência familiar, passa a 
enfrentá-las agora no espaço público. 

O projeto de lei que ora apresentamos é fruto da carência de 
legislação específica sobre o tema, que vem penalizando homens e 
rnu lheres há décadas, problema este que se avolumou nos últimos 
tcmpos com o crescente grau de conscientização dos nossos direi­
tos enquanto pessoas e cidadãos. 

É a continuidade da luta que venho desenvolvendo. desde 
os mandatos de Deputada Federal, para ver o crime de assédio se­
xual punido por lei específica, independente do que prevê o Códi­
go Penal no Titulo VI (Dos Crimes contra os Costumes), Capítulo 
I (Dos Crimes contra a Liberdade Sexual). 

Para tanto, apresentei, em 1991, em co-autoria com a Depu­
tada Sandra Starling e o Deputado 10sé Fortunati, projeto de lei 
detcminando que "a exigência ou tentativa de obtenção de vanta­
gem sexual por parte do empregador, prepostos ou representantes. 
mediante ameaça de rescisão contratual", determinassem o agrava­
mento das penalidades impostas aos praticantes de atos discrimi­
natórios contra a mulher. 

O projeto agora apresentado incorpora a valiosa contribui­
ção da ex-Deputada Maria Luiza Fontenele, resultante da discus­
são sobre a urgência de uma legislação dispondo sobre o crime de 

assédio sexual. Maria Luu.a não retOrnoo ao Congresso Nacional 
para dar continuidade ao seu trabalho, razão pela qual permito-me 
reapresentar a presente proposição. que sintetiza. o anseio em ver 
criminalizada mais esta fonna de violência contra a mulllcr. 

Pelo exposto, conclamamos os nobres parlamentares a apro­
varem esta propo,ição. 

Sala das Sessões, 16 de agosto de 1995. - Senadoca lIe.e­
dita da Silva. 

(À Comissão de Constituição, Justiça f: Ch/t1da-
" nia - decisãc terminativa.) 

O SR_ PRESIDENTE (161io Campos) - Os proje'os ,erão 
publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, Indicação que será lida pelo Sr. 10 S"cretário 
em exerc~cio, Senador Ney Suassuna.. 

É lida a seguinte: 

INDICAÇÃO N°tO, DE 1995 

RxmO Senhor Presidente do Senado Federal 
Nos tennos do art. 224, do Regimento Interno do Senado 

Federal. apresentamos a presente Indicação que tem por finalidade 
solicitar da Comissão de Relaçõcs Exteriores, com fundamento no 
art. 103, inciso I, providências no sentido de analisar e desenvol­
ver as medidas necessárias para a urgente instalação de uma Rep­
resentação Regional do Ministério das Relações Exteriores, em 
Manaus-AM 

Justificação 

A abertura da Representação Regional do Ministério das 
Relações Exteriores, em Manaus, tem ccmo objetivos principais: 

- promover a colaboração institucional entre o Itamaraty e 
os Governos Estaduais da Região; 

- articular ações conjuntas entre o Ministério e os Governos 
Estaduais no âmbito do processo de integração econômica e cultu­
ral do Brasil com os países vizinhos; 

- desenvolvimento do intercâmbio com os parceiros comer­
ciais brasileiros; 

- implementar as medidas necessárias para inclusão da re­
gião no Mercosul; 

- agililM contatos entre o ltamaraty e o empresariado' re­
gional., 

A frente das Representação Regional, o ltamaraty deverá 
colocar um diplomata de carreira. 

Para a efetiva instalação dessa Representação Regional o 
Ilamaraty contará com a colaboração dos Governos Estaduais 00 

que diz respeito ao apoio logístico e administrativo. 
. Sugerimos que o Escritório da Representação seja instalado 

no prédio da Suframa, em Manaus - AM pelas condições de que 
o mesmo dispõe. 

Vale salientar, ainda, que o fato de ter o ltamarnty já insta­
lado Escritórios de Representação em outros Estados, com resulta­
dos extremamente proveitosos. faz antever para o de Manaus os 
mesmos beneficios e imensa e prrnnissora Região Norte do País. 

Sala das Sessões, 16 de agosto de 1995. - Senado,. Romeu 
Jucá - Senador Sebastião Roch<L 

(Ã Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional.) 

O SR. PRESIDENTE (16lio Campos) - A indicação será 
publicada e remetida à comissão competente. 

Sobre a mesa, oficio que sem lido pelo Sr. 1° Secretário em 
exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS ção Fedem!, em 5 de outubro de 1988, até a data da publieação 

Ofício nO 6195-CAS desta lei no Diário Oficial da União; 
II - a indenização a que fazem jus os militares especialistas 

Brasília, 27 de junho de 1995 aeronautas e aeroviários cujas especiali7Ações lhes davam direito 
Senhor Presidente, 
Nos termos do parágrafo ZO, do art. 91 do Regimento Inter­

no, comunico a Vossa Excelência, que esta Comissão aprovou o 
Substitutivo do Relator, Senador Lúcio Alcântara ao Projeto de 
Lei do Senado n° 006, de 1995, que "estabelece o princípio da 
doação e extirpação de órgãos, tecidos e partes do corpo bumano 
para fms de transplante, post mortem, salvo expressa disposição 
em contrário, em vida", restando prejudicados os Projetos de Lei do 
Senado n"s 8 e 15, de 1995, em reunião de 22 de junho de 1995. 

Atenciosamente - Senador Beni Veras, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Com referência ao 
expediente que acaba de ser lido, a Presidência comunica ao Ple­
nário que, nos termos do arL 91, §§ 3° a 5°, do Regimento Interno, 
combinado com o art. 4° da Resolução n° 37, de 1995, do Senado 
Federal, abrir-se-á o prazo de cinco dias úteis para interposição de 
recurso, por um décimo da composição da Casa, para que o Proje­
to de Lei do Senado n° 6, de 1995, tramitando em conjunto com os 
Projetos de Lei do Senado n's 8 e 15, de 1995, sejam apreciados 
pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Encerrou-se ontem 
o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Lei do Sena­
do nO 134, de 1995, de autoria do Senador Roberto Freire, que re­
gulamenta o § 3° do art. 8' do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, dispondo sobre a reparação de natureza econômica 
devida aos aeronautas e aeroviários, civis e militares, impedidos 
de exercer a profissão. 

Ao projeto foi oferecida uma emenda, que vai ao exame da 
Comissão de Assuntos Econômicos. 

É a seguinte a emenda oferecida: 

EMENDA (DE PLENÁRIO) 

Oferecida ao Projeto de Lei do Senado nO 134, 
de 1995, que dá nova redação aos artigos 6° e 7°, que 
dispõe sobre a reparação de natureza econômica de­
vida aos aeronautas e aeroviários, civis e militares, 
impedidos de exercer a profissão. 

EMENDA N" I-PlEN 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Os aeronautas e aeroviários e os militares atingidos 

por atos institucionais ou complementares, impossibilitados de 
exercer na vida civil as atividades especificas de aeroviários e 
aeronautas, em função das Portarias Reservadas n' S-50-GM-5 de 
19 de junho de 1964 e 285-GM-5 de 1° de setembro de 1966 do 
Ministério da Aeronáutica. farão jus à reparação de nablreza eco­
nômica prevista nesta Lei. . 

Art. 2° A repamção de que trata O artigo I ° consistirá em in­
denização pecuniãria dos direitos referidos pela impossibilidade de 
ter exercido, na vida civil, as atividades profissionais especificas 
citadas nesta lei. A indenização de que trata este artigo será. obtida 
conforme o critério de cálculo estabelecido nos incisos seguintes: 

I - aos pilotos civis. oficiais aviadores e oficiais aviadores 
engenheiros que, para exercer atividade na aviação civil depen­
diam das licenças da Aeronáutica Civil, proibidas pelas Portarias 
Reservadas S-50 e S-35, referidas no artigo 1°, corresponderá um 
valor equivalente ao salário de Comandante de Boeing 737, equi­
pamento inicial e básico da aviação comercial brasileira. vigente 
na data do efetivo pagamento da reparação, multiplicado pelo nú­
mero de meses transcorridos a partir da promulgação da Constitui-

de obter licença para trabalhar na aviação civil por constarem na 
Portaria 869-AGM-5, de 29 de agosto de 1%3, citada nas Porta­
rias Reservadas S-50 e S-285, será calculada com base nos seguin­
tes valores: 

a) aos mecânicos de vôo, rádio operadores de vôo, comissá­
rios de bordo e navegadores 50% (cinqüenta por cento) do salário 
de comandante de Boeing 737, vigente à data do efetivo pagamen­
to da reparação, mnltip1icado pelo número de meses transcorridos 
da promulgação da Constituição Fedem!, vigente, até a data da pu­
blieação desta lei no Diário Ofidal da União; 

b) aos despachantes de operação de vôo e mecânicos de 
manutenção, Categoria I e lI, corresponderá um valor igual a 30% 
(trinta por cento) do salário de comandante do Boeing 737, vigen­
te à data do efetivo pagamento da reparação multiplicado pelo nú-

. mero de meses transcorridos a partir da promulgação da Constitui­
ção Fedem!, de 1998, até a data da publicação desta lei em Diário 
Ofidal da União. 

Parágrafo único. O valor para o critério de cálculo da inde­
nização de que tratam os incisos deste artigu, será declarado pelo 
sindicato dos aeronautas e dos aeroviários, e obtido com base no 
valor da contribuição sindical de associado - 1% (um por cento) 
do salário -, que por sua vez é baseado em informações prestadas 
pelas companhias aéreas. 

Art. 3° As atividades previstas nesta lei são as especificadas 
na Portaria nG 869 A GM-5 de 29 de agosto de 1963, do Ministério 
da Aeronãutica, bem como as suas alterações. 

ArI. 4° A indenização, objeto desta le~ far-se-á ap6s a entra­
da dos requerimentos, por intetmédio da conta corrente do interes­
sado ao Banco do Bmsil ou da Caixa Econômica Federal. em 
Agência, a ser indicada na petição. 

Art. 5° A reparação de que trata esta lei será considerada 
crédito de natureza alimenlÍcia e estende-se aos herdeiros e aos de­
pendentes dos beneficiários falecidos. 

Art. 6° As despesas decorrentes desta lei correrão à conta de 
dotação própria do Tesouro da União, recursos estes sob a super­
visão do Ministério da Fazenda. 

Art. 7° Os beneficiários contemplados por esta lei habilitar­
se-ão à reparação a eles destinada mediante requerimento dirigido 
ao Ministério da Fazenda. 

Parágrafo único. O prazo para entrega do requerimento é de 
60 (sessenta) dias a contar da data da publicação desta lei no Diá­
rio Oficial da União. 

Art. 8° Para os militares será exigido um dos seguintes d0-
cumentos comprobatórios, para fazer jus ao direito à reparação de 
que trata esta lei: 

a) cópia da página do Diário oficial que pub1icou a punição, ou 
b) cópia do Boletim nO 203 de 26-10-64 do D.P. Aer. 

(Min. Aer.). 
ArI. 9" Esta lei entra em vigor na data de sua publieação, 
Art. 100 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justificação 

Esta Emenda a Projeto de lei tem como fInalidade regula­
mentar o § 3° do artigo 8° do Ato das Disposições Constitucio­
nais Transitórias, que institui a ''reparação de natureza econômica" 
aos aeronautas e aeroviários civis e militares, proibidos de exercer 
suas atividades profIssionais especificas em decmrência de Atos 
de exceção exagemOOs a partir de 1964, por governos autoritários. 
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Desta Proposição foram escoimados os dispositivos consi­
derados inconstitucionais e que ensejam o veto presidencial ao 
Projeto de Lei da amam nO 248 de 1993 (nO 4332/93, na Casa de 
origem), que versava sobre a matéria, uma reedição do PLS nO 
18Q189, também vetado integra1mente_ 

Nas razões do veto, o próprio Presidente da República, re­
conheceu que a matéria deveria ser reapresentada sobre outro en­
foque legal e destarte com maior celebridade, a ftm de promover a 
reparação dos injustos prejuizos sofridos pelas aludidas categorias. 

É de se ressaltar, ainda, que os militares da Aeronáutica 
atingidos pelos atos institucionais e complementares foram os que 
mais sofreram prejuízos com os Atos excepcionais, pois foram 
proibidos de exercer suas atividades especificas até mesmo na vida 
civil, e por exen:erem. atividades peculiares, para as quais foram 
treinados, tiveram seu campo de trabalho restringido, e em conse­
QÜência, encontram. enormes dificuldades para o exercício de ou­
tras atividades indispensáveis ao provimento de suas necessidades 
e de seus familiares. 

Isto posto, só nos resta promover essa repamção pecuniária, 
pois os prejuízos profISsionais infligidos com a intemIpção arbi­
trária de suas carreims bem como os danos morais sofridos, são ir­
reparáveis passíveis apenas de reconhecimento da Nação. 

Saladas Sessões, 16 de agosto de 1995. 

(A Comissão de Assuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (1úlio Campos) - A Presidência c0-

munica ao Plenário que deferiu o Recurso n° 5. de 1995. intetposto 
no prazo regimental, no sentido de que seja submetido ao Plenârio 
o Projeto de Lei da amam nO 59, de 1994 (n° 3.123/92, na Casa 
de origem). que dispõe sobre o pmw de publicação, pela Secretaria da 
Receita Federal dos modelos de Declaração do Imposto de Renda. 

A matéria ficam sobre a mesa durante cinco dias úteis, para 
recebimento de emendas, de acordo com o disposto no artigo 235, 
IL .. do Regimento Interno, combinado com o ar!. 4° da Resolução 
n° 37, de 1995, do SeIÍado Federal. 

É o seguinte o reaJl'SO deferido: 

RECURSO N" 5, DE 1995 

Nos tennos do ar!. 254, parágrafo único, do Regimento in­
terno, os Senadores da República que abaixo subscreveru este ins­
trumento, vêm respeitosamente requerer a Vossa Excelência que 
seja submetido à deliberação do Plenário o Projeto de Lei da Câ­
mara nO 59, de 1994 (nO 3.123/92, na Casa de origeru). 

Sala das Sessões, 16 de agosto de 1995. - Lauro Campos­
Humberto Lucena - Epitácio Cafeteira - João França - Gil­
van Borges - Emília Fernandes - Lucídio PorteOa - Benedita 
da SBva - José Bbmco ,... Antônio Carlos Valadares - Esperi­
dlão Amln - Carlos Bezerra - Levy Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Iúlio Campos) - A Presidência re­
cebeu, do Banco Central do Brasil, o Oficio n° 1.789, de 17 de ju­
lho último. encaminhando infonnações referentes ao Oficio S/15, 
de 1995. 

O expediente será anexado ao processado da matéria em re­
ferência e vai li ComIssão de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (1úlio Campos) - A Presidência re­
cebeu a Meusagem nO 285. de 1995 (nO 862/95, na origem), de 14 
do corrente, pela qual o Senhor Presidente da República, nos ter­
mos do ar!. 52. V, da Constituição Federal, solicita seja a Compa­
nhia Vale do Rio Doce - CVRD, autorizada a contratar operação 
de crédito externo no valor de cinqüenta milhões de dólares norte­
americanos, junto ao BlRD, para os fins que especifica. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENlE (1úlio Campos)- Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara, que disporá 

de 20 minutos J>8.!8 o seu pronunciamento. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (pSDB-CE. Pronuncia o 

seguinte disrorso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-"s e 
Srs. Senadores, desejo examinar com mais serenidade, depois de 
muitos comentários da imprensa e manifestações de Parlamenta­
res, o episódio que envolveu o Secretário de Abastecimento e Pre­
ços,1osé Milton Dallari, náo tanto para falar sobre o caso eru s~ 
mas para refletir um pouco sobre as relações promíscuas, até in­
cestuosas às vezes, entre o Estado e a iniciativa privada. 

Se tomannos, pela melhor das hipóteses, que o Secretário é 
absolutamente inocente nessa matéria, que ele não forneceu, em 
momento algum. a empresas ou a empresários, ou a pessoas das 
suas relações, dados ou infonnações do Governo que privilegias­
sem aqueles que tomaram conhecimento ou que tiveram acesso a 
esses dados, ainda assim é hora de pensannos. de maneira séria e 
profunda, serenamente, sobre as relações entre o Estado e a inicia­
tiva privada. 

Aliás, isso não é problema somente nosso. Problemas como 
esse OCOIrem em diferentes países, embora o Estado brasileiro te­
nha uma relação já histórica. antiga, de muita promiscuidade com 
a iniciativa privada, mesmo levando-se em conta que temos leis 
que disciplinam essa matéria muito bem. ~ 

A PIÓpria Lei n° 8.112, que trata do Re$ÚDe 1urídico Unico 
dos funcionários públicos, ou o Código de Etica Profissional do 
servidor público civil do Poder Executivo Federal. decreto baixa­
do pelo então Presidente Itamar Franco, diz, em sua Seção lIL Das 
Vedações ao Servidor Público: 

''XV - É vedado ao servidor público: 
a) o uso do. cargo ou função, facilidades. amiza­

des, terupo, posição e influências para obter qualquer fa­
vorecimento para si ou para outros. 

E na allnea m. também Das Vedações ao Servidor Público: 

"m - fazer uso de infonnaçôes privilegiadas obti­
das no âmbito interno do seu seIViço em benefício pró­
prio, de parentes, de amigos ou de terceiros." 

Então, a legislação já trata essa matéria de maneira bastante 
clara. 

Todavia, na verdade, existe aí uma zona de sombra, uma 
penumbra, uma fronteira mal definida entre o público e o privado. 

O Jornal do Brasil de domingo, 13 de agosto, trazia UIIU 

relação extensa de personalidades que ocupam elevados cargos no 
Governo e que até há pouco tempo exerciam atividades na iniciati­
va privada, quer dizer, prestavam serviços profIssionais a empre­
sas e agora são altos executivos do Governo Federal. 

De sorte que é extremamente difíciL no âmbito estritamente 
legal, isolar-se essa relação entre o público e o privado. Creio mes­
mo que esse é um dos grandes problemas com que se depara o Es­
tado brasileiro. 

O Governo americano tem algumas regras que disciplinam 
isso de maneira bem clara. O Presidente Clinton mal assumiu, no 
dia 20 de janeiro de 1993, e baixou orderu executiva de nO 12.834: 
medidas éticas para o escalão executivo. E aí não se preocupava 
apenas com as relações na vigência do exercicio de uma função no 
governo, mas estabelecia algumas obrigações que se estendiam ao 
penodo posterior, quando o funcionário já tivesse deixado a admi­
nistração pública, vedando a possibilidade de ele prestar serviços a 
empresas, a governos estrangeiros, a uma série de entidades, de­
pendendo do escalão, do nível do cargo que ele exerceu no gover­
no americano. pelo prazo de cinco anos. 
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Estamos vendo que há realmente uma preocupação que não 
é só nossa, do Bmsil, mas também de outros países, qual seja, a de 
estabelecer limites, fronteiras que caracterizem bem o papel de 
cada servidor, é preciso que haja limites de natureza éUca e moral 
e que se estabeleçam regras e se discipline essa convivência entre 
o Estado e seus servidores e a iniciativa privada. 

Vejam que temos, portanto, uma questão séria. grave com a 
qual devemos lidar. Entendo que isso poderia ter alguma solução 
ou pelo menos poderiamos encaminhar algum tipo de solução se, 
em primeiro lugar. procurássemos proflssionalizar o selVidor pú­
blico; estabelecermos uma carreira na burocracia, na qual haja in­
gresso por concurso público, ascensão por mérito e chance de se 
OÇUparem elevadas posições na Administração Pública. 

É evidente que o cargo de Ministro w de Secretário-Execu­
tivo de um ministério é um cargo de natureza política que deve 
conciliar a competência profISsional com a vinculação ideológica, 
programática e até pessoal com o dirigente maior - no caso, o Pre­
sidente da República. Creio que será moito dificil que espanque­
mos da Administração Pública esse mal, esse vício, esse conúbio 
entre público e privado que é extremamente danoso à imagem da 
Administração, se não proftssionalizarmos o servidor público. 

O Sr. Jefferson Péres - Permita-me V. Ex· um aparte, no­
bre Senador Lúcio Alc!ntara? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço o aparte do Senador 
Jefferson Péres, com todo o prazer. 

O Sr. Jefferson Péres - Senador Lúcio Alc!ntara, V. Ex' 
tem inteira razão em tudo o que diz. Há um vácuo institucionaL 
realmente, que é a falta de uma legislação adequada para discipli­
nar esse relacionamento promíscuo entre servidores de altos esca­
lões e iniciativa privada. Mas qualquer que seja a legislação e por 
mais minudente que seja. é impossível prever todos os casos. Aí a 
vigilância cabe ao Poder Público, ao Governo. Acho que o Gover­
no tem que ser inflexível em matéria de ética. Como já foi dito à 
exaustão, todo Governo tem que ser como a mulher de César. não 
basta ser correta, é preciso parecer que seja. Em primeiro lugar, 
ser, e em segundo é indispensável que seja, porque, afInal, o Ílm­
damento do poder é a autoridade moral Não conheço o Sr. José 
Milton Dallari; é possível até que não seja culpado, mas sua posi­
ção era insustentável no Governo, ele já estava com sua autoridade 
inteiramente corroída. O Governo vacilou, adiro, e agora o Sr. 
Dallari está sendo exonerado ou pedindo exoneração; mas estava 
claro, há 10 ou 15 dias, que era insustentável sua posição. O G0-
verno, por sua vez. se impôs um desgaste absolutamente desneces­
sário. Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Muito obrigado, Senador 
Jefferson Péres, pelos argumentos que V. Ex' tmz ao meu discnrso. 

Quero me referir a doas publicações do jomal O Estado de 
S. Paulo de ontem, 15 de agosto, e de hoje, 16 de agosto. 

Executivos de agências fInanceiras internacionais, agências 
de desenvolvimento do tipo do Banco Mundial, Banco Interameri­
cano de Desenvolvimento e outros, preocupadas com o problema 
da corrupção no mundo, criaram uma organização não-governa­
mental chamada Transparência Internacional, que está procurando 
apurar, medir e denunciar a COmIpção nos diferentes países do 
mundo. Essa organização se utilizou de alguma fonna de avalia­
ção e publicou um ranking de países corruptos, onde, infelizmen­
te, nossa posição é muito ruim. Tal como na questão da disparida­
de de renda e na questão da educação, estamos situados ali com 
uma espécie de troféu que não é exatamente o que enaltece o nos­
so País. 

Foram examinados 41 países e, da escala de 1 a lO, obtive­
ram nota acima de 9 - quer dizer, países menos corruptos - Nova 
Zelândia, Dinamarca, Cingapura e Finlândia. Os americanos fica-

ram à frente dos franceses e dos japoneses com nota 7,79. Entre os 
mais corruptos - nota abaixo de três - encontramos Indonésia, an­
Da, Paquistão, Venemela, Bmsil, Filipinas, Índia, Taillndia e Itália. 

Infelizmente, é um dado que não nos anima. a não ser no 
sentido de estimularmos a cruzada de alguns bons brasileiros, que 
têm investido de maneira muito obstinada contra a cotrupção, que 
é um vírus que tem se propagado aqui com muito sucesso. 

O Sr. Roberto "Requião - Permite-me um aparte. Senador? 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço o Senador Roberto 

Requião. 
O Sr. Roberto Requião - Senador Lúcio Alc!ntara, não 

acredito que a criação de uma carreira estável de funcionários pú­
blicos reverta o problema. Não estariamos, dessa forma, viabili­
zando funcionários ''transgênicos'', imunes à corrupção. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Isso é uma homenagem 
ao Senador Ney Suassuna. 

O Sr. Roberto Requião - É uma homenagem ao Senador 
Ney Suassuna. Precisamos, certamente, de instrumentos de fIscali­
zação. Tramita, na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
um projeto do Senador Pedro Simon que toma obrigatória a que­
bra do sigilo bancário e uma revisão preventiva dos dois anos an­
teriores para todo detentor de mandato popular ou funcionário c0-

missionado do Executivo no momento da sua nomeação. Determi­
na-se que ele assine uma autorização - uma emenda do Senador 
Gerson Camata - para que seja feita uma revisão do seu imposto 
de renda nos dois anos antecedentes, que seja acompanhada de 
perto a evolução do seu patrimônio durante o exercício do cargo e 
que dois anos depois do exercício do cargo esse acompanhamento 
se mantenha. É uma proposição muito interessante. Eu, inclusive, 
pedi vista desse processo, porque queria emendá-lo, incluir o Judi:.. 
ciário, os membros de comissão de licitação, funcionários píblicos 
de carreira, todos os funcionários que tivessem uma função no 
Município, no Estado ou na União vinculada à ÍlScalização, ao or­
denamento de despesas. No entanto, dada a premência de uma so­
lução, já devolvi o processo à ·Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania sem emendas. Vamos começar pela nossa Casa, pelo 
Executivo, pelo Legislativo e pelos funcionários comissionados; 
vamos transfonnar depois a condição do Judiciário e dos demais 
funcionários de caneira. S6 faço um reparo ao pronunciamento de 
V. Exl; não me parece que o funcionário público de carreira seja 
um ser "transgênico" e imune à corrupção. É tão imune ao proces­
so da corrupção quanto o funcionário nomeado para um DAS ou 
para um cargo comissionado. Precisamos estabelecer estruturas e 
mecanismos transparentes de acompanhamento da evolução da 
renda, e essa iniciativa do Senador Pedro Simon é louvável. De 
resto, chamava-me a atenção o nobre Senador Jefferson Péres para 
o fato de que agora participamos de três campeonatos: o da má 
distribuição.da renda, o da corrupção e o dos juros altos. Não te­
nho certeza absoluta sobre o comportamento do Secretário Milton 
Dallari, mas, se eu pudesse trocar o Dallari pelos juros altos, eu o 
faria com satisfa.ção. 

O SR. LUCIO ALCÂNTARA - Muito obrigado a V. Ex'. 
nobre Senador Roberto Requião. 

Creio que a iniciativa do nobre Senador Roberto Requião é 
altamente válida; inclusive, no momento em que o projeto for sub­
metido a votos na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
estarei votando a seu favor. 

Discordo, porém, de V. Ex· quando minimiza o papel da 
profissionalização da carreira do funcionário público. É evidente 
que essa ''vacina'' anticorrupção que V. Ex· deseja, quem a desco­
brir, se conseguir patentear na Organização Mundial do Comércio, 
ou vai fIcar muito rico, ou será chacinado imediatamente, na hora 
em que descobrir. 
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Em se tratando de seres humanos, não podemos pensar em 
perfeição. Não conheço ainda o conteúdo da reforma do Estado, 
ainda não chegou para a nossa análise no Congresso. Mas tenho 
muitas dúvidas em relação a essa proposição que visa acabar com 
• estabilidade do servidor público. Por quê? Pergunto: qual é o 
servidor que, trabalhando em clima de instabilidade, de inoeIte71l, 
tomando conhecimento. por exemplo. de um ato desonesto de seu 
superior - que às vezes nem é funcionário público, mas foi conVI? 
cado para servir a Administração num cargo de confiança -, vai fa­
zer essa denúncia, para ficar sujeito, amanhã, a uma demissão sob 
qualquer pretexto, ou de mau desempenho ou de excesso de servi­
dores nessa área? 

Não pretendo transformar a reforma do Estado em holo­
causto do funcionalismo público, porque existem ilhas de excelên­
cia no SelViço Público. O Banco do Brasil é uma delas, assim 
como o ltamaraty. a Receita Federal e outras instituições. Os filD­
cionários dessas entidades foram recrutados por = público, 
foram !reinados, têm asoensão funcional pelo seu mérito, pelo seu de­
sempenho. 

É evidente que a profiSsionalização do servidor público, por 
si SÓ. não iria resolver o problema da conupção, mas seria uma 
maneira de definirmos melhor as responsabilidades e deveres, e 
não apenas os direitos. ~ 

O Sr. José Eduardo Dutra- Pennite-me V. Ex'umaparte? 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço o Sr. José Eduardo 

Dutra, com todo prazer. 
O Sr. José Eduardo Dutra - Nobre Senador Lúcio Alcân­

tara, V. Ex·, com a serenidade que lhe é caracteristica, traz à ses­
são de hoje um assunto que considero importantíssimo e ao qual 
eu gostaria. de, modestamente. dar uma contribuição. No meu en­
tendimento, um dos aspectos causadores dessa situação e!lcontra­
riamos na própria anãlise do caráter patrimonialista da classe d0-
minante brasileira, tão bem descrito por Raymundo Faoro, em Os 
Donos do Poder. Um segundo aspecto: é efetivamente possível - e 
já foi citado pelos Senadores Roberto Requião e Pedro Simon - in­
troduzirmos instrumentos legislativos que possibilitem avançar na 
questão da separação entre o público e o·privado. Mas, concreta­
mente, o sentimento de impunidade que temos no Brasil, sem 
qualquer dúvida, contribui para isso. Se ftzeI'D1os uma retrospecti­
va dos últimos três anos, vamos observar que houve diversas de­
núncias de vazamento de informações relacionadas a mudanças de 
câmbio, a importações, a preços, por exemplo. O que ocorre é que 
as denúncias mais recentes acabam retirando das manchetes as de­
núncias mais antigas, reproduzindo-se, assim, o que ocorre com as 
dívidas, em que as mais novas tomam-se velhas e estas serão pa­
gas. Há outro dado que deve ser considerado: se tomarmos a lista 
do "conuptômetro" que V. Ex· citou, com exceção da Itália, do 
ponto de vista dos mais conuptos, e do Otile, do ponto de vista 
dos menos corruptos, vamos ver que existe uma relação quase que 
direta entre alto índice de COlTUpção e alto índice de desigualdade 
social; alto índice de corrupção e baixo indice de fortalecimento 
das instituições democráticas. Então, a sociedade brasileira tem de 
crnneçar a construir esse processo, e n6s, enquanto Parlamentares, 
devemos ajudá-la nesse sentido. Por isso, parabeniro V. Ex' por 
introduzir um tema tão impoJtante na tarde de hoje. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Muito obrigado. 
O Sr. Pedro SilOOn ~ V. Ex· me pe:rm.ite um aparte? 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço o nobre Senador 

Pedro Simon. 
O Sr. Pedro Simon - Em primeiro lugar, felicitO V. Ex' 

pelo seu discurso e pelo aparte do ilustre Senador, seu companhei­
ro de partido. Ambos foram muito oportunos. V. Ex' é do PSDB, 
assim como o seu aparteante. Mas V. Ex·, antes e acima de tudo. é 

um patriota,. um represçntante do povo nesta Casa. e se identifica 
com os principios do PSDB, que é um partido criado exatamente 
para ser um novo. Inclusive saiu do PMDB. porque havia nesse 
Partido equívocos que o PSDB não admitia. Eu estava inscrito 
para falar ontem, mas não o fiz. pois estávamos na expectativa de 
que o Senador Antonio Carlos Magalhães fosse pronunciar-se. 
Mas, se hoje não houvesse o discurso de V. Ex· e a demissão do 
Sr. Milton Dallari, eu iria cobrar do Senador Antonio Carlos essa 
demissão. Se S. Ex' teve COOlpetêncía para resolver o problema do 
EconÔmico, com nruito menos esforço poderia demitir o Sr. Dalla­
ri. Vejo que o nosso gmnde companheiro de lutas é o Antonio 
Carlos Magalhães. Como seu amigo e admirador, estou aqui para 
llie pedir que nos ajude nessas questões. S. Ex· já dera uma decla­
ração: apoiaria qualquer pessoa que aparecesse com um pedido de 
CPI para o Sr. Dallari. Bastou essa notícia sair ontem nos jornais 
para que o Sr. Dallari fosse demitido. Mas, se isso não tivesse 
acontecido. eu viria hoje à tribuna para falar sobre essa matéria -
vejo, com alegria. que V. Ex· o faz hoje. Que bom que o Sr. Dalla­
ri tenha sido demitido, como disse omito bem V. Ex·, Um cidadão 
que tem uma empresa com seis funcionários, nenhum técnico, as­
sessores de terceira linha. nenhum assessor de gabarito, nenhum 
PhD; uma empresa onde ele é praticamente o único a resolver os 
problemas, juntamente com sua mulher, e ganha R$IOO mil por 
mês?! E faz assessoria a empresas que trabalham no mercado, 
crnno a Associação dos Supermercados do Brasil, exatamente o 
setor que o Sr. Dallari r:ISca1i71lVa. Pelo amor de Deus! Não há ló­
gica nisso! Tenho muito carinho pelo Ministro Pedro Malan, mas 
houve uma nOtícia de jornal informando que S. Ex· estava revolta­
do com as acusações ao Dallari e que queria descobrir o responsá­
vel pelo vazamento de informações do :Ministério da Fazenda. São 
informações que datam de um ano, ftsea1ízação que durou um ano. 
Que bom para o nosso Presidente Fernando Henrique Cardoso que 
o Sr. Dallari tenha sido demitido! Creio que., com a evolução dos 
fatos na Bahia, o Governo entendeu ser propício afastar o Sr. Dal­
lari. Que isso sirva de exemplo. Creio que uma pessoa da serieda~ 
de, do gabarito, da respeitabilidade do Presidente Fernando Henri­
que Cardoso não podia esperar que as coisas chegassem aonde 
chegaram; não precisava ter havido editoriais em todo os jornais. 
sugerindo uma interrogação ao Senhor Fernando Henrique Cardo­
so. O Presidente estã acima de interrogações e acima de suspeitas, 
mas deve ser o que era quando ocupava a Pasta da Fazenda: mais 
fume, mais resoluto. Não pode um Ministro dizer. tlvamos deixá­
lo por mais tempo". e Sua Excelência aquiescer, mudando a deci~ 
são que já havia tomado. A informação que temos, a que a impren­
sa tem é que ele tinha determinado a demissão do Sr. Dallari já no 
início da semana passada. Mas o Sr. Malan teria telefonado para o 
Presidente solicitado que não fosse feita a demissão. Que bom que 
a demissão saiu hoje, mas saiu com um desgaste que o Senhor Fer~ 
nando Henrique Cardoso não precisava ter sofrido; com um des­
gaste que não era necessário ao Senhor Fernando Henrique Cardo­
so. Com relação a outros nomes. acho importante que V. Ex· dê 
conselhos - creio que dará ~ no sentido de que o Senhor Fernando 
Henrique veja caso a caso. O advogado do Sr. Dallari perguntou: 
"mas e o Pelé? Ele também tem as suas empresas". Resposta fan~ 
tástica do Pelé -. exatamente o que V. Ex· falou sobre a ética: no 
mundo inteiro há cidadãos que têm empresas e são chamados a co­
laborar com o Governo. A questão é saber se, do lugar onde estão 
colaborando, estão levando vantagens e lucros para as empresas 
onde trabalham. Não me consta que o Sr. Pelé tenha tido qualquer 
tipo de vantagem para suas empresas, mesmo estando à frente do 
Ministério Extraordinário dos Esportes. O Sr. Dallari, se estivesse 
trabalhando no combate ao t6xico, por exemplo, se tivesse atuan­
do em cutro setor, tudo bem. Mas a sua atividade era exatamente 
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tratar de empresas de varejo e o seu cargo era ftscalizar preços e 
varejos. Pelo amor de Deus! Segundo as notícias que estão saindo 
no jomal, o Senhor Fernando Henrique Canloso não qu~ria demi­
tir o .Dallari porque a imprensa publicaria outros nomes. E um ape­
lo que faço ao Presidente, antes que publiquem ootros nomes, an­
tes que a Veja l"blique: que observe, caso a caso, qual a função 
que essas pessoas estão desempenhando. Se a função, a empresa, o 
trabalho está diretamente ligado ao cargo que está executando, que 
o tire da função. . . 

. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Senador Pedro Simon, es-
tou sendo advertido pela Mesa, porque meu tempo está esgotado. 
Dessa forma. peço que V. Ex- releve a descortesia de interromper 
seu aparte. que, na verdade. honra e ilustra o meu despretensioso 
discurso. Pretendi trazer este debate para o Plenário, a~ para que 
não nos transfOlDlemos apenas em juízes despreparados ou ousa­
dos para decidir sobre o caráter, sobre a moral, sobre o comporta­
mento de pessoas; estamos, nesta Casa, muito mais para discutir as 
relações enere o Estado e a iniciativa privada. E o Senador-Josê 
Eduardo Du~ bem como N'. ,Ex· e os demais Senador.es que me 
apartearam trouxeram contribuições extremamente interessantes 
para continuarmos este debate. O Presidente Fernando Henrique é, 
a meu juízo e também a de V. Ex-, um grande patriota, um homem 
@e está empenhado em fazer um governo sério, hone~. compe: 
tente, razão pela qual precisa do nosso apoio, inclusive ~s mo­
mentos em que apontarem dificuldades, problemas como os que o 
Governo vem enfrentando. 

Para concluir, Sr. Presidente, e usando palavras do Senador 
Josê Eduanlo Dutra, essas dificuldades de natureza ética do G0-
verno, do Estado brasileiro, estão muito relacionadas com a inci­
piência da nossa democracia, da nos~ participação e do controle 
social que a sociedade brasileira deve exercer sobre o Estado, s0-

bre os organismos da administração, cobrando princípios dos 
quais não podemos abrir mão: transparência, seriedade, êtica, m(}­
ral, valores que inspiIam o Estado democrático destinado a setVir 
seus cidadãos. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ney Suassuna, por pennuta do Senador Lauro 
Campos. S. Ex· dispõe de vinte minutos para seu pronunciamento. 

O SR. NEY SUASSUNA (pMDB-PB. Pronuncia o seguin­
te discuIso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, lamentei profundameute não poder apartear meu companhei­
ro, Senador Lúcio Alcântara. No entanto, aproveito os três minu­
tos iniciais de meu pronunciamento para dizer que tenho certeza 
de que o pronunciamento de S. Ex' fará eco no Senado Federal. 
Estou certo também de que as demíncias ventiladas, as que seriam 
feitas pelo Senador Antonio Carlos aiuda o sezão. 

Com toda a certeza, um homem como o Senador Antonio 
Carlos Magalhães - espeIbC?me em S. Ex·, na sua coragem. trans­
parência, enfun. no patriotismo com que defende suas causas - não 
vai deixar de fazê-lo apenas porque o Banco Econômico teve a sua 
solução encontrada. 

O Sr. Pedro Simon - V. Ex' me pennite um aparte? 
O SR. NEY SUASSUNA - Com muito prazer, Senador. 
O Sr. Pedro Simon - Felicito V. Ex' pela sua presença na 

tribuna. Penso que V. Ex· aborda, com muita competência, um as­
sunto da maior importância. O Senador Antonio Carlos tem mere­
cido a atenção do Brasil e a ateução do Senado Federal. E S. Ex' 
faz por merecer essa atenção, por sua competência, por seu espíri­
to de luta, pela sua garra e pelos assuntos que apresenta. O episó­
dio que aconteceu na Bahia foi um deles. S. Ex' teve uma ação que 
temos que respeitar. Por mais que alguém possa querer divergir, 
deve respeitar. S. Ex· foi o grande vitorioso. Desde o início fazia 
um apelo ao Presidente, moslrava que a solução deveria ser algo 

parecido com o que saiu. O Presidente, inclusive, viu a proposta 
com simpatia, mas o Ministro da Fazenda e as autoridades do Ban­
co Ceutralnão deixaram: tomaram outra decisão. O Senador Anto­
nio Carlos vai ao Presidente, e há uma alteração de cento e oitenta 
graus. Inclusive, o Governo e o PFL, que defendem com gana ~ 
privatização, agora defendem a estatização de um banco da Bahia. 
Reparem a competência do Sr. Antonio Carlos!. .• Essa questão 
pode estar ence~,' mas .h.á.uma outra,. a que V. Ex· s~ .refere: o 
Sr. Antonio Carlos mencionou.que tem um·dossiê, que ,tem docu­
mentos graves e sérios, envolvendo o Banco Central. Essa questão 
é diferente. Essa questão não encen'OU; pelo contrário. estâ conie­
çando. Creio, primeiro, que o Senhor Fernando Henrique Canloso, 
Presidente,da.República, tem a obrigação de pedir a<>. Sr. Antonio 
Carlos que tra~a esse dossiê. O Presidente Fernando Henrique 
Cardoso agora inclusive tem autoridade, porque estA resolvido o 
problema da Bahia. O problema da Bahia ê um problema de on­
tem. mas o problema do dossiê de çonupção no Governo é, um 
problema·de hoje. E.o Sr. Antonio Carlos, que ê um homem de c0-

ragem, um homem de garra - sei que é um homem de coragem -, 
haverá. de entregar ao Presidente ou ao Congresso Nacional esse 
dossiê que envolve 4ifetores, funcionários - sei eu lá· quem - do 
Banco Central Creio que não podemos dar essa questão por el!­
cerrada. O Senhor Femando.Henrique Canloso que me perdoe. O 
Sr. Antonio Carlos já noticiou, já levou a Sua Excelência nomes 
de pessoas que teriam sido nomeadas para o g~emo e sobre as 
quais o Sr. Antoni<> Carlos tinha dúvidas. O Senbo~ Presidente da . 
República até agora não deu os nomes nem as justificativas. Agora 
vem o Sr. Antonio Carlos e diz que tem um dossiê grave envol­
vendo o Banco Central, gente do Banco Central Resolveram o 
problema da Bahia, Que bom! Resolvido o problema da Bahia, va­
mos olhar para o Banco Central Penso que V. Ex' tem razão: de 
um lado, o Sr. Antonio Carlos vai se oferecer para entregar o dos­
siê e~ de outro lado, o Presidente da. Repíblica vai exigir receber o 
dossiê. Sinceramente, se Sua Excelência não o fizer - conheço o 
Senhor Femando Henrique Canloso -, direi de público: não conhe­
ço mais o Sr. Fernando Henrique Cardoso! 

O SR. NEY SUASSUNA - Obrigado, nobre Senador Pedro 
Simon. V. Ex· acrescenta às minhas palavras a certeza da continui­
dade desse ato. Tenho certeza de que, com desassombro, com pa­
triotismo, com a transparência da personalidade do Senador Anto­
nio Carlos Magalhães. S. Ex· dará continuidade à sua denúncia, 
assim como o Presidente da República, rum tratamento idêntico 
para todos os Estado, com toda a certeza eucontrará solução para 
que não seja gasto dinheiro público na solução do caso da Bahia, 
como não encontrou para o caso do Banco do Piauí e o Banco da 
Paraíba, que tiveram de arcar com recursos pr6prios dos respecti­
vos Estados. 

Sr. Presidente. Sr*s e Srs. Senadores, disse que os três pri­
meiros minutos seriam gastos apenas para dar um aparte, que não 
pude dar porque estava secretariando a Mesa do Senado. 

O Sr. Sebastião Rocha - Pennite-me V. Ex' um aparte, no­
bre Senador Ney Suassuna? 

O SR. NEY SUASSUNA • Peço a V. Ex' que seja breve, 
porque agora entrarei no lema do meu discurso de hoje. 

Concedo um aparte a V. Ex·. 
O Sr. Sebastião Rocha - Senador Ney Suassuna, agradeço 

a V. Ex· o aparte. Nobre Senador, contribuindo com as colocações 
do Senador Pedro Simon, acredito que vamos ter que esperar um 
pouco mais para vermos se essa não será mais uma estratégia do 
PFL. Segundo o Deputado Josê Carlos Aleluia, do PFL da Bahia, 
em matéria no jornal de hoje. consta que o PFL usa como tática o 
blefe, e que S. Ex· estaria blefando quando insinuou uma CPI con­
tra o sistema fmanceiro. Vamos aguaIdar para ver se realmente o 
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Senador Antonio Carlos Magalhães dispõe dessa relação e, se as­
sim for, acredito que S. Ex' a revelará ao público. Caso contrário, 
ficaremos preocupados em pensar que o Presidente tenha agido 
sob coação. ou seja, tenha negociado com o Senador Antonio Car­
los MagaIhães a solução para o Banco Econômico em contraparti­
da da desistência da denúncia que S. Ex' se propôs a fazer. Então, 
espero que não pairem dúvidas sobre isso, que acredito não tenha 
acontecido. Se o Senador Antonio Carlos Magalhães não esclare­
cer essa denúncia que pretendia fazer deixará margem para esse 
tipo de suspeição, de que o Governo recuou sob a ameaça de S. 
Ex' de fazer denúncias contra o Banco Central. Obrigado. 

O SR, NEY SUASSUNA - Senador Sebastião Rocha, cer­
tamente isso não ocorrerá. Tenha a certeza de que haverá continui­
dade da denúncia. 

O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) - Nobre Senador 
Ney Suassuna, lembro a V. Ex' que já se passou mais da metade 
de seu tempo. 

O SR. NEY SUASSUNA - Obrigado, Sr. Presidente. 
Hã três anos, da tribuna deste plenãrio, fIz uma proposta 

para que fosse criada uma renda mínima de educação e pedia ou­
tras providências. Isto complementava o Projeto de Renda Mínima 
do Senador Eduardo Suplicy, partindo das seguintes justifIcações: 

A última pesquisa de indicadores sociais divulgada pelo 
FIBGE revela que, em 1988, cerca de 30% das crianças de fanú­
lias com renda familiar per capita de até um quarto de saIãrio mí­
nimo por mês, com idade entre 10 e 14 anos, trabalhavam. Para as 
famílias com renda familiar per capita compreendida entre um 
quarto e meio salário mínimo, essa percentagem era de 20%. sen­
do que no caso dos adolescentes entre 15 e 17 anos o percentual 
subia para mais de 50% e a carga horãria superava 40 horas semanais. 

Dessas crianças, 70% trabalhavam sem carteira assinada e per­
cebiam remunerações iguais ou inferiores a um salãrio minimo (81%). 

Das crianças de 10 a 14 anos, provenientes de famílias cuja 
renda familiar se situa num patamar de até um terço do salário mí­
nimo, 15% contribuíam com mais de 30% da renda fanúliar, ou 
seja. um terço da renda familiar era oriunda do trabalho dessas 
crianças. No caso dos adolescentes, a participação do salário do 
menor em patamares superiores a 30% da renda familiar chega a 
até 30% para esse grupo de fanúlias. 

Ou seja, as crianças e adolescentes de famílias pobres brasi­
leiras (40% da população ou 50 milbões de pessoas) ganham pou­
co, são exploradas economicamente e, no entanto, esse ganho é 
fundamental para • manutenção da fanúlía. 

O resultado desse quadro desumano se traduz nas poucas 
horas destinadas à escola, nas taxas elevadas de repetência e na 
evasão escolar, principalmente na época das colheitas. 

Segundo excelente estudo do Or. José Mãrcio Camargo, pu. 
blicado na FoIba de S. Paulo sob o título ''Os Miserâveis", cuja 
idéia foi a base deste meu prpjeto, a criação da renda mínima na 
educação apresenta vantagens que, por si s6, justificam ampla­
mente a relação custolbenefício, quais sejam: 

1<1) permite a extinção dos programas no estilo clientelista 
hoje existente, cujo ônus tem sido desastroso para o País e a eficá­
cia praticamente nula (LBA, cestas bãsicas, tid<ets do leite), que 
muitas vezes são usados até JX>r políticos mal-intencionados como 
elemento de troca de voto nas campanhas, como já aconteceu em 
vários Estados, inclusive no Rio de Janeiro~ 

2<1) permite minorar o problema da pobreza no presente, ao 
mesmo tempo em que investe no futuro, através do engajamento 
real das crianças e adolescentes no processo educacional, de modo 
a erradicar o analfabetismo e capacitar mão-de-obra futura; 

3") atinge diretamente o público-alvo, eliminando a inter­
mediação dos não-pobres; 

4") retiIa as crianças do mercado de tmbalho e das ruas, re-. 
duzindo a violência e criando condições propicias às pressões para 
a elevação do saIãrio real da mão-de-obra adul~ 

No que tange aos custos de implementação e às fontes de fI­
nanciamento, o Professor José Márcio Camargo estima que a c0-

bertura total representaria gastos num montante de 5% do PIB, 
praticamente o mesmo que o Governo dispensa hoje com progra­
mas de compensação da pobreza, de natureza duvidosa e eficácia 
questionável. 

Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, o nosso objetivo com 
esse projeto é exatamente permitir que as crianças que hoje são 
forçadas a sair da escola para complementarem a renda familiar 
recebam até um terço do saIãrio núnimo, desde que tenham fre­
qüência e notas na escola. 

Dessa forma, volto a apresentar essa idéia, que apresentei 
há três anos e que hoje já começa a ser posta em prática em algu­
mas prefeituras do País, para que possamos dedicar à criança bra­
sileira carente a atenção que ela merece, e excluir desse processo 
aqueles que se fazem de intermediários, principalmente com o in­
tuito de lucrarem. 

Por essa razão, reputo de uma importância enorme esse Pr0-
jeto da Renda Mínima Escolar. Tendo a certeza de que, dessa for­
ma, não haverá criança fora da escola, pois haverâ a complementa­
ção da renda familiar, e estaremos construindo um país que quere-. 
mos para o futuro. Isso virá complementar, com toda a certeza, o 
Programa de Renda Mínima. que foi tão brilhantemente apresenta· 
do pelo Senador Eduardo Suplicy, 

O Sr, Eduardo Suplicy - Permite-me V, Ex' um aparte? 
O SR, NEY SUASSUNA - Pois não, nobre Senador Eduar­

doSuplicy, 
O Sr, Eduardo SupUcy - Prezado Senador Ney Suassuna, 

considero da maior relevância a proposição que V. Ex' apresentou 
há três anos, e que agora, voltando ao Senado, a renova, para a 
nossa apreciação e debate, qual seja, o Projeto de Garantia de Ren­
da Mínima. relacionado a criar oportunidades melhores de educa­
ção, sobretudo para as crianças, Foi justamente em 1991, num de­
bate reaIizado em Belo Horizonte sobre o Progranta de Garantia 
de Renda Mínima, que o economista José Mãrcio Camargo ponde. 
rou que seria adequado garantir um núnimo de renda às fanúlias 
brasileiras, propondo que tivesse. como contrapartida. a obri~ 
de as crianças dessas familias estarem freqüentando a escola, E 
fato também, confOIDle salientou V. Ex', que diversos Municipios 
e Governos, como o do Distrito Federal. iniciaram essa experiên~ 
cia. O Governador Crist6vam Buarque, do Partido dos Trabalha· 
dores, quando ainda era candidato ao Governo do Distrito Federal, 
apresentou essa proposição, que se constituiu numa das idéias 
principais da sua campanha. Logo na primeira semana após sua 
posse, S. Ex- disse que iniciaria esse programa na cidade satélite 
do Paranoã. Efetivou-o e jã o estendeu para as cidades de BrazI.§n· 
dia e Varjão, no Distrito Federal, somando cerca de 3.600 fanúlias 
- para um total previsto de 20 mil até o fInal do ano • participantes 
desse progranta, aqui denominado bolsa-educação. Nas últimas se­
manas, temos realizado diversos debates, com a participação in­
clusive do Prefeito José Roberto Magalhães Teixeira. A idéia de­
senvolve-se agora com extraordinária velocidade por todo o País. 
A Prefeita Lídice da Mata, de Salvador. sancionou lei na mesma 
direção, no dia 3 de agosto, e jã chegam a dezenas os Municipios e 
as Assembléias Legislativas, como as de São Paulo e Pernambuco, 
que estão examinando propostas no mesmo sentido. A Secretária 
de Bem-Estar Social, Lúcia Vânia, anunciou sãbado, em Campi­
nas, que no Orçamento da União do próximo ano está-se prevendo 
a des_ção de R$ 700 milhões para os Munic!pios que adotarem 
programas de garantia de renda núnima vinculados a oportunida-
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des de eduCação: Na Câmara dos Deputados, está tramitaudo um 
projeto de 'lei de iniciativa' do Deputado Nelson Marchezan que 
guarda relação-com <> propósitO e o projeto de V. Ex-, bem como o 
projeto de garantia de renda inínima, aprov~o pelo Senado em 16 
de dezembro de 1991, já com o parecer favorável do Deputado 
Germano Rigotto. Avalio que a iniciativa de V. Ex· se constitui 
em .Jna.~ u'Di apóió pata o exame por toda a Nação brasileira dessa 
proposição. .' . " . 

O SR. NEY SUASSuNA - Muito obrigado, Senador. 

, Complementando, Sr. presidente, apresentei esse projeto há 
~s ~o,s a~. Lamentei que não tivesse ido adiante. e·volto hoje 
,à. carga ex~~ente porque creio que ele acaba com os intermediá­
rios e atinge direta.rp.ente o alvo, que é o estudante, evi~do ~ eva­
são escolar. Enftm. é um projeto que dignifica o Brasil, dignifica o 
Governo.. _ 

Se todos ftzéssemos.assim, teriamos com certeza, em pouco 
\empo, a ,erradicação do analfabetismo e a freqüência maciça de 
todos os alunos carentes às escolas. 
. . Claro que há uma gradação. Estou apresentando à Mesa o 
projeto completo, pedindo que seja aceita sua revitalização neste 
plenário, J,la certeza de que .estou prestando um setviço ao País 
com a reapresentação dessa idéia. 

Muito obrigado. . 
O SR. NABOR JÚNIOR - Sr. Presidente, peço a palavra, 

como Líder. 
O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) - Logo em segui­

da, Senador Nabor Júnior, concederei a palavra a V. Ex· como 
Lider. 

Sobre a mesa. requerimentos que serão lidos pelo Sr. I ° Se­
cretário em exercício, Senador Ney Suassuna. 

São líd~ os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 1.()95, DE 1995 

ConsideraDdo infmmações pessoais e notícias divulgadas 
pelos jornais Correio Braziliense, edição de 12 de ~osto corren­
te, e O Estado de S. Paulo, edição desta dá1á'(cóp~ anexa), sobre 
a apreensão de carga transportada pelo Boeing 727 pertencente à 
empresa TCA-Tropical Airlines. apreensão que se estendeu à 
própria aeronave. fato ocorrido na semana passada, no Aeroporto 
Internacional de São Paulo; 

Considerando ser notório que a empresa pertence ao Gover­
nador do Estado do Acre. tanto assim que em seu lado djanteiro 
externo está escrito Marmud Camdy, nome da principal ftnna da 
qual Sua Excelência é co-proprietário; 

Considerando a sagrada obrigação de lransparência e mora­
lidade nos fatos relacionados à Administração Pública e aos seus 
participantes, mormente quando investidos de altos postos executi­
vos, como no presente caso; 

Considerando a necessidade urgente de que a sociedade 
brasileira, particularmente a do Acre. seja devida e integralmente 
esclarecida de todos os aspectos que envolvem a nebulosa ocor­
rência, 

Requeremos, nos tennos do Regimento Interno do Senado 
Fedem4 informações ao Ministério da Justiça sobre os motivos da 
apreensão da aeronave e de sua carga pelos agentes da Polícia Fe­
deral, bem como as primeiras investigações sobre os ilícitos, even­
tualmente cometidos, os resultados já colhidos pelas mesmas e a 
identificação dos seus responsáveis. 

Brasília, 16 de agosto de 1995. - Senador Nabor Júnior­
Senador Flaviano Melo - Senadora Marina Silva. 

(À Mesa para decisào.) 

REQUERIMENTO N° 1.096, DE 1995 

Requeiro, n~s termos do art. 50, § 2°"da Constituição Fede­
ral, .e do art. 216 do Regimento Interno do Senado Fedeml, seja 
encaminhada ao Sr. Ministro dos Transportes a seguinte solicita­
ção de informações: 
... : 1. quais as empresas cqntnt~s para execução dos servi-

ços de c;o,nserv'!Ç,ão da BR-364- Vilhéna/Porto Velho? 
2. Em quais trechos? ... 
3. Qual o valor de cada trecho? 
4. Quais as datas previstas para enCemlmento de cada con­

trato? 
5. Quais tipos de selViços devemo. executar cada uma das 

empresas contratatas? . 
Sala das Sessões, 16 de agosto de 1995. - Senador José 

Bianco. 

.(Ã ~esapara decisão.) 

. '0 SR. PRESIDENTE (JúÍio Campos)' - Os requerimentos 
lidos serão despachados à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, llL do Regimento Interno. 

Concedo a palavra, como Líder, ao nobre Senador Nabor 
Júni.or, do PMDB, por cinco minutos, para ·uma comunicação ur­
gente, de interesse partidário, nos termos do art. 14, IL a, do Regi-
mento Interno. . 

O SR, NABOR JÚNIOR (pMDB-AC. Como Lider, para 
uma comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr: Presidente, sr-s e 
Srs. Senadores, a Bancada do Acre no Senado Federal, pela unani­
midade dos seus três Representantes, apresentou hoje à Casa Re­
querimentos de Informações, endereçados, respectivamente, aos 
Ministérios da Justiça e da Fazenda. no sentido de que sejam inte­
gralmente esclarecidos os episódios que culminaram com a 
apreensão, no Aeroporto lntemaeiona1 de São Paulo, do Boeing 727 
pertencente à TCA - Tropical Airlines, por suspeita de contrabando. 

As primeiras informações sobre o caso chegaram ao meu 
conhecimento ainda na semana passado, logo após sua ocorrência. 
Aguardei, entretanto, maiores detalhes, para não incorrer em aço­
dam.ento ou acusações levianas - práticas que jamais fizeram parte 
de minha atuação como cidadão ou homem público. 

Já no último sábado, dia 12, o jornal Correio Braziliense, 
do Distrito Federal, abordou o assunto. E hoje, em ampla e funda­
mentada matéria, O Estado de S. Paulo informa: "Avião retido é 
do Governador do Acre", acrescentando, logo na sua primeira pá­
gina: ''O Boeing da Empresa TCA-Tropical Airlines, apreendido 
há mais de uma semana pela Receita Federal, é do Governador do 
Acre, Orleir Cameli (PPR). Procedente de Miami, O avião carrega­
va 110 caixas cheias de aparelhos eletrônicos, pneus e outr.JS pr0-

dutos, sem guias de importação, Uma empresa da familia do G0-
vernador, a Marnrud Cameli & Cia., é fiadora da TCA no contrato 
de l"'aSing". 

Mais adiante, na página A 7, o respeitado Estadão dá novos 
detalhes da irregularidade, inclusive o fornecimento de falso ende­
reço pelos tripulantes da aeronave apreendida - mas acentua que o 
próprio porta-voz do Governador, Emilson Péricles Brasil. confes­
sou que a mesma pertence, de fato, ao grupo empresarial do Sr. 
Orleir Cameli. Não poderia negar, aliás, porque está gravado, no 
nariz do avião, o nome "Marmud Cameli", assinatura que autenti­
ca sua propriedade! 

Dois fatos, até este momento, são indiscutiveis: o avião per­
tence à fIrma do Sr, Orleir Cameli e foi apreendido em flagrante, 
transportando muamba de alta sofisticação. Os outros aspectos, 
meros detalhes, estão envolvidos no verdadeiro jogo-de-empurra 
criado pelos suspeitos: os donos dizem que a aeronave estava fre­
tada, mas a responsabilidade é repudiada tanto pelos pretensos lo-
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catários quanto pelos terceiros também acusados de participar da 
nebulosa operação. 

O Acre, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, nãÓ pode con­
tinuar na condição de cliente das piores plÍginas da imprensa na­
cional. sempre envolvido em crimes e irregu1aridades~ O povo 
acreano, onleiro e digno. exige um esclarecímento formal. defmiti­
vo, dessa ocorrência ftscal/policial, que envolve o próprio Gover­
nador do Estado - o qual, aliás, já foi alvo de provadàs denúnrias 
de sonegação de impostos nas fmnas de que é associado. 

O Sr. Flaviano Mdo - Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. NABOR ,JÚNIOR - Com muito prazer, concedo o 

aparte a V. Ex'. 
O Sr. Flaviano Mdo - Senador Nabor Júnior, V. Ex'IraZ à 

tribuna desta Casa um assunto realmente bastante constrangedor 
para todos nós sereanos, principalmente para nós que somos os 
seus Representantes no Senado Federal. Os jornais nacionais de 
hoje, O Estadão e O Globo, cada um traz uma versão dada pela 
fuma do Governador do Estado, Sr. Orleir Cameli. e seu assessor 
de comunicação, como V. Ex- vem tratando em seu pronuncia­
mento. Inclusive, já encaminhamos à Mesa do Senado um pedido 
de informações sobre isso ao Governo Federal, ao Executivo, ao 
Ministro da Justiça, assinado por V. Ex', por mim e pela Senadora 
Marina Silva. O que mais me chama a atenção é que essa notícia 
da compra de um Boeing 727 circulou denlro do nosso Estado, e o 
Governador foi à imprensa e confrrmou que havia adquirido um 
avião. No jornal O Globo, entretanto, o seu assessor, gerente de 
sua fmna. diz que a empresa apenas avalizou esse avião; quem 
comprou o avião nele colocou o nome da fuma, Marmud Cameli. 
em homenagem ao pai do Governador do Estado. Isso também 
está publicado na primeira plÍgina do jornal O Eslado de S. Pau­
lo. Preocupa-me esse fato, que deve ser apurado e esclarecido ra­
pidamente. O avião é do Governador? E a carga do avião, o con­
trabando que veio no avião, é do Governador ou não é? Isso tem 
que ser apurado imediatamente para que as providências cabíveis 
possam ser tomadas. Muito obrigado. 

O SR. NABOR ,JÚNIOR - Agradeço o aparte de V. Ex'. 
O Sr. Romeu Tuma - Senador Nabor Júnior, pennite-me 

V.Ex"umaparte? " 
O SR. NABOR ,JÚNIOR - Com muito prazer concedo-lhe 

o aparte, Senador Romeu Tuma. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Mesa adverte 

que o Senador Nabor Júnior tem um minuto para concluir o seu 
pronunciamento. 

O Sr. Romeu Tuma - Senador Nabor Júnior, serei breve. 
Apenas gostaria de dar conhecimento a V. Ex" de que, on~ a 
Senadora Marina Silva, muito preocupada. conversando comigo. 
referiu-se ao fato que V. Ex" acaba de relatar. Imediatamente pr0-
curei autoridades da Polícia Federal que, em principio, não tinham 
conhecimento do fato. Ao ftnal da tarde, trouxeram ao meu conhe­
cimento que o avião fora apreendido; ele deveria p<XIsar na ala in­
ternacional, mas foi direto para a ala nacional. A Receita recebeu o 
informe, apreendeu o avião e prendeu os pilotos. Haveria 100 pal­
lets - não seriam 100 pacotes, mas paUets, que são um tipo de em­
balagem onde os aviões carregam a sua mercadoria, para ficarem 
protegidas. Essas mercadorias seriam. roupas dos funcionários da 
companhia aérea. Dois fatos: apreenderam o avião, prenderam os 
pilotos, e eles saíram. deixando algum. registro; e o boeing seria 
um cargueiro, não seria de utilidade para O Governador, para o 
Governo. Hoje, conversei com a Senadora. Marina Silva e falei 
com a assistência da Receita, que se comprometeu a nos fornecer 
os dados, o mais rápido possível. Sei que o requerimento é impor­
tante, mas é demorada a sua resposta. Esse fato é de importância 
vital, porque atinge o Governo de um Estado; precisariamos, de 

pronto, de uma resposta. Se realmente o avião foi apreendido, de­
veria ter havido, ao menos, um flagrante. Ele deixou de descer na 
aIa correta, para nacionalizar o avião e o desembarque dos pilotos, 
que teriam de passar pela Polícia Federal, para constar no seu pas­
saporte o desembarque. ~ao sei se os pilotos são brasileiros ou es­
trangeiros, o que é mais grave. Portanto, houve falhas, que devem 
ser esclarecidas. E, nesse caso, o processo criminal é patente. Com 
todo o respeito aos Senadores, devemos obter as informações hem 
mais rapidamente do que por meio de resposta ao requerimento. 

O SR. NABOR JUNIOR - Por essa razão, ilustre Senador 
Romeu Toma, a Bancada do Acre no Senado Federal entendeu por 
hem endereçar requerimento de informações ao Ministro da Justi­
ça - já que foi a Polleia Federal que fez a apreensão - e ao Minislro 
da Fazenda, porque também a Receita Federal deve ter atuado nes­
se episódio. 

A imprensa - tanto o jornal O Estado de S. Paulo quanto O 
Globo, o Correio Braziliense do último dia 12 e os jornais do 
Acre - está noticiando, com bastante detalhes, que esse avião foi 
apreendido e transportava 110 caixas com aparelhos eletroeleIrÔ­
nicos, provenientes de Miami. sem as devidas guias de importação 
e as notas f1SC3is. Inclusive, o pr6prio representante da ftrma do 
Governador admite essa possibilidade. ou seja, de que a mercado­
ria não era do Governador, mas que existia uma mêrcadoria que 
era de uma fmna que fretou o avião. 

Estamos pedindo informações a respeito porque não quere­
mos cometer nenhuma injustiça. Pode ficar comprovado que não 
houve nenhuma participação da f= Marmod Cameli, que per­
tence ao Governador e que comprou o avião. Em recente entrevis­
ta concedida à imprensa do Acre - televisão, rádios, jornais - S. 
Ex" confessou que a sua empresa comprou esse avião. 

AS'" Marina Silva - Penoite-me V. Ex"um breve aparte? 
O SR. NABOR ,JÚNIOR - Se eu puder contar com a con­

descendência da Mesa, concederei um minuto a V. Ex". 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Senador Nabor Jú­

nior. somente um minuto a mais. V. Ex" já. ultmpassou em quatro 
minutos o tempo do seu pronunciamento como Líder, que deveria 
ser de cinco minutos, para b:atar de assuntos partidários. 

A SI" Marina SDva - Senador Nabor Júnior, é importante o 
pronunciamento de V. Ex", até porque nas explicações dadas pelo 
Governo, por meio de seu representante. há. inúmeras conlradiçõ­
es, pelo que está aqui no jornal. E mais ainda: a tripulação deu um 
endereço falso de uma Rua Rio Bmnco, no Rio de Janeiro, onde, 
depois de investigado, verificou-se não existir ftrma nenhuma. Ou 
seja, numa tentativa de sair da situação complicada com a Receita 
Federal, deram um endereço fantasma. Existem muitos mistérios 
envolvendo essa questão. O único aspecto que eles não ocultaram 
foi terem feito um contIabando com grilTe, colocando o nome da 
empresa no nariz do avião. 

O SR. NABOR ,JÚNIOR - Continuando, Sr. Presidente: 

Para que tudo se esclareça, como disse no inicio deste pro.. 
nunciamento, os três Senadores do Acre - Nabor Júnior, Flaviano 
Melo e Marina Silva - esqueceram suas divergências político-par­
tidárias em busca de uma satisfação para a conmnidade, novamen­
te aviltada e exposta a comentários desairosos dos demais brasilei­
ros, novamente vitima do desgoverno que tomou conta do Estado 
nas últimas duas administrações. 

E, em Requerimentos de Informações, assinados conjunta­
mente, solicitaram ao Executivo, através dos Ministérios da Justiça 
e da Fazenda, todas as informações sobre as origens e conseqüên­
cias dos fatos que levaram ao aprisionamento da aeronave e ao 
COnÍISCO de sua carga pela Polícia Federal e pela Alfândega de 
Goarolhos. 
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Mais uma vez, assim. o Acre mostra que nas horas graves 
as suas melhores forças se unem. dando o exemplo de como se devem 
colocar os interesses coletivos acima das paixões e das ideologias. 

Vamos, agora, aguanlar as respostas dos Ministérios da Fa­
zenda e da Justiça para que o povo acreano receba sua justa e devi­
da reparação social. moral e politica. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Roberto Requião, para uma conmnkação ina­
diável. pelo prazo de cinco minutos, de aCOIdo com o art. 14, inci­
so VII, do Regimento Interno. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (pMDB-PR. Para uma c0-

municação. Sem revisão "do orador.) - Sr. Presidente, So e SIS. 
Senadores, o nosso País conhece, de há muito, a hist6ria das con­
tas fantasmas, que existem, principabnente, nas campanhas eleitorais. 

Mas quero trazer ao Senado a notícia de uma ponte fantas­
ma, que deveria ligar o Brasil à Argentina - o Estado de Missio.­
nes, no Norte da Argentina, ao Estado do Paraná. através das cida­
des de Andrecito e Capanema. 

Quando Ministro das Relações Exteriores. o atual Presiden­
te Fernando Henrique Cardoso confmnou, na companhia do então 
Presidente Itamar Franco, junto ao governo argentino, numa visita 
a Buenos Aires, um protocolo fmnado entre os Estados do Paraná 
e de Missiones, para a construção de uma ponte extremamente ne­
cessária às economias argentina e brasileira. 

Do ponto de vista do Paraná, essa ponte viabilizava o es­
coamento pelo porto de Paranaguá dos grilos do Estado de Missio­
nes . Mais do que isso, viabilizava que os catarinenses e os para­
naenses do Sudoeste demandassem a Oeste do Paraná., notadamen­
te a Foz do Iguaçu. sem precisar da abertura da Estrada do Colono. 
A ponte era tão importante para o Estado do Paraná que este assu­
miu, com a autorização da Assembléia Legislativa, a sua construção. 

Como Governador, licitei e construí a ponte e sobre ela edi­
fiquei a sede da aduana conjunta do Brasil e da Argentina, a sede 
do Ministério da Agricultura e das Polícias Federais dos dois pal­
ses. Imaginava que, após ter deixado o Governo, essa ponte esti­
vesse aberta há muito tempo, pois há mais de um ano e dois meses 
ela foi entregue ao Governo Federal. • 

Participando da comissão congressual do Mercosul, fui 
convidado a ir à Argentina, onde fui h<mlenageado pelo governo. 
Tive a notícia de que essa ponte está há um ano e dois meses aban­
donada pelo Governo brasileiro, que não fez contato com o gover­
no argentino para abri-la à passagem de veículos e nem sequer a 
ocupou. Não tenho notícias de que ela tenha sido ao menos visita­
da pela Receita Federal. 

Em contato com a Receita Federal brasileira, tive a notícia 
de que eles não haviam ainda ocupado e aberto a p:mte porque a 
sede da aduana _era de pequenas proporções. 

De pequenas proporções era o primeiro projeto de dois anos 
atrãs. A Receita manifestou a sua contrariedade, apresentou o seu 
projeto e o Governo do Paraná construiu a aduana com um tama­
nho duas vezes maior que o tamanho recomendado pela Receita 
Federal. 

Uma ponte fantasma é o sinal evidente, a ponta de um ice­
berg: o Brasil não tem governo. Um Governo que ignora uma pas­
sagem internacional por um ano e dois meses não existe. 

Estou providenciando uma documentação fotográfica e. da 
tribuna do Senado. peço que, com urgência, a Receita Federal e o 
Ministério da Fazenda não apenas tomem conhecimento dessa 
passagem abandonada. não inaugurada - que pode ser, amanhã ou 
depois, ocupada por sem-casas da fronteira -, mas, de uma vez por 
todas, assumam sua condição de Governo e façam dessa ponte 
uma passagem p~a o MercosuL 

De nada adiantam' reuniões de Presidentes e de parlamenta­
res quando um fato concreto como uma passagem entre o Brasil e 
a Argentina se encontra abandonado há um ano e dois meses. 

Em o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 
A SRA • .JúNIA MARISE - Sr. Presidente. peço a palavra 

como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavm 

A nobre Senadora Júnia Manse, como Líder, por cinco minutos. 
A SRA. JÚNIA MARISE (pDT-MG. Como Líder. pr0-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi­
dente. SI's Senadoras, S",. Senadores. no último dia 08 de agosto. 
o Presidente da Repúblic,,- .. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos. Fazendo soar a cam­
painha.) - Vamos interromper a fala de V. Ex' para prorrogar o 
Expediente. 

V. Ex- não se tinha inscrito e a Mesa cometeu um lapso ao 
lhe conceder a palavra neste instante. Assim, está prorrogada por 
cinco minutos a Hora do Expediente. que será seguida pela Ordem 
do Dia. 

A SRA • ./ÚNIA MARISE - Retomando, Sr. Presidente. no 
último dia 08 de agosto. o Presidente Fernando Heurique Cardoso 
encaminhou a esta Casa uma correspondência dirigida ao Presi­
dente José Sarney, relatando o encontro com o Senador Ronaldo 
Cunha Lima e se comprometendo a alguns pontos defendidos, nes­
ta Casa, por mim e por vArios Senadores com relação à questão da 
quebra do monopólio da Petrobrás. 

Entre esses pontos, o Presidente diz o seguinte: 

"Por isso mesmo, quando do encaminhamento do 
projeto de lei para regulamentar o novo dispositivo 
constitucional, proporei ao Congresso NaciOl "11 que: 

1. a Petrobrás não seja passível de privatização; 
2. a União não contrate- empresas para a pesquisa 

e lavra em áreas que tenham produção já estabelecida 
pela Petrobrás._" 

Pois bem. Sr. Presidente, no último item da correspondên­
cia do Presidente da República, Sua Excelência ressalta o seguinte:-

''Esses pontos, como disse acima, já foram expos­
tos pelo Líder do Governo na Câmara:. Em consideração 
ao Senado, estou pedindo ao Líder Elcio Alvares que 
entregue a V. Ex- esta Carta para que a Casa tome, dire­
tamente, conhecimento do pensamento do Governo. 

Esclareço, outrossim, que, havendo fórmula regi­
mental. parece-me que a lei de regulamentação deva ser 
aprovada em votação qualificada. 

Cordialmente. 
Fernando Henrique Cardoso." 

Sr. Presidente, os Líderes do Governo nesta Casa têm co­
nhecimento desse compromisso fmnado pelo Presidente da Repú­
blica. O Líder do Governo, Senador Elcio Alvares. foi o portador 
dessa correspondência, encaminhada ao Presidente José Sarney. 

Neste momento, gostaria de solicitar. portanto, aos Líderes 
do Governo e às Lideranças dos Partidos que apóiam o Governo 
do Senhor Fernando Henrique Cardoso neste Senado que, em vista 
do compromisso fInDado pelo Presidente da República em relação 
a uma matéria que este Plenário ainda vai decidir, subscrevam esse 
documento, conftando na palavm de Sua Excelência e no seu oficio. 

Não vejo por que não fazê-Io. Nós temos aqui uma prática 
regimental extremamente salutar. Quando nós. Senadores, encami­
nhamos um. projeto de lei ou uma emenda constitucional. solicita­
mos o apoiamento regimental. Ora. um documento da maior im-
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portância, encaminhado pelo Presidente da República, por que não 
ser também apoiado pelo Líder do Governo e pelas Lideranças dos 
Partidos que o apóiam neste Senado? Não vejo por que as Lide­
ranças não o fazerem. pois, certamente, esse compromisso deve 
valer como palavra honrada do Presidente da República. 

Por isso, Sr. Presidente, quero comunicar a este Plenário 
que vou, pessoalmente, pedir aos Líderes dos Partidos que apóiam 
o Governo nesta Casa que subscrevam também esse' doa:lDlen~ 
encaminhado pelo Presidente da República. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigada. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A SR" JÚ­
NIA MARlSE EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

ExmoSenhor 
Senador José Sarney 
Presidente do Senado 

Estimado Senador Sarney, 

Brasilia, 8 de agoSto de 1995 

Em recente encontro que mantive com o Senador Ronaldo 
Cunha Lima e com o Senador Jader Barbalho, referiu-me o ilustre 
relator no Senado da PEC n° 6 suas preocupações quanto à even­
tual privatizAção da Petrobras, bem como quanto às condições fu­
turas de operações daquela empresa. 

Desejo reafnmar a V. Ex· o que foi exposto em discurso na 
Câmara pelo Líder do Governo naquela Casa, Deputado Luiz Car­
los Santos. 

Por isso mesmo, quando do encaminhamento do proje~ de 
lei para regulamentar o novo dispositivo constitucional, proporei 
ao Congresso Nacional, que: 

1. a Petrobrás não seja passível de privatização; 
2. a União não contrate empresas para a pesquisa e lavra em 

áreas que tenham prodoção já estabelecida pelaPetrobras, áreas 
essas que peIIll8D.ecerão obseIVadas as nonnas do novo modelo, 
com a citada companhia estatal; 

3. nas licitações pam concessão de pesquisa e lavra, no caso 
de igualdade das propostas apreseutadas, seja assegurado à Potro­
bras direito de preferência nas contratações. 

Esses pontos, como disse acima, já foram expostos pelo Lí­
der do Governo ,na Cã,mara. Em consideração ao Senado, estou pI>­
dindo ao Líder Elcio Alvares que entregue a V. Ex', esta carta para 
que a Casa tome diretamente conhecimento do pensamento do go­
vemo. Esclareço outross~ que havendo f6nnula regimental pare­
ce-me que a lei de regulamentação deva ser aprovada em votação 
qualificada. 

Cordialmente, com um abraço. - Fernando Henrique Car­
doso. 

o SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Senador Eduardo 
Suplicy, lamentavelmente, não posso prorrogar o tempo destinado 
ao Expediente. Logo em seguida à Ordem do Dia, concederei a pa­
lavra a V. Ex-

Sobre a mesa. projeto que será lido pelo Sr. 1° Secretário 
r.m exercício, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 236, DE 1995 

Cria a renda mínima na educação e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° Crianças e adolescentes entre 7 (sete) e 17 (dezesse­

te) anos, matriculados em escolas públicas de primeiro e segundo 

graus, provenientes de lares cuja renda familiar seja inferior a 3 
(três) salários mínimos farão jus a um salãrio mínimo escolar equi­
valente a trinta por cento do salário mínimo vigente no País. 

Parágrafo único. Os cheques de pagamento do salário míni­
mo serão individuais e os pais ou responsáveis, com mais de uma 
criança matriculada. na faixa etária estebelecida no capu! deste ar­
tigo recebemo um cheque relativo a cada fIlho até o máximo de 4 
(qualro), e deles datiio recibo à escol. para controle do programa. 

ArL 2° Para efeito dos beneficios desta Lei, as famílias de­
verão se registrar, a qualquer tempo, nas escolas onde têm seus fi­
lhos matriculados, mediante a apresentação da carteira de trabalho. 

§.. 1° Para. o recebimento do cheque bastará a apresentação 
da carteua de trabalho dos pais ou responsáveis, que terá valor le­
gal para comprovação da renda familiar. 

§ 2° As escolas públicas farão a entrega dos cheques após 
exames da folhas de freqüência que comprovam a assidoidade e 
dos boletins de rendimeuto escolar • 

. Art. 3° Os pagamentos do salário mínimo escolar serão fei­
tos pela ptÓpria escola até o 10" ( décimo) dia do mês subseqüente. 

Art. 4° O Programa di: Salário Mínimo Escolar será custea­
. do mediante dotação orçamentária especifica, a ser cousignada no Or­
çamento Geral da União a partir do exercício fmanoeiro de 1996. 

Parágrafo único. A partir de 1995, os Projetos de Lei relati­
vos a planos plurianuais e a diretrizes orçamentárias deverão espe­
cificar os cancelamentos e as transferências de despesas, assim 
como as demais medidas necessárias à execução do programa. 

Art. 5° Os recursos para o custeio do programa advirão de 
dotações orçamentárias, de contribuições espontâneas de Orgaui­
zações Não-Govemamentais de pessoas fisicas e jurídicas. 

Art. 6° As pessoas fisicas e jutídicas que contribuírem fi­
nanoeiramente para este programa poderão deduzir integralmente 
suas contribuições do Imposto de Renda. 

Parágrafo único. No caso de pessoa fISica, a dedução se fará 
na renda bruta, no caso de pessoa jurídica, a dedução será feita 
para fms de cálculo do lucro real. 

Art. 7° A implantação do Programa de Salário Mínimo Es­
colar obedecerá o seguinte cronograma: 

I - em 1996, atendimento às crianças matriculadas nas capi­
tais dos estados e territórios; 

11 - em 1997, atendimento às crianças matriculadas nas ca­
pitais e nas cidades de porte médio, na fonna conceitual estabele­
cida pelo Instituto Brasileiro de GeografIa e Estatística; 

III - em 1988, o atendimento deverá cobrir todos os muni­
cípios brasileiros. 

Art. 8° O Poder Executivo procederá a regulamentação des­
ta Lei em 120 (oento e vinte) dias. 

ArL 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
. Art. 10 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A última pesquisa de indicadores sociais divulgada pela 
FIBGE revela que, em 1988, cerca de 30% das crianças de família 
com renda familiar per capita de até 1/4 de salário mínimo por 
mês, com idade entre 10 e 14 anos, traballiavam. para as famílias 
com renda familiar per capita compreendida entre 1/4 e meio sa­
lário mínimo, esta percentagem era de 20%, sendo que no caso 
dos adolescentes eutre 15 e 17 anos, o percentual sobe para mais 
de 50% e a carga horária superava 40 horas semanas. 

Dessas crianças, 70% trabalhavam sem carteira assinada e per­
oebemremuneraçãoiguais ou inferiores. um salário núnimo (81%). 

Das crianças de 10 a 14 anos, provenientes de famílias cuja 
renda familiar se situa num patamar de até 1/3 do salário mínimo, 
15% contribuíam com mais de 30% da renda familiar. No caso dos 
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adolescentes, a participação do salário do menor em patamares su­
periores a 30% da renda familiar chega a 30% para este grupo de 
famílias. 

Ou seja, as crianças e adolescentes de famílias pobres bmsi­
leiras (40% da população, ou 50 milhões de pessoas) ganham pou­
co, são exploradas economicamente e, no entanto, esse ganho é 
fundamental para a manutenção da família. 

O resultado desse quadro desumano se traduz nas poucas 
horas destinadas à escola, nas elevadas taxas de repetência e na 
evasão escolar. 

Segundo excelente estudo do Dr. José Máreio Camargo, pu­
blicado na Folha de S. Paulo sob o título "Os Miseráveis", cuja 
idéia subscrevo sob fonna deste Projeto de Lei, a criação de renda 
mínima na educação apresenta vantagens que por si só justifIcam 
amplamente a sua relação custolbeneficio; quais sejam: 

1") permite a extinção dos programas no estilo clientelista 
hoje existente e cujo Ônus tem sido desastroso para o País e a efi­
cácia praticamente nula (LBA, cesta básicas, tickets do leite etc.); 

2") pennite minornr o problema da pobreza no presente, ao" 
mesmo tempo em que investe no futuro, através do engajamento 
real das crianças e adolescentes no processo educacional, de modo 
a erradicar o analfabetismo e capacitar mão-de-obra futura; 

3") atinge diretámente o público-alvo, eliminando a inter­
mediação dos não pobres; 

4") retira as crianças do mercado de trabalho e das ruas, re­
duzindo a violência e criando condições propícias às pressões para 
a elevação do salário real da mão-de-obra adulta. 

No que tange aos custos de implementação e às fontes de fi­
nanciamento, o professor José Márcio Camargo estima que a c0-

bertura total representaria gastos num montante de 5% do PIB, 
pmticamente o mesmo que o Governo dispende hoje com progra­
mas de compensação da pobreza, de natureza duvidosa e eficácia 
questionável. 

Sal. das Sessões, 16 de agosto de 1995. - Senador Ney 
Suassuna. 

(Às Comissões de Educação e de Assuntos Eco­
nômicos, ambas em caráter terminativo, sendo que a úl­
tima de maior pertinência.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O projeto de lei 
que acaba de ser lido será encaminhado às comissões competentes. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 
1.038, de 1995, do Senador Antonio Carlos Valadares, 
solicitando, nos tem.os regimentais, seja convocado o 
Senhor Minislro de Estado da Fazenda, a fun de prestar, 
perante o Plenário desta Casa, depoimento sobre as demis­
sões de servidores anunciadas pelo Banco do llIasil S/A. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência tomará as providências necessárias à conv~ 

cação do Sr. Ministro da Fazenda. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
1.040, de 1995, do Sensdor Waldeck Oruelas, solicitan­
do, nos termos regimentais, a tramitação conjunta do 

Projeto de Lei da Câmara nO 72, de 1993, com o Projeto 
de Lei do Senado nO 20, de 1995, por tratarem de maté-
rias que versam. o mesmo assunto. . 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennaneoer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. , 
O Projeto de Lei da Câmara nO 72, de 1993, e o Projeto de 

Lei do Senado n° 20, de 1995, passarão a tramitar em conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
1.051, de 1995, da Senadora Marina Silva, solicitando, 
nos termos do ar!. 258 do Regimento Intemo, a tramita­
ção conjunta do Projeto de Lei do Senado nO 109, de 
1995, com o Projeto de Lei da Câmara nO 20, de 1993, 
por tratarem de matérias que versam o mesmo assunto. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam. queiram pennanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado nO 109, de 1995, e o Projeto de 

Lei da Câmara n° 20, de 1993, passariio a tramitar em conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 4: 

REQUERIMENTO N" 1.084, DE 1995 
(Incluído em Ordem do Dia nos telmOS 
do ar!. 340, m, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Requerimento nO 
1.084, de 1995, do Sensdor Jader Batbalho, solicitando, 
nos termos do art. 336, "c", do Regimento Interno, ur­
gência para o Projeto de Lei da Câmara nO 93, de 1995 
(nO 4.235/93, na Casa de origem), de iniciativa do Tribu­
nal Superior do Trabalho, que altera a Lei n° 8.432, de 
11 de junho de 1992, para redefinir as jurisdições das 
Juntas de Conciliação e Julgamento nas Regiões da Jus­
tiça do Trabalho e dá outras providências. 

Em voração o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (pausa.) 
Apruvado. 
O Projeto de Lei nO 93, de 1995, chi Câmara, constará da Or­

dem do Dia da sessão ordinária do quarto dia útil subseqüente, nos 
termos do disposto do art. 345, inciso m, do Regimento Interno, 
combinado com o ar!. 4° da Resolução n° 37, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 5: 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° li, de 1993 (nO 3.053/84, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a publicação de nomes e foto­
goaflas di; vítimas de crimes contra os costumes, tendo 

Pareceres sob n"s 95 e 467, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania: 1° pro­

nunciamento: favOIável ao Projeto; r pronundamen .. 
to:.favorável à emenda apresentada em Plenário. 

Em discussão o projeto e as emendas, em turno único. 
O SR. FRANCELINO PEREIRA - Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 

a V.Ex·. 
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o SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL.MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador) - Estou encaminhando à Mesa requeri­
mento de adiamento da discussão do projeto. 

A razão é que o § 2°, do art. 3°, refere-se à omIta em termos 
de 100 valores de referência. Essa expressão não existe mais na 
tenninologia de hoje. Conseqüentemente. a única solução é pedir o 
adiamento para que o assunto volte à Comissão de Coostituição, 
Justiça e Cidadania para o ajustamento devido. Isso não é posslvel 
fazer a nível de redação, jã que &hera o mérito. 

O requerimento estA sendo encamjnhado à Mesa. 
O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Mesa aguanla o 

requerimentO apresentado por V. Ex-o 
Sobre a mesa, requerimento que será. lido pelo Sr. 1° Secre­

tãrio em exerclcio, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.097, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, a1inea b, do Regimento Interno, .... 

queiro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Olmara nO 1lJ93 
para reexame da O>mi"'o de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sala das Comissões, 16 de agosto de 1995. - France/ino 
Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Já tendo o autor 
justifIcado o requerimento. passa-se à votação. 

Emvolação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria retornará à Comissão 

de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 6: 

Disebssão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 42, de 1993 (n° 6.221/85, na Casa de ori­
gem), que estabelece medidas preventivas de proteção 
ao trabalho dos tripulantes de aeronaves de setviços 
agricolas, tendo 

Parecer favorável sobno 445, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Sodals, 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. nos texmos do 
ar!. 235, lI, d, do Regimento Intemo. 

Discussão do projeto, em turno único. (pausa.) 
Sobre a mesa, requerimento que será. lido pelo Sr. 1° Secre­

tãrio, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.Q98, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do ar!. 279, a1inea b, do Regimento Interno, .... 

queiro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara nO 
42193 para exame da Comissão de Assuntos Sociais. 

Sala das Comissões, 16 de agosto de 1995. - Jonas Pinheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra 
para justificar. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 
ao autor do requerimento, Senador Jonas Pinheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO (pFL-Mf. Para justificar. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, S1's Senadoras e Srs. Senado­
res, relatei este projeto na Comissão de Assuntos Sociais e ele está 
pronto para ser votado. Entretanto, atendendo a uma solicitação do 

Poder Executivo, especificamente do Ministério do Trabalho, que 
vê a possibilidade de melhorar o projeto, atendendo não só os 
aviadores, os pilotos de aviação agricola. mas também seus cola­
boradores, como os que puxam a bandeira e fazem a sina1ização, 
considerei importante este contato com o Ministério do Trabalho. 

Por isso, estamos pedindo o adiamento da votação desse 
projeto para melhor entendimento com o Ministério do Trabalho. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em votação o re­
querimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria retomarã à Comissão 

de Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 30, de 1995 (nO 281/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto da Convenção Interame­
ricana sobre Personalidade e Capacidade de Pessoas Ju­
rídicas nO Direito Internacional Privado, concluída em 
La Paz, em 24 de maio de 1984, tendo 

Parecer favorável sob nO 483, de 1995, da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Em discussão. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Emvolação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a Redação Final. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 40, de 1995 (n° 31/95, na Câmara dos De­
putados), que aprova o texto do Acordo sobre Comércio 
e Cooperação Econômica, celebrado entre o Governo da 
Replblica Federstiva do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca Tcheca, em Brasilia, em 25 de abril de 1994, tendo 

Parecer favorável sob nO 480, de 1995, da O>missão 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional 

Em discussão. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Emvolação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queimm permanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a Redação Fmal. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 9: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 49, de 1995 (nO 64195, na Câmara dos De· 
putados), que aprova o texto do Protocolo Adicional ao 
Tratado de Assunção sobre a Estrutura Institucional do 
Merrosul - Protocolo de Ouro Preto - assinado em Ouro 
Preto, Minas Gerais, em 17 de dezembro de 1994, tendo 

Parecer favorável sob nO 481, de 1995, da O>missão 
- de RdaÇÕC5 Exteriores e Defesa Nacional. 

Em discussão. 
O SR. EDUARDO SuPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra para discutir. 
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o SR_ PRESIDENTE (Júlil' Campos) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Eduardo Suplicy, para discutir a matéri8-

O SR_ EDUARDO SUPLlCY (Pf-SP_ Para <liscutir_ Sem 
revisão do orndor_l - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senaderes, o Proje­
to de Decreto Legislativo em exame tem por objetivo ratificar o 
texto do Protocolo Adicional ao Tratado de Assunção sobre a es­
trutura institucional do Mercosul - Protocolo de Ouro Preto " aSsi­
nado em Ouro Preto, Minas Gerais, em 17 de dezembro de 1994. 

Traia-se, evidentemente, de documento fundamental para a 
implemenlação da União Aduaneira do Mercosul. Além disso, re­
conhece expressamente a personalidade jurldica de direito interna­
cional do Mercosul, a par de prmrogar o sistema de solução de 
controvérnias de natureza arbitral, eslabelecido pelo Protocolo de 
Brasllia - aprovado no Brasil pelo Decreto Legislativo nO 88, de 
1 °/12/92, e promulgado pelo Decreto n° 922, de HY9/93, até que 
seja elalx>mdo o sistema pennanente a que se refere o Anexo m 
do Tralado de Assunção. 

Analisando-se o texto em apreço. verifica-se, contudo, que 
a eslrutura aprovada é centralizadora e imune ã ação flSClllizatória 
dos Parlamentos dos países que integram. o MercosuL De acordo 
com o que consta no art. 26 do Protocolo de Ouro Preto, a Comis­
são Parlamentar Conjunta do Mercosul apenas pode fazer rec0-

mendações ao Conselho do Mercado Comum, que é o órgão poli­
tico máximo do Mercosul, composto pelos Ministros da Economia 
(00 equivalente) e Relações Exteriores dos Eslados Membros. E o 
que é pior: consoante o disposto no mesmo 3rt. 26, a Comissão 
Parlamentar Conjunta somente poderá dirigir-se ao Conselho do 
Mercosul através do Grupo Mercado Comum, que é o órgão exe­
cutivo do Mercosul (art. 10). 

Á guisa de comparação com a União Européia. registra-se 
que o Parlamento Europeu, além de ser organismo institucional 
composto por representantes eleitos por sufrágio poJ'llar, exerce 
controle n.gOI'Oso sobre a ''Comissão Européia" (órgão executivo 
da União), competindo-lhe: a) destituir os membros da Comissão, 
atrn.vés de "moção de censura"; b) aprovar o orçamento da. União 
Européia, podendo alterá-lo, conforme lhe aprouver. 

No caso do Men;osu~ as recomendações da Comissão Par­
lamentar Conjunta podem ou não ser acatadas pelo Conselho do 
Mercado Conrum. havendo, assim, um claro desequillbrio entre os 
Poderes Executivo e Legislativo na estrutura e condução da. conru­
nidade criada pelo Tratado de Assunção. 

Ademais, a redação dada ao art. 25 do Protocolo é, a nosso 
ver, inconstitucional, à luz dos princípios constitucionais de sobe­
rania (art. 1°, I, CF) e de independéncia dos Poderes. Reza o dis­
positivo citado que "a Comissão Parlamentar Conjunta procurará 
acelerar os procedimentos internos correspondentes nos Estados­
Partes para a pronta entrada em vigor das normas emanadas pelos 
órgãos do Mercosul, previstos no art. 2° deste Protocolo. Da mes­
ma fonna, coadjuvará na harmonização de legis1ações, tal como 
requerido pelo avanço do processo de integração. Quando neces­
sário, o Conselho do Mercado Conrum solicitará à Comissão Par­
lamentar Conjunta o exame de temas prioritários." 

Verifica-se, portanto, que prevalece a idéia de subordinação 
dos Parlamentos aos dilames do Conselho do Mercado Comum, 
situação que se agrava pela inexistência de uma Câmara Parlamen­
tar Conjunla, nos moldes do Parlamento Europeu. 

O mesmo paralelismo pode ser feito entre o Foro Consul­
tivo Econômico e Social'do Mercosul e o Comitê Econômico e 
Social da União Européia. Mais uma vez, a comparação nos 
desfavorece. Na Comunidade Européia, o Comitê é composto 
por representantes dos empregadores. dos sindicatos, de entida­
des de ação ambienla~ de organizações de defesa dos direitos dos 
consumidores. 

O art. 28 do Protocolo, que traia do Foro Consultivo Econô­
mico, diz apenas que o órgão é de represenlação dos setores ec0-

nômicos e sociais e será integrado por igual número de repre­
sentantes de cada Estado-Parte. Em muitos casos, em conformida­
de com as fontes jurldicas da União Européia, a consulta ao Comi" 
tê Econômico e Social é obrigatória, no que o texto do Protocolo 
de Ouro Preto é omisso, dispondo apenas sobre a atribuição do 
Foro Consultivo 'de manifestar-se mediante recomendações ao 
Grupo do Mercado Comum. Apenas para exemplificar, a adoção 
da Carla Social da Comunidade Européia decorreu do acolhimento 
de parecer decisivo do Comitê sobre a Carla Social da Comunida­
de Européia. O pnlprio Relator da matéria na Clmara dos Depula­
dos constatou que, "até o momento. o setor privado e os tmbalha­
dores têm participado margina1mente da discussão e da defmição 
das questões institucionais e dos mmos do Mercosul'" Lamenta­
velmente o Protocolo ·de Ouro Preto não inova nesse aspecto. Por 
estes motivos, e pelo fato de ainda prevalecer uma profunda assi­
metria entre as iniciativas de integração econômica e a questão so­
cial no mercado integrado, não podemos recomendar a aprovação 
do parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal, que advoga a aprovação da proposição. 

Portanto, Sr. Presidente, recomendanÍos a rejeição, com o 
sentido de alertar as autoridades pará a necessidadtl de se denlo­
cratizar a própria fonnação do Mercosul e a inserção do Brasil e 
das demais nações nessa instituição. 

O SR. ROBERTO REQUlÃO - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Com a palavra o 
Senador Róberto Requião, para discutir. ' 

O SR. ROBERTO REQUlÃO (pMDB-PR. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o 
Protocolo de Ouro Preto, complementar, no seu art. 26 subordina 
o Ccm.g:resso Nacional a uma comissão de funcionários dos Minis­
têrios de Relações Exteriores: 

Não bastasse o acordo secreto entre o Ministério das Rela­
ções Exteriores e os Estados Unidos para impor direção à Lei de 
Patentes, o art. 26 passa por cima da autonomia do Congresso Na­
cional e nos subordina ao Grupo do Mercado Comum. composto 
por funcionários. 

Estoo encaminhando à Mesa Estoo encaminhando ã Mesa 
um pedido de volação em separado, de destaque e de supressão 
desse artigo que desqualifica e humilha o Senado Federal e o Con­
gresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Continua em dis­
cussão o Projeto de Decreto Legislativo n° 49, de 1995, sobre o 
Acordo do Mercosul fIlllUdo em Ouro Preto, Minas Gerais. (pauS8-) 

O SR. CASll..DO MALDANER - Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a pala­
vra, para discutir, ao nobre Senador Casildo Maldaner. 

O SR. CASll..DO MALDANER (pMDB-SC. Para discu­
tir. Sem revisão do orndor.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, 
o Senador Roberto Requião tocou num ponto que, na verdade, diz 
muito de perto • nós Congressistas. O Protocolo de Ouro Preto, no 
art. 26, na veIdade deixa o Congresso Nacional, como se diz, à 
margem, deixa o Con.gresso Nacional em sesundo plano. Inclusi­
ve, Sr. Presidente, nobres Srs. Senadores, na última reunião qua­
dripartite que houve em Assunção. os representantes do Uruguai, 
da Argentina. do Paraguai e do Brasil que lá estivemos recomen­
damos - e houve uma decisão ., na Carta de Assunção, que o dis­
posto no art. 26 do Protocolo de Ouro Preto tivesse suprimida 
principalmente a expressão "de que seria por intermédio do Grupo 
do Mercado Conmmll

• 
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A proposta do Senador Roberto Requião tem sentido, pr0-

cura fazer com que este Congresso Nacional seja colocado no ní­
vel dos demais congressos nacionais. 

Gostaria de endossar a proposta do Senador Requião, que 
pretende a supressão do ar!. '2b do Protocolo de Ouro Preto, 

O SR, RAMEZ TEBET - Sr, Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE O'lio Campos) - Concedo a palavra 
a V.Ex·, 

O SR, RAMEZ TEBET (pMDB-Mf. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. SI's e Srs. Senadores, a maté­
ria que está sob exame do Senado Federal dispõe sobre um tratado 
internacional f111llado entre o Brasil e os palses irmãos da Atgenti· 
na, do Paraguai e do Uruguai, é documento que trata do Mercosul, 
da abertura do mercado latino-americano. 

A proposta do Senador Eduardo Suplicy, de rejeição por in­
constirucionalidade, me faz ousar sugerir a esta Casa que, antes da 
votação. faça com que esse decreto legislativo seja enviado à C0-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. Ele passou pelo crivo 
de uma comissão importante e que, natur.llmente, é a comissão 00nt­
petente para analisâ·lo, que é a Comissão de Relações Exteriores. 

Todavia, é uma matéria que envolve questão constitucional, 
segundo a Liderança do PT, tratando-se, portanto, de uma matéria 
constibJcional. Entendo que o mais recomendável para o Senado 
da República, que atua como Casa Revisora, uma das suas princi­
pais fmalidades, seria que a Mesa, avocando isso nos termos regi­
mentais. submetesse a Plenário a minha sugestão. 

Se a Mesa não tiver competência para fazê-lo sozinha -
acredito que tem -, que submeta ao Plenário o requerimento que 
faço para que seja ouvida a Comissão de ConstibJição, Justiça e 
Cidadania. que deve analisar preliminarmente, no meu entender, 
todos os processos da importância deste aqui. 

Este é um acordo internacional fumado pelo Pais. A sua re­
jeição, a rejeição de um de seus artigos pode ter implicações muito 
sérias no relacionamento entre os países. Daí porque ouso fazer 
esta sugestão à Mesa da Casa. 

O Sr. Epit4cio Cafeteira - PeIDÚte-me V. Ex· um apane? 
O SR, RAMEZ TEBET - Concedo o aparte ao Senador 

Epitácio Cafeteirs. 
O Sr. Epitádo Cafeteira - Nobre Senador Rarnez Tebet, 

V. Ex' tem toda razão na sugestão que faz. O Projeto de Decreto 
Legislativo n' 49 é oriundo da Câmara dos Deputados. E, na reali­
dade, aqui está a legislação citada, a Constituição, que dispõe no 
seu ar!. 49, de fonna clara: 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres­
so Nacional: 

I - resolver defInitivamente sobre tratados, acor­
dos· ou atos internacionais que aca.rretem encargos 00 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional; 

Então, não há por que ser examinada a sua constitucionali­
dade apenas na Casa de origem. Todos os projetos oriundos da Câ­
mara passam pela nossa Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania. Não entendo, Sr. Presidente, neste aparte que faço ao nobre 
Senador Ramez Tebet, como esse projeto passou diretamente à 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional sem, antes, 
passar pela Contissão de Constituição, lustiça do Senado. Por este 
motivo, apóio totalmente a sugestão do nobre Senador Ramez Te­
bet, no sentido de se enviar o projeto à Comissão de Constituição, 
lustiça e Cidadania do Senado, que dará sua palavra sobre a cons­
titucionalidade e juridicidadc do tratado om em questão. 

O SR. RAMEZ TEBET - Recolho o aparte do Senador 
Epitacio Cafeteira, não como parte integrante mas essencial do 

meu pronunciamento, e-invoco ainda o inciso I do art. 101 do Re­
gimento Interno, que dispõe o seguinte: 

Ar!. 101. À Comissão de Constituição, lustiça e 
Cidadania compete: 

I - opinar sobre a constitucionalidade, jurisdicida. 
de e regimenuilidade das matérias que lhe forem subme­
tidas por deliberação do PlenMio, por despacho da Presi. 
dência, por consulta de qualquer comissão, ou quando 
em virtude desses aspectos houver recurso de decisão 
terminativa de comissão para o Plenário; 

Portanto, acredito que a Mesa pode fazer isto de modo pró­
prio ru pode sulaneter também à decisão do PlenMio. 

O SR. PRESIDENTE (lúlio Campos) - Sobre a mesa, re· 
querimento que será. lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Sena~ 
dor Levy Dias. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N' UI99, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alínea a, do Regimento Interno, re­

queiro adiamento da discussão do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 49, de 1995, a fim de que sobre ele seja ouvida a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

Saladas Comissqes, 16 de agosto de 1995. - Ramez Tebet. 

O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprovado o reque­
rimento, a matéria será encaminhada à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. -

O SR. PRESIDENTE (lúlio Campos) - Item 10: 

Mensagem n' 223, de 1995 (n' 662/95, na ori­
gem), do Senhor Presidente da República, solicitando a 
retirada do Projeto de Lei da Câmara nO 73, de 1993 (n' 
4393/89, na Casa de origem), de iniciativa do Poder 
Executivo, que altera o artigo ISO do Clxligo Penal 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câ­
mara n'98, de 1993). 

Em votação. 
O SR. HUMBERTO LUCENA· Sr. Presidente, peço a 

palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (1úlio Campos) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Humberto Lucena para encaminhar votação. 
O SR. HUMBERTO LUCENA (pMDB·PB. Para encami­

nhar votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr- e S1'S. 
Senadores, este Projeto de Lei que o Senhor Presidente da Repú­
blica pretende retirar foi encaminhado ao Congresso Nacional pela 
Mensagem n' 891, de 1989, com exposição de motivos assinada 
pelo então Ministro da Justiça Saulo Ramos, ainda ao tempo do 
Governo 10sé Sarney, 

Na Exposição de Motivos diz o Sr. Ministro da lustiça: 

Tenho a honra de submeter à consideração de V. 
Ex· o anexo a anteprojeto de lei que altera o art. 180 do 
Código Penal, o Decreto-Lei n' 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940. 

O referido art. ISO dispõe sobre o crime de recep­
tação em suas formas ociosa, dolosa e culposa. A altera­
ção consiste na exacerbação da pena cominada até o tri­
plo se a coisa recebida, adquirida ou ocultada for arma 
de fogo w munição, bem de valor histórico, arqueol6gi­
co ou artístico, jóia, veículo motorizado ou qualquer dos 
seus coIDJXlD.entes. 
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Trata-se de proposição do Conselho Nacional 
de PoHtica Criminal e Penitenciária, baseada nas se­
guintes razões: 

- justifica-se a medida, considerando-se que a re­
ceptação é a matriz estimu/adom da prática de delitos 
contra o patrimônio como o furto, o roubo e a apropria­
ção indébóta e os delitos COIJlnl a administração pública 
como o contrabando ou descaminho, sendo o elenco de 
coisas cuja receptação enseja o aumento até o triplo alvo 
da criminalidade organizada e motivadora de registro de 
ocorrências policiais em número superlativo, tendo rece­
bido até agom. inexplicavelmente, um tratameDto extre­
mamente bIando, 

Ganha corpo na população. idéia de que o recep­
tador é o empresário do crime e o ladriio, sua mão-de­
obra desqualificada. 

A proposta é uma resposta aos anseios do povo às 
medidas mais acentuadas de prevenção geral. 

Trata-se., como se ve, Sr. Presidente. de um agravamenio de 
pena para os crimes organizados que tanto têm intranqüilizado as 
populações sobretudo dos grandes centros urbanos como o Rio de 
Janeiro. por exemplo, inclusive levando o Govemo Federal a colo­
car as Forças Armadas nas ruas para preveni-los e combatê-los. 

A Câmara dos Deputados aprovou esse Projeto por unani­
midade, e agora o Senhor Presidente da República, através da 
Mensagem nO 233, diz o seguinte: 

Srs. Membros do Congresso Nacional, solicito a V. Ex' ... reti­
tadado Projeto de Lein'73!93, quea!terao ar\. n' 180 do Código Pe­
nal, enviado à Câmara dos Deputados coma Mensagemn' 19U89. 

O que desejo, Sr. Presidente, é solicitar o adiamento da votação 
desta Mensagem para que o Senador Elcio Alvares, Líder do Governo 
no Senado, nos traga a justificativa dessa retUada, porque o Senhor 
Presidente da República, não aduz nenhuma consideração que possa 
motivar a todos nós no sentido de concordar com a retirada da matéria 
p~ estou encaminhado à Mesa um requerimento pelo 

adiamento da votação por 30 dias, a fim de que o Sr. Líder do Gover­
no possa nos trazer a necessária justif1C8tiva da retirada desse projeto. 

O SR. ELCJO ALVARES - Sr. Presidente peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Com a palavra o 

Lider do Governo, Senador Eleio Alvares. 
O SR. ELCJO ALVARES (pR.-ES. Como lidero Sem re­

visão do orador) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, queremos 
agradecer a oportuna intervenção do Senador Hwnberto Lucena. por­
que neste momento estava encaminhando um pedido à Mesa para o 
adiamento da votação da matéria, porque, na verdade, examinamos a 
Ordem do Dia e verificamos que não tem a justificativa. 

Então se o Senador Humberto Lucena já encaminhou o pe­
dido de adiamento à Mesa DÓS o subscrevemos, caso oontrário 
passo a assiná-lo a partir deste instante, pedindo ã Mesa que raça o 
adiamento da votação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a mesa, re­
querimento que será lido pelo Sr. 10 Secretãrio em exercício, Sena­
dor Levy Dias. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 1.100 ,DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do arL 315, combinado com a alínea c do ar\. 

279 do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação da 
Mensagem n'223, de 1995, a flIJl de ser reita na sessão de 2&-9-95. 

Sala das Sessões, 16 de agosto de 1995. - Humberto Lucma. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprovado o re­
querimento, fica adiada a votação da matéria. 

Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
Sobre a mesa, redações fmais que, nos termos do ar\. 320 

do Regimento Interno, se não houver objeção do Plenário, serão li­
das pelo Sr. 1 c Secreiário em exercício, ScnaUor Lcv y Dias. 

'. 

São lidas as seguintes: . 

PARECER N' 497, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação finei do Projeto de Decreto Legislati. 
vo n' 30, de 1.995 (0° 281, de 1993, na Câmara dos 
Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Proje­
to de Decreto Legislativo nO 30, de 1995 (nO 281, de 1993, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção In­
teramericana sobre Personalidade e Capacidade de Pessoas luIÍ­
dicas no Direito Internacional Privado, oonclulda em La Paz, em 24' 
de 111810 de i9ii4. 

Sala de Reunião das Comissões, 16 de agosto de 1995.­
Júlio Campos, Presidente - Ney Suassuna, Relator - Levy Dias 
- Rerum Calheiros. . 

c ANEXO AO PARECER N'497,DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional aproveu, e eu, José 
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos teImOS do ar\. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO lEGISLATIVO N' ,DE 1995 

Aprova o texto da Convenção Ioteramericana 
sobre Personalidade e Capacidade de Pessoas Juridi .. 
cas no Direito Internacional Privado, concluída em 
La Paz, em 24 de maio de 1984. 

O Con~sso Nacional decreta: 
Art. 10 É aprovado o texto da Convenção Interameri­

cana sobre Personalidade e Capacidade de Pessoas Jurídicas no 
Direito Internacional Privado, concluída em La Paz, em 24 de 
maio de 1984. 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem revisão da referida Con­
venção, bem como quaisquer atos que, nos termos do art. 49, L da 
Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravo­
sos ao patrimônio nacional. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N'498, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação fmal do Projeto de Decreto Legislati. 
vo nO 40, de 1995 (n° 31, de 1995, na Câmara dos De­
putados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fInal do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 40, de 1995 (n' 31, de 1995, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre Comércio e 
Cooperação Econômica, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Tcheca, em Brasí­
lia. em 25 de abril de 1994. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de agosto de 1995. - Jú­
lio Campos, Presidente - Ney Suassuna, Relator - Levy Dias -
Renan Calheiros. 
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ANEXO AO PARECER N"498, DE 1995 O SR. PRESIDEN,E (Júlio Campos). Aprovado o reque" 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu. , 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art 48, item 28, do 
Regimento Inemo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° ,DE 1995 

Aprova o texto do Acordo sobre Comérào e 
Cooperação Econômica, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da R.,. 
p6bUca Tchoca, em IlnWIla, em 25 de abril de 1994, 

O Congresso NaciOlltll decreta: 
Art. 10 É aprovado o texto do Acordo sobre Comércio e 

Cooperação Econômica, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governe da República Tcheca, ern Brasí· 
lia. em 25 de abril de 1994. 

Parágrafo Ú1lÍco. São sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referi­
do Acordo, assim como QUaisquer ajustes complementares que, 
nos termos do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem encar­
gos ou compromissos grav9Sos ao patrimônio nacional. 

Art. 20 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Os pareceres vão 
à publicação, 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercido, Senador Levy Dias. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.101, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos teImOS do art. 321 do Regimento Interno, requeiro dis­

pensa de publicação, para imediata discussão e votação, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 30, de 1995 (n° 281/93, na Câmara dos 
Deputados), que áprova o texto da Convenção Interamericana so­
bre Personalidade e Capacidade de Pessoas Juridicas no Direito Inter· 
nacional Privado, concluída em La Paz, em 24 de maio de 1984, 

Sala das Sessões, 16 de agosto de 1995.- ValmirCampdo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprovado o re· 
querimento, passa·se à imediata apreciação da redação fmaL 

Em discussão a redação fmal, (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à prolIll!lgação, 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a mesa, re· 

querimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Sena­
dor Levy Dias, 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.102, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art 321 do Regimento Interno, requeiro dis· 

pensa de publicação, para imediata discussão e votação, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 40, de 1995 (nO 31/95, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre Comércio e Coo­
peração Econômica, celebrado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República Theca, em Brasília, 
em 25 de abril de 1994, 

Sala das Sessões, 16 de agosto de 1995, - Valmir Campdo. 

cimento, passa-se à imediata apreciação da redação fmal. 
Em discussão a redação fmal. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os SIS. Sena(~Ol'~,s (t''>\,.'- r ap-'"C'vz.m qu'!<ram permanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à pT'~'t'nl gação. 
O SR. PR:E3::::'~~':':'~" (JúliQ Cr".'l1pos) - Passamos para o 

período de comuniC'.açhs in\lru: ,,"eis. 
O SR. 2i C!:~' r~:,:'; /l2: 38 . Sr. Pr~sidentc, peço a palavra 

para uma comuntcação iD.adiável, -pela Ijdenmça do Governo. 
n SR. ?R~BillEr!':'E (J6lio ~e.mpos) . Concedo a pala­

vra, para uma cornunicaçf o in-:diávd. '::0 Senador Elcio Alvares. 
() SR, :;;LCI~ ALV ".!UW ~PH,·ES, Como Líder. Para 

uma conumicaç.:io in"õmvcL Sem {c,visão do orador.) - Sr. Presi­
dente, eminentes Cob0.1S, no día de hoje, o Presidente Fernando 
Henriaue Cardoso mant.. -ve .1....-:i8 conversa longa com Uderes da 
C~a e do Senado. expondo, em detalhes, todos os episódios re­
ferentes ao Banco Econômico da. Bahia. 

Sua Excelência teve oPortunidade, de fOIma detalhada, de' 
enumerar, momento a momento, os lances que precederam o des­
fecho que teve hoje grande repercussão na imprensa nacional. 

O Presidente falou de maneira solar, clara, não deixando 
margem à dúvida dos propósitos que o nortearam no primeiro mo. 
menta e também dos propósitos que vem mantendo em relação ao 
cumprimento estrito daquilo que diz respeito à defesa da coisa pú­
blica. Sua Excelência deixou claro, em todos os momentos, que a 
sua preocupação é com aqueles problemas que estão no macrouni­
verso econômico e que, em relação ao Banco Econômico da Ba­
hia, tomou uma posição determinada, rigorosamente, por números 
técnicos vindos do Banco Central. 

A exposição deu oportuni&de a que nos fosse entregue' 
nota à imprensa, feita pelo Governo, que é pormenorizada em 
abordar vários ângulos da questão do Banco Econômico. 

Mas, nesta oportunidade, também 001110 Líder do Governo e 
intexpretando o sentimento de vários Senadores que têm prestado c0.­

laboração ao mesmo, eu gostaria de dizer que o pensamento do Go. 
vemo é de inteira solidariedade e apoio aos eJementos que integram a 
Diretoria do Banco Central. São hom~s da mais elevada probidade. 

O Presidente Gustavo Loyola, inclusive, anteontem. quando 
tive a oportunidade de estar em seu gabinete juntamente com o li­
der do Governo no Congresso Nacional, Deputado Germano Ri­
goUo. abordou, com toda franqueza, a realidade da intexvenção do 
Banco Econômico da Bahia, 

Neste instante, portanto, quero declarar publicamente, até 
prova em contrário, que os Diretores do Banco Central são ho. 
mens que estão imbuídos dos mais elevados propósitos para man­
ter a nossa rede fInanceira inteiramente isenta de qualquer tipo de 
influência, seja política, direta ou indireta, mas resguardando, so- ' 
bretudo, a saúde das n~sas entidades bancárias. 

O Presidente deixou claro esse pensamento; Sua Excelên­
cia manifestou, em todos os instantes, uma tranQÜilidade que de- ' 
nota o seu comportamento, e, em nenhum instante, no relato do 
Senhor Fernando Henrique Cardoso, houve a possibilidade de se 
vislumbrar qualquer tipo de entendimento que fosse lesivo aos in­
teresses nacionais. 

Na verdade, houve uma interveniência do Governo da Ba­
hia com a presença forte do Senador Antonio Carlos Magalhães. 
Foi um entendimento marcado pelo interesse de fazer com que o 
País tivesse respeitadas as suas regras econômicas e, acima de 
tudo, o respeito por um diálogo que é sempre construtivo. 
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Antes de o episódio vir à tona. como veio, estive com o Pre­
sidente Fernando Hemique Cardoso numa audiência pessoal. Sua 
Excelência mostrou-me detalhadamente que, em relação ao Banco 
Econômico da Bahia, havia sempre o propósito do diálogo, por­
que, ao invés de ser decretada a liquidação, estava havendo uma 
intelVenção, que deixava as portas abertas para um entendimento 
maior. O que aconteceu. na realidade, foi isso. 

As versões que procuram deturpar a grandeza desse enten­
dimento, as versões que procuram fazer com que o entendimento 
do Governo da Bahia, com a presença do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, fosse intetpretado como qualquer tipo de capitulação, 
seja de parte de quem for, não representam a realidade. 

Neste instante, Sr. Presidente, eminentes Senadores. no mo­
mento em que reiteramos apreço e respeito à Diretoria do Banco 
Cen.tml" quero ler a nota que mostra por inteiro a posição do Go­
vemo. Fora esta nota, tudo é versão que não condiz com a realida­
de. Pela responsabilidade dos termos e por ser uma satisfação a t0-
dos os SIS. Senadores que integram esta Casa, passo a ler a nota: 

O Governo do Estado da Bahia informou ao (lo. 

verno Federal sua disposição de desapropriar as ações 
dos acionistas majoritários que controlam o Banco Eco­
nômico S. A_ Quando efetivada a medida, o Goveroo Fe­
deral espera que o Governo e a sociedade baianos criem as 

. condições para a operação normal do Banco, assegunmdo 
sua vitalidade com os depósitos necessários. 

O processo de normalização do funcionamento do 
Banco Econômico dependerá, adicionalmente, do cum­
primento de oulraS etapas, entre as quais o oferecimento 
ao Banco Central das gazantias necessárias, na. forma da 
alínea a do ar!. 7 da Lei n' 6.024174. 

Nessas condições, o Baoco Central poderá efetuar o 
levantamento do processo de intervenção, estabelecendo o 
Regime de Admioistmção Especial Temporária (RAET) 
para o Baoco Econômico. 

A administração do Banco Econômico, nesta nova 
fase, será e""",ida por profISsionais com reconhecida expe­
riência na ãrea. Além disso, o Governo da Bahia informoo 
que pretende vender, a curto prazo, ao setor privado, as 
ações que serão desapropriadas. 

O processo acinta descrito não interromperá a aprração, na 
forma da leL das responsabilidades dos ex-dirigentes da instituição. 

Sr. Presidente, eminentes Senadores, com a leitura desta 
nota, fica esclarecida a posição do Presidente Femando Hemique 
Cardoso, que, consciente da responsabilidade que llie pesa no Gover­
no, teve a oportunidade de, hoje, conversando com os Uderes do Se­
nado e da Câmara, infocnar, pmmenorlzadamente, toda a transação 
que foi efetivada entre o Governo Federal e o Goveroo da Bahia. 

Portanto, em nome da Liderança do Governo, faço o regis­
tro de uma nota que é mteiramente elucidativa, clara, serena, tran­
qüila dos episódios que chegaoun a dar uma conotação de que entre 
o Govemo e aqueles que defendem. com muita justiça, os interesses 
da Bahia, teria havido qualquer tipo de negociação que não fosse con­
dizente com a dignidade de verdadeiros homens públicos. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 
para uma comunicação inadiável, pelo prazo de cinco minutos, nos 
termos do ar!. 14, VU do Regimento Interno, ao nobre Senador 
Hugo Napoleão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (pFL-PL Para uma comunica­
ção inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e SI'S. 
Senadores, o Senador EJcio Alvares acaba de dar conhecimento à 

Casa da reunião mantida hoje, no Palácio do Planalto, entre Ude­
res e o Presidente Fernando Henrique Cardoso; Líderes esses con­
vocados por Sua Excelência. 

O Presidente expôs que a decisão que tomou, no caso do 
Banco Econômico, tinha duas vertentes: a primeira delas, o Brasi~ 
os interesses nacionais; a segunda, as informações e as assessorias 
técoicas que lhe foram prestadas pelo Banco Central e pelo Minis­
tério da Fazenda, 

Acredito perfeitamente na colocação do Presidente da Re­
pública. Creio que Sua Excelência tomou essas deliberações em 
função exatamente, dessas medidas e vertentes. 

Reproduzirei aqui, aproximadamente, as palavras que pr0-
feri, naquela ocasião, no Palácio do Planalto, e repetindo o que 
dissera ao programa Tdemanhã, da Rede Manchete de Televisão. 
AflImei que a decisão havia sido bom senso e a de melhor consen­
so; que havia sido a mais consentânea com a realidade e com três 
fatores indispensáveis, que estavam na mira. evidentemente, das 
ações do Banco Central. como certamente estão na mira do Gover­
no do Estado da Bahia: primeiro, proteger correntistas; segundo, 
poupadores; e terceiro, investidores do Banco Econômico. 

Esses três motivos, por si s6, indicam que a solução consen­
sual adotada foi a mais adequada à realidade do momento. Além 
do que manter-se-á privada a maior instiblição bancária de crédito 
da região nordestina . 

Acredito, piamente, no Presidente Fernando Hemique Car­
doso que afumou, perante todos os Lideres, que não haverá de­
sembolso do Governo Federal e que confa na diretoria do Banco 
Central. Obviamente, resguardadas as eventuais situações admi­
nistrativas, a postura do Governo foi a que o Presidente externou a 
seus Líderes. Em síntese: as medidas adotadas foram mais consen­
!âneas e adequadas ao momento.Eis as impressões que queria ex­
ternar nesta tarde, na sessão do Senado Federal 

O SR. SÉRGIO MACHADO - Sr. Presidente, peço a pala­
o vra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 
a V.Ex·. 

Nos termos do arL 14, inciso vn, do Regimento, V. Ex· 
dispõe de cinco minutos. . 

O SR. SÉRGIO MACHADO (psDB.cE. Para uma comu­
nicação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, St's e 
SI'S. Senadores, tivemos uma reunião hoje pela manhã com o Se­
nhor Presidente da República, na qual foi discutida a questão do 
Banco Econômico. 

Sua Excelência demonstrou o interesse do Governo em pre­
servar essa instituição, que é tão importante para o desenvolvimento 
da Bahia. Foi feito todo um esforço no sentido de se procurar um 
novo sócio que pudesse garantir a continuidade do estabelecimento. 
Depois de um longo processo de negociação, começou a haver uma 
corrida de saques que, na quinta-feira, atingiu R$IOO milhões. 

O Banco Central tinha dois caminhos: o da liquidação e o 
da intervenção. O da liquidação implicava paralisar qualquer possibi­
lidade de negociação ou de se enoontrar uma solução que pudesse 
preservar os interesses da Bahia e dos pequenos depositantes. Assim 
sendo, o Governo preferiu caminhar pela linha da intervenção. 

No fim de semana, foi feito um longo processo de negocia­
ção, no qual o Goveroo da Bahia e o Senador Antonio Carlos Ma­
galhães encontraram uma solução que seria a desapropriação das 
ações pelo Governo da Bahia, o qual assumiu a direção do Baoco, 
tentando viabilizar os recursos para recolocá-Io em funcionamen­
to. Sempre foi intenção do Governo encontrar uma solução para 
este problema que afeta de perto a economia da Bahia. 

Por outro lado. o Governo Federal não irá mais investir ne­
nhum Real no Banco Econômico, e o Governo da Bahia terá que 



Agosto de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção m Quinta-feira 17 14007 

enconltar, agora que assume a responsabilidade pela desapropria­
ção de ações do referido banco, uma solução. 

Deve ser realçado aqui que os atuais dirigentes ,deverão res­
ponder pelos atos Cometidos durante a sua direção. E importante 
afumar que a diretoria responde com seus bens pelas ações toma­
das na condução daquele Banco. 

Foi uma solução Wscutida. negociada e esperamos que o 
Senador Antonio Carlos Magalhães, aqui presente, juntamente, 
com o Governador da Bahia possam tomar viáveis os recursos a 
fIm. de que o Banco Econômico volte a funcionar. O que será nmi­
to bom para a economia brasileira e para aquele Estado. 

Na oportunidade, solicito ao nobre Senador Antonio Carlos 
Magalhães que esclareça algumas das denúncias feitas contra os 
atuais dirigentes do Banco Central. É muito importante que isso 
aconteça, porque a direção daquela entidade precisa da credibilida­
de para poder continuar gerindo um setor fundamental da nossa 
economia. Tenho a certeza de que S. Ex' irá esclarecer esses pon­
tos da maneira destemida como sempre faz, pois é fundamental 
que o Presidente Fernando Henrique Cardoso contirue trabalhan­
do com a tranqüilidade que sempre caracterizou o seu Governo. 

Fico omito satisfeito com a solução encontrada. com a posi­
ção que assumiu o Governo da Babia de tentar viabilizar o Banco. 
E isso que temos que fazer, é assim que temos que tmbaIhar. por­
que os recursos do Governo Federal têm que se voltar pam o so­
cial, para o desenvolvimento, e, tenho certeza. assim agirá o Presi­
dente Fernando Henrique. 

Muito obrigado. 
O SR, ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Sr. Presi­

dente, peço a palavra para uma comunicação inadiável. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conoedo a palavra 

ao Senador Antonio Carlos Magalhães, pelo prazo de cinco minu­
tos, nos termos do ar\. 14, inciso vn, do Regimento Interno. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (pFL-BA. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, não 6 um discurso, mas apenas uma crnnunicação, 
como feita aqui por outros ilustres oradores que me antecederam, 
notadalpOnte os Senadores E1cio Alvares e Hugo Napoleão. 

E meu dever defender os interesses da Bahia e o farei sem­
pre. A solução dada pelo Banco Central no dia 1i deste mês sem 
dúvida não foi uma boa solução. Conseqüentemente, lutamos l0-
dos, o Governo da Bahia, seu povo e o Presidente Fernando Henri­
que e o próprio Banco Central, para encontrar uma nova solução, 
o que ocorreu no dia 12. 

Ficou estabelecida a desapropriação, por preço simbólico, 
pelo Estado, das ações do Banco EconIlmico. Preço simbólico por­
que assim não haverá vantagem para ninguém. Ao contrário, poderá, 
assim, o Estado passar para o adquirente, que esperamos aconteça no 
máximo de 60, 90 dias, para a iniciativa privada, para grupos baianos, 
outros grupos que queiram manter na Bahia o grupo que venha a con­
trolar o Banco Econômico, servindo à economia da Bahia, do Bra­
sil e do Nordeste, em particular. Essa foi uma condição. 

A mudança da intervenção para RAET - Regime de Ad­
ministração Especial Temporária - talvez já pudesse ter sido es­
tabelecido no dia 11. Essa é uma questão que também não foi 
examinada agora, porque quem quer solução não procura exami­
naropassado. 

Uma diretoria profissional contratada pelo próprio Banco 
Central para gerir, nesse curto espaço, o pr6priô Banco. 

Essa privatização, a que acabei de me referir, bem como o 
traballio de todos os baianos, comigo a frente, com o Governador 
da Bahia, foi no sentido de que os dep6sitos sejam intensificados, 
a fim de que não haja qualquer sangris na abertura do Banco, para 
fazer com que seus depositantes e aplicadores tenham seus recur-

sos e, mais ainda. que esse Banco possa bem servir à coletividade 
do Nordeste, da Bahia e do Brasil. 

Recebi telegramas do Pais inteiro sobre o fechamento do 
Banco Econômico, mas esse assunto fica para outro discurso. Hoje 
faço apenas uma comunicação, atendendo ao pregão do Líder do 
Governo, do Líder do.meu Partido e do Líder do PSDB. 

A decisão tomada pelo Presidente da República fo~ sem dú­
vida, a mais acertada e a mais competente. Merece elogios e não cóti­
cas. A cótica que se lhe faz, sem dúvida, é a cótica daqueles que não 
queriam solução, queriam confusão; é a cótica dos que vivem das 
oportunidades dificeis para tomar o Pais e os Estados inviáveis. 

Quanto aos técnicos. cito um: o Professor Mário Henrique 
Simonsen elogiou a decisão, que foi também trabalhada por um 
técnico junto ao Banco Central, o Or. Daniel Dantas. O jurista Ives 
Gandra Martins também elogiou a decisão. Muitos apoiamm. mas 
sempre se destacam os que não deram apoio. 

Por isso, quero dizer nesta hora que não vou aceitar provo­
cações, nem dos Parlamentares desta Casa, nem dos jornalistas. 
Quero resolver O assunto como o Presidente da República deseja. 
Não tenho interesse em denegrir a imagem do Banco Central, nem 
de atacar os seus membros. Meu interesse "6 defender a Bahia. 
Nunca falei que tinha dossi€. Teria explicações a MJir, que p0de­
rão ser pedidas a qualquer época, e devo pedi-las. Conseqüente­
mente, não vou dar atestado a ninguém, até porque, no Brasil, não 
sou eu quem dá atestado às pessoas, infonnando se são boas ou 
más. Essa não é minha tarefa. 

Minha tarefa no Senado é cumprir meu dever para com o 
Estado que represento, levando em conta que esta é uma Casa p0-
lítica, onde a Federação está totalmente representada: cada Estado 
possui três Senadores, para que todos possam defender os imeres­
ses de seus Estados. Eu cumpro meu dever para com meu Estado e 
minha Região; se ouCros não o famm, não tenbo culpa. Por isso 
não almejo outras coisas nes1B Casa, porque as vezes as pessoas 
têm que ficar muito dóceis pam conseguir o que querem. O que 
quero 6 cumprir meu dever para com a Bahia e o estou fazendo. 

Quero, mais uma vez, exaltar o ato de grandeza do Presi­
dente da República. Alguns jornais, há uns dois ou tres dias, quan­
do vislumbraram a possibilidade de que poderia haver uma solu­
ção para o Banco Econômico, disseram que eu estava dando um 
ultimato ao Presidente Fernando Henrique, justamente para que a 
solução não acontecesse. Primeiro, não posso dar ultimato; segun­
do, se o desse, o Presidente não aceiJaria. Sua Excelência, que já 
viveu situações tão dificeis na vida, não iria aceitar ultimato de 
quem não tem força alguma para fazê.lo a qualquer pessoa. Não 
dei ultimato e ftz questão de registrar isso publicamente, ontem. 
no Palácio, na frente da Bancada baiana e dos jornalistas. Esse 
meu pronunCiamento foi gravado. 

Portanto, quero exaltar o ato do Presidente, dizendo que ele 
agiu favoravelmente ao Brasil. A Bahia é-lhe gra1a. o Nordeste e o 
Brasil vão ser também, porque o Brasil não pode ser apenas uma 
região, e assim talvez faça um pouco de justiça em relação a Esta­
dos que tinham. um lIatamento diferenciado, como no caso o Rio 
de Janeiro e São Paulo com o Banerj e o Banespa. 

Tenho muito o que falar ainda sobre esses assuntos, e n6s 
todos teremos que falar; temos dever de falar nesta triwna sobre 
esses assuntos. Mas não quero abusar de V. Ex-que já olhou para o 
relógio e eu lhe agradeço a atenção. Um banco que tem 161 anos 
de serviço. pouco importa os seus dirigentes, tirem deles tudo . a 
mim não me interessa. Eu não quero 6 que tirem da Bahia e do 
NOIdeste o Banco Econômico. 

Nós, baianos, vamos lutar, vamos-nos fortalecer, e o pró.. 
prio Banco Central vai-se orgulhar de não ter matado o Banco 
EconIlmico da Bahia. 
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o SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presideote, peço a pala­
vra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 
ao nobre Seoador Roberto Freire. S. Ex' dispõe de cinco minutos, 
nos termos do ar!. 14, vn, do Regimento Interno. 

O SR. ROBERTO FREIRE - (pPS-PE. Para conrunicação 
inadiável.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, todos nós que 
nos acostumamos ã vida política no meio das esquerdas conhece­
mos um velho chavão: 'na prática. a teoria é outra". 

Pois bem. é exatamente esse velho chavão surrado. mas 
cheio de sabedoria, que emerge da recente e lamentável crise do 
Banco Econômico, uma empresa privada que, pela incompetência 
gerencial e suspeitas de" conupção suscitadas inclusive pela im­
prensa, sofre intervenção preparatória de falência; e, agora, emba­
lada pela pressão de politicos de grosso calibre, se socorre das mu­
letas generosas do Estado. 

Fatos como esse desmoralizam a política DO Brasil. esgar­
çam a sociedade, que deixa de acreditar no padrão ético de seus 
representantes nos Poderes, corroem as entranhas do Estado, tor­
nando-o fraco. inoperante e submisso aos interesses dos grupos 
privados dominantes. Como se pode acreditar, por exemplo. em 
um Governo - pelo qual todos nós alimentamos fortes esperanças, 
em que pese nossas diferenças - que decide questões centrais da 
vida fmanceira nacional e, logo em seguida. sem balizamentos téc­
nicos mais claros, dá meia volta e atende a pressões aparentemente 
com medo de perder alguns votos no Congresso? 

A crise do Econômico, a nosso ver, é a evidência maior de 
crnno o Estado no Brasil não é público, apropriado que está pelos 
interesses privados - uma espécie de cartório - e o que é pior, pelos 
interesses dos grandes grupos privados. Faz transparecer o falso li­
beralismo que embala a esmagadora maioria de nossas elites: cla­
ma pela liberdade de mercado quando este movimento interessa a 
engonla fácil de seus lucros e não tem nenhum escrupulo em re­
coner às famosas torneiras do Estado quando suas empresas en­
contram-se em dificuldades. Conjuga um. outro nosso velho cha­
vão, hoje tão novo, qual seja, o de privatizar Os lucros e socializar 
os prejuízos. 

Se antes já colocávamos sob suspeita a atitude de certos 
partidos e grupos no Congresso Nacional quanto ao real conteúdo 
da reforma do Estado, posicionamentos como esse do Governo 
fragilizam também a sua própria ação refotmista que tem como 
centro, particulannente, uma proposta agressiva de privatização. A 
privatização, neste novo contexto, soa como uma espécie de assal­
to ao Estado já. que não estaria estribada em uma pol1tica estratégi­
ca e séria de redimensionamento do poder público e de suas fim­
çôes no Brasil Os liberais de facbada e estatizantes de conteúdo 
dispararam uma seta venenosa contra o próprio neoliberalismo. 

O debate sobre as refonnas fIcará, de agora em diante, mais 
tumultuado e impreciso, o Governo perde credibilidade para levar 
seus projetos a bom telDlO, generaliza-se na opinião pública a des­
conftança. Os que acreditam na estatização como transição para 
forma de organização social superior julgam-se fortalecidos, o que 
evidentemente não ajuda a esquenla na busca de uma reforma de­
mocrática do Estado. 

O Banco Central- e não estamos dizendo isso agora -, uma 
verdadeira caixa preta que sempre esteve a serviço do sistema fi­
nanceiro privado, tem talvez a maior parcela de culpa em toda a 
crise em curso. E aqui eu gostaria de imaginar o dossiê que o Se­
nador Antonio Carlos Magalliães disse tinha e que S. Ex· hoje diz 
que não tem. De qualquer fOIma seria importante todos começar­
mos a ter esse dossiê porque ° Banco Central precisa ser reforma­
do neste País. Várias pessoas já disseram isso, inclusive um fra­
seador-mor comp o Sr. Delftm Netto. 

o Banco Ceotral. em primeiro lugar, demonstrou incompe­
tência ou má-fé ao permitir que instituições privadas entrassem em 
verdadeiro estado falimentar só para depois agir. 

No caso específico dD Econômico, conglomeradD de peso 
nacional e banco que compõe a coluna vertebral da economia 
baiana, soluções precisavam ter sido encontradas há mais tempo. 

Praticou-se a política da conivência, do jeitinho, do flsiolo­
gismo, do deixa para lá, desconsiderando a vida de milhares de 
correntistas e pequenos aplicadores que não estavam, e ainda não 
estão, aparelhados para acompanhar o jogo de interesses escusos 
que se fazia no seio do Estado brasileiro. 

ErrOu ° Banco Central, a nosso ver, ao decretar a interven­
ção, ao mesmo tempo. no Econômico e no Mercantil O primeiro, 
a serem verdades as infonnações até aqui divulgadas, tem um pas­
sivo de quase 2 bilhões de reais. O Mercantil, ao contrário, com 
passivo inferior a 60 milhões de reais, se passou a recorrer ao re­
desconto, tinha recursos suficientes retidos no Banco Central para 
cobrir suas operações. O primeiro fazia parte de um conglomerado 
falido e sem patrimônio parn ressarcir seus aplicadores. O segun­
do, cujos controladores são de idoneidade reconhecida, daí a uni­
dade pernambucana na busca de esclarecimentos e novos encami­
nhamentos para a intervenção, não se encontrava e nem se encon­
tra em situação de insolvência. demandando outro tipo de solnção 
para sna crise conjuntuml. Tudo isso é a demonstração da falta de 
critérios do nosso Banco.CentraL 

O Gov:emo erra quando procura manter sua base de gover­
nabilidade no Congresso Nacional a todo custo. Historicamente - e 
o Presidente na condição de ex -Congressista sabe disso - o Con­
gresso nunca deixou de aprovar propOstas do Executivo, quando 
fundadas na seriedade e nos interesses nacionais. 

A negociação no Congresso. necessária e própria do Parla­
mento, deve ser operada com limites, até em nome da ética na p0-

lítica. Transformar o Congresso em um mercado persa, submeter­
se a chantagens de grupos, bancadas e lideranças é o primeiro pas­
so pa.rn a desmoralização. E o Presidente Fernando Henrique Car­
doso não precisa enlear-se neste tipo de cipoal, pois tem a afllUlçã­
lo, além de seu passado íntegro e de democrata, uma legitima e in­
questionável representatividade. 

O desfecho do Banco Econômico paradoxalmente pode ge­
rar algo produtivo: uma discussão séria sobre a política de privati­
zação, defmindo-a melhor quanto aos objetivos e procedimentos e, 
ainda mais, a urgente necessidade de uma profunda reforma do 
sistema fmanceiro brasileiro e do próprio Banco Central. 

Por último, e isso seria importante aqui salientar, esperamos 
~ acredito que a Nação também a espera - pelo menos uma atitude 
do Governo: que do Tesouro Nacional e dos cofres públicos não 
saia um tostão para financiar a irresponsabilidade e a incompetên­
cia da iniciativa privada. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senador Eduar­
do Suplicy tem precedência sobre os demais Senadores. 

S. Ex· tem a palavra, para uma comunicação inadiável, {Xlr 

cinco minutos, de acordo com o art. 14 do Regimento Interno. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, eu pedi a 

palavra como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Se é como Líder, 

V. Ex' deverá aguardar. Usará da palavra, primeiro, o Senador Ja­
der Barbalho e, em seguida, o Senador Waldeck Oroelas. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA· Sr. Presidente, quero ins­
crever-me também como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - V. Ex' já está 
inscrito. 
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Tem a palavra, como Líder. o Senador Jader Barbalho. 
S. Ex' dispõe de cinco minutos. 
O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Como Líder. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. SI"s e Srs. Senadores. uso 
da palavra nesta oportunidade. após toda esta discussão. para aten­
der a um pedido do Presidente da República. E quero deixar bem 
claro aqui no plenário os termos da conversa tida hoje com o Pre­
sidente da República a respeito dessa questão do Banco Econômi­
co, conversa esta provocada pelo próprio Presidente. que nos con­
vidou para ir ao Palácio do Planalto. 

Faço isso, Sr. Presidente, até porque o que digo no Palácio 
do Planalto posso dizer aqui. Há pessoas que dizem coisas aqui 
que talvez não as repitam no Palãcio do Planalto. 

Em primeiro lugar, quero repetir o que comentei lá: respeito 
a luta dos baianos, particulannente a luta do Senador Antonio Car­
los Magalhães. em relação a seu Estado e aquilo que S. Ex' julga 
conveniente defender em favor da Bahia. Manifestei ao Presidente 
da República minha discordância em relação ao desfecho da ques­
tão do Banco Econômico e digo isso aqui, neste momento, para 
que o Senador Antonio Carlos, ou qualquer pessoa envolvida nes­
te episódio, não imagine que o companheiro o Senador Jader Bar­
balho dá um enfoque diferente à mesma matéria caso ela seja de­
batida neste plenário ou no Palácio do Planalto. Não venho tratar 
do assunto com panos quentes, cano muitos estão fazendo. Só 
porque se traia do Senador Antonio Carlos Magalhães. começam a 
colocar panos quentes a respeito de detenninadas questões. Ténho 
o maior apreço pela luta do Senador baiano, mas disse ao Presi­
dente da República que discordava do desfecho dessa questão. Se 
o Banco Central tinha mzões para intervir, como fez em relação a 
bancos estaduais e a bancos particulares, teria de fazer a mesma 
coisa em relação ao Banco EconÔmico da Bahia. A montanha pa­
riu um rato. Foi o que aconteceu no ftnal de tudo isso, deixando 
todos mal nesse episódio. Disse isso ao Presidente da República. 

Quero, Sr. Presidente, tmnsmitir aqui o sentimento que re­
colhi do Presidente Fernando Henrique Cardoso, que não foi o ex­
pressado há pouco pelo Senador Roberto Freire. Não foi o senti­
mento de estar acoelhado, de estar acuado. O que o Presidente nos 
disse hoje de manhã foi que pensou muito no desdobramento des­
se episódio, em relação a todo o sistema financeiro nacional, o, que 
poderia provocar no sistema em cadeia. Por isso mesmo permitiu 
negociar, por isso mesmo aceitou as ponderações feitas pelas lide­
ranças da Bahia em relação a esse episódio. 

O Presidente da República deixou claro que não investirá 
mais nenhum centavo do Governo Federal nessa operação. Isso 
precisava ser dito aqui e não o foi. Vi muita gente pisando em 
ovos. Sua Excelência disse que não investirá mais um centavo e 
que esperava que o Senador Antonio Carlos Magalhães materiali­
zasse as denúncias em relação à suspeição de diretores do Banco 
Central Foi isso que o Presidente nos solicitou, a mim e aos ou­
tros. Estou aqui falando porque o Presidente me pediu, mas espe­
rei para o,uvir. Parece-me que não havia sido deixado claro o pedi­
do do Presidente, o qual disse que não investirá, repito, mais nesse 
processo. O Governo já investiu no momento em que esperava a 
chance de o Banco Econômico encontrar uma solução negociada 
para sair dessa situação. 

O Presidente da República disse que o Banco Centtal não 
co,locará. mais recursos no Banco Econômico, o qual passará a ser 
de responsabilidade do Governo da Bahia e de empresários que 
pensam que podem salvá-lo. Sua Excelência disse ainda que estam 
torcendo para que seja encontrada a solução para esse problema. 
Sua Excelência ainda nos pediu reiterássemos aqui que o Governo 
espera sejam apresentadas as denúncias em relação à probidade ru 
à improbidade dos Diretores do Banco CentraI. 

Era esse o registro que gostaria de fazer, Sr. Presidente. 
Hoje. recolhi do Presidente da República o sentimento de que Sua 
Excelência pennitiu essa discussão, essa negociação, com medo, 
primeiramente, de que o fechamento do Banco Econômico, sem 
buscar-se uma solução, pudesse atingir todo o sistema ftnanceiro, 
causando prejuizos a todo o Pais. 

E mais: o Presidente queris dar uma demonstração de boa 
vontade, de entendimento e de diálogo com relação a esse proble­
ma. Quero, portanto, deixar isso bem claro, Sr. Presidente. Não 
quero que amanhã o companheiro Antonio Carlos Magalhães pen­
se qu~ fui ao Palácio dn Planalto e manifestei minha posiçãn. di­
zendo que em outros episódios o Governo não agiu dessa forma, o 
Banco Central também não tem agidn assim. 

Não pode a autoridade monetária deste Pais ftcar sob sus­
peição. Na hora em que o Banco Centtal ftca em suspeição neste 
Pais, COIDQ se pode acreditar no sistema fmanceiro. Como? 

Tem muita razão a imprensa quando coloca dúvida sobre se 
o balanço do Banco Econômico estaria maquiado. que o Banco 
Central teria aceito isso, e que diretores do Econômico teriam re­
cebido dividendos à custa de um balanço fraudulento. 

Então, Sr. Presidente, se o Banco Central está sob suspei­
ção. em quem acreditar mais neste Pais? Mais do, que nunca, há 
necessidade que o Banco Central seja efetivamente independente. 
Se o Banco Central fosse efetivamente independente, o Presidente 
da República não estaria envolvido neste episódio de natureza p0-

lítica, mas teria sido, sim. colocado nos limites do episódio de na­
tureza econômica e ftnanceira. 

Era esse o registro que desejava fazer, Sr. Presidente. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. se eu posso 

fazer uma comunicação, como Uder. eu a farei. Se não for possí­
vel, farei uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Como Líder. não 
será permitido. Será pennitida a palavra para uma comunicação 
inadiável. porque há outros oradores inscritos. Para comunicação 
inadiável estão inscritos o Senador Waldeck Ornelas e o Senador 
Pedoo Simon. V. Ex' tem que fazer uma opção. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Para uma comunicação 
inadiável, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conf"'do a palavra 
ao Senador Eduardo Suplicy. para uma comunicação inadiável. V. 
Ex' dispõe de 5 minutos. nos termos do art. 14. inciso VII, do Re­
gimento Interno. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para uma oomuni­
cação inadiável. Sem revisão do orador.) - Em primeiro lugar. Sr. 
Presidente, é preciso registrar o fenômeno politico de extraordiná­
ria contradição em que se envolve o Partido da Frente Liberal. O 
partido que tem sustentado o processo de privatização da econo­
mia, na hora em que o mais antigo Banco privado do País está em 
difIculdades, com 161 anos, conforme ressaltou o Senador Anto­
nio Carlos Magalhães, solicita a estatização do Banco, através do 
Estado da Bahia, para que possa salvá-lo. 

De um lado. há que se compreender a angústia de todos 
aqueles que são clientes do Banco Econômico, e isso, sem dúvida, 
afeta todo o povo da Bahia, do Nordeste e também do Sul. do Su­
deste. ~nde há agências desse Banco. 

E interessante o,bsexvar este movimento previsto pelo Se­
nador Lauro Campos, em seu artigo ontem mencionado, em 
1984. ou seja. o dia em que os bancos privados iriam solicitar a 
estatização de suas próprias instituições. São os próprios dire­
tores, os próprio,s acionistas do Banco Econômico que, para 
salvarem o seu patrimônio, o que porventura possa restar, e 
principalmente grandes patrimÔnios, é que estão solicitando que 
o Estado venha a intervir. 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, em outra oportunidade farei 
uma análise, a mais sensata e equilibrada possivel, sobre o tema 
que, há poucas semanas, o Senador Antonio Carlos,Magalhães le­
vantou: os privilégios para o Estado de São Paulo. E preciso se fa­
zer uma análise bastante eqiIilibrada dos recursos gerados no Esta­
do de São Paulo e quanto efetivamente retoma e é redistribuido 
para toda a Nação. Isso será colocado nos devidos temos. 

Se o Presidente Fernando Henrique Cardoso está dizendo 
que não irá colocar nenhum recurso do Tesouro para salvar o Ban­
co Econômico, como explicar os recursos que o Banco Central já 
colocou e ainda deverá colocar para, nos próximos dias, salvar a 
instituição? O que acontecerá no momento em que todas as pes­
soas juridicas e físicas puderem retirar seus recursos? Desejo que 
seja bem sucedida a operação de resgate. É o apelo que fazem l0-
dos para que se coloquem recursos naquela instituição. Entretanto, 
será inevitável que o Banco Central ainda coloque recursos se qui­
ser salvar a instituição. 

Sr. Presidente, V. Ex· já faz menção de acionar a campai­
nha. o que não fez para os que me antecederam. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presidência i. 
tocar a campainha para advertir o Plenário sobre o barulho, a fun 
de exigir mais atenção ao pronunciamento de V. Ex-. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr, Presidente, há casos 
que precisam ser esclarecidos, e certamente a presença do Presi­
dente do Banco Centrai e do Ministro da Fazenda no Senado, na 
pi-óxima terça-feita, será da maior i11lp01Úl1cia. 

Mas há perguntas que ficam no ar. Como foi possivel, por 
exemplo, à Norquisa, sendo o Banco Econômico o seu maior acio­
nista individual, com 22% das ações, ter sido a lider na compra de 
ações da Copene? Como foi possivel à Norquisa participar, DlJm 
momento de crise tão séria do Banco Ecoo.ômico, do leilão de açõ­
es da Copene? Isso precisa ser esclarecido. 

O próprio interventor, Francisco Flávio Sales Baroosa, 
transmitiu a sua preocupação diante de extraordinárias retiradas 
havidas junto ao Banco Econômico por parte de diversos deposi­
tantes, que, nos três dias anteriores à intervenção, sacaram recur­
sos em larga extensão. 

Assim, Sr. Presidente, precisamos aprofundar o questiona­
mento sobre o que de fato aconteceu. 

Agora, mais do que natural, Senador Antonio Carlos Maga­
lhães, a imprensa registrou que V. Ex- tinha dito que gostaria de 
obter esclarecimentos.em relação a uma série de questões relativas 
aos diretores do Banco Central. 

Avalio ser mais do que sensato que qualquer cidadão ou 
jornalista, este seu colega cu qualquer outro, no Senado Federal, 
COOlO já o fizeram, hoje, os Senadores Ney Suassuna e Sérgio 
Machado, queira fazer indagações a V. Ex-. Em sabendo de fa­
tos sérios relativos a quem esteja, atualmente, administrando 
instituições como o Banco Central, como quaisquer organismos 
oficiais, é mais do que !l8.tural que venhamos a solicitar o pleno 
esclarecimento. Do contrário, fica a hipótese de que os fatos 
continuam a ocorrer, em que pese o conhecimento, por parte de 
V. Ex-, de fatos graves que deveriam ser objeto de conhecimento 
de toda a Nação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Waldeck OroeIas. Comunico a V. Ex' que dis­
põe de cinco minutos, nos termos do art. 14, inciso vn, do Regi­
mento Interno. 

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL-BA. Para uma c0-

municação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sr-s 
e Srs. Senadores, é impressionante como o mesmo fato pode apre­
senlar múltiplas versões seja neste plenãrio, na imprensa ou na s0-

ciedade em geral. 

o que observamos aqui foi a tentativa de se configurar uma 
contradição ideológica em relação aos fatos acontecidos, .Quem 
conhece a realidade e não vive apenas de teoria saberia, efetiva­
mente, avaliar o que se passou no caso do Banco Econômico. 

Quem sabe o peso e a importância que aquela entidade tem 
na economia baiana e nordestina, quem sabe o número de peque­
nas empresas que seriam levadas à falência, o número de famílias 
que investem tradicionalmente naquele estabelecimento de crédito, 
que é mais do que sesquicentenário, que tem cento e sessenta e 
JX'Ucos anos de existência. 

Ainda hoje os jornais noticiani que um município de Minas 
Gerais está com sua economia sem qualquer liquidez, porque 10-
das as poupanças, capital de giro, todas as atividades estavam de­
positadas numa agência pioneira, vale dizer, uma agência única 
desse banco existente naquele Município. 

Não se trata de contradição. Era preciso encontrar soluções 
práticas para que a economia da Bahia não sofresse um rude gol­
pe, e esse que é o maior estabelecimento fInanceiro de crédito do 
Nordeste pudesse pennanecer existindo. Não se trata de preservar 
os acionistas, mas, sim, de defender os correntistas, os investidores 
que põem o seu dinheiro, tanto no Econômico quanto em qualquer 
outro estabelecimento de crédito, à luz do aval que o Banco Cen· 
tral dá ao funcionamento do Sistema Financeiro. A Bahia foi bus­
car uma solução pua isso. E para transformar o regime de inter­
venção em administração especial temporária, era preciso a desa­
propriação do controle acionário. Isso será feito pelo Govemo do 
Estado. 

O Presidente da República em nenhum momento negociou. 
Sua Excelência foi sensível, COOl as suas responsabilidades e na 
plenitude do exerci cio do seu poder, à realidade social, ao impacto 
que o fechamento do Banco Econômico teria sobre a economia 
baiana e, em boa medida, sobre a economia nordestina, conside­
rando-se o peso relativo que a Bahia tem na economia nordestina. 
Por isso, o Presidente da República acolheu a proposta de modifi­
cação do regime de administração do Banco, através de mecanis­
mo transitório, transicional. Aqueles que se apegam ao aspecto 
formal estão redondamente enganados. Esse sem um banco que 
vai continuar privado, embora neste momento tenha se tornado in­
dispensável a participação do Governo do Estado nesse processo. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, a Bancada baiana, te­
nho à frente o Senador Antonio Carlos Magalhães que, mais uma 
vez, com muita ftrmeza e com muita detemrinação, assumiu a de­
fesa dos interesses do nosso Estado, necessariamente foi estabele­
cer a condição de que precisávamos ter fuformações precisas sobre 
o quadro do Banco Econômico e do sistema financeiro, a julgar 
pelo caráter genérico das colocações bavidas em relação aos ba­
lanços. O Banco Econômico, também, tem reservas a serem consi­
deradas. Inclusive porque, pela primeira vez, os bancos do Nor­
deste estão sujeitos ao compulsório. 

No dia da intervenção, havia 297 milhões no compulsório 
em espécie; 306 milhões de compulsório em titulos; 2 bilhões, 
395 milhões de créditos bons e ações de empresas, como a Co­
nepar, controladora de empresas da petroquímica, a Usiminas e 
a Açominas. Esse montante totaliza - e eu chamaria a atenção, 
em particular, do Senador Roberto Freire - 2 bilhões, 998 mi­
lhões de reais em depósitos do compulsório e em créditos, além de 
outros créditos, em relação ao Governo Federal, que somam 4,1 bi­
lhões de reais. 

A Bahia, Sr. Presidente, é verdade, está mobilizada. A Ba­
hia vai defender o seu banco e reativá-Io. Só tivemos lá, neste m0-

mento, um silêncio. Até o PC do B se manifestoo em defesa dos 
interesses do Banco. Somente o PT ficou silencioso, pelas suas 
bancadas, porque não tem compromisso com a Bahia e não tem 
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identidade com o povo baiano. Neste caso, nem sequer defendeu 
os 9.800 empregados do Banco Econômico. 

Mas nós, baianos, temos a obrigação de defender a nossa 
terra, fortalecer a nossa economia. De agora em diante. haveremos 
<!e aprofundar aqui as discussões sobre a questão regional no Pais. 
E preciso que o País tenha um desenvolvimento nacional equili­
bmdo, sob pena de não podermos sequer ter regras uniformes tal a 
profundidade, tal o fosso que marca a heterogeneidade social e 
econômica do nosso Pais. 

Vamos em frente resolver esses problemas. Os fatos dirão 
que nós temos a razão e que o Presidente da República, mais uma 
vez, srube decidir' com serenidade, com responsabilidade, com 
cuidado, fazendo aquilo que melhor interessava à população que 
lhe cabe defender. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, em função 
da citação, solicito a palavra a V. Ex·. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • Baseado no art 
14, in<:iso VI, concedo a palavra por 5 minulos ao Senador Rober· 
to Freire, por ter sido citado nominalmente no pronunciamento do 
Senador Waldeck Otnel ... 

O SR. ROBERTO FREIRE (pFL·BA. Para uma explica­
ção pessoal Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
Senadores, quero simplesmente esclarecer que no discurso que fiz 
aqu~ há pouco, sobre o problema do Banco Econômico, em ne­
nhum mamenlo fIz qualquer ponderação, contestando ou aplau­
dindo a atitude dos representantes do povo baiano na defesa de sua 
economia. Não foi esse o motivo que me trouxe à tribuna, até por­
que é justo que os representantes tentem defender os anseios e in­
teresses daqueles que são por eles representados. 

Em Pernambuco, creio que em São Paulo e em qualquer es­
tado, haverá essa mobilização. O que apontei foi o falso liberalis­
mo, o pronto-socorro permanente que tem o Estado para resolver 
incompetência e irresponsabilidade da iniciativa privada. A ativi­
dade econômica da Bahia não se resume ao Banco Econômico. 
Este tem acionistas, tem controladores, e eles devem ser responsa­
bilizados, 

O Sr. Waldeck Ornelas - Serio responsabilizados. 
O SR. ROBERTO FREIRE - Não sei, neste Pais nunca 

foram. Neste País, ao contrário, sempre se beneflciaram e estão 
nessa sibJação exatamente pelo conluio que sempre mantiveram 
com o Sistema Financeiro. Esse foi o motivo da minha discussão e 
é esta questão que deve ser aprofundada, porque se está discutindo 
reforma do Estado. Aqui, lodos aplaudiram a decisão do Governo 
de refonnar o Estado, dar-lhe nova função. No primeiro momenlo 
em que isso deveria fazer valer um novo Estado, volta-te para a 
velha prática fISiológica, pon:JUe um grupo econômico que tem 
peso, que tem força consegue dobrar o Estado. 

Foi nesse sentido que fale~ não discutindo a baianidade, 
como não vou discutir a pemambucanidade. Não discutirei os pau­
listas defendendo o seu banco, o que disculo é o papel do Estado 
nesse episódio. 

O Governo fragi1izou·se na sua proposta, no seu afã reformis­
ta, e o exemplo maior é a sociedade toda discutindo essa alternativa. 
Em Pernambuco, espero que a alternativa não seja essa. Não falo do 
Tesouro do cofre nacional, dos cofres póblicos a nível nacional, falo 
porque é a minha atribuição. Provavehnente, os baisnos vão falar do 
Tesouro estadual e dos cofres póblicos daquele Estado. 

Quantas empresas na Bahia, em PeIna1)1buco e em outros 
Estados não estão passando dificuldades pelo ajuste necessário 
que o Plano Real está fazendo? São também desempregos, e não 
vamos estar aqui discutindo a questão, porque é muito fácil nessa 
hora. tentar-se garantir empregos, quando em outros momentos 
quer-se garantir exatamente o desemprego. 

Não entrei também nessa discussão. não cabe. porque esses 
recursos que podem ser desviados exatamente para sanear o ban­
co, que deveria ser Ónica e exclusivamente saneado pela responsa­
bilidade e responsabilização dos seus acionistas, não poderiam ser 
empregados em projetos estruturadores na Região Nordestina. 
Fala-se de dois bilhões - significa investimento maior do que a re­
fmaria. muito maior do que a Transnordestina e a rermaria no Nor­
deste. Esses recursos poderiam signifIcar para a própria Bahia a 
integração do Pólo de Camaçari num grande pólo peIroquímico do 
nordeste oriental, beneficiando também a economia baiana. 

São essas as discussões que precisam ser feitas, e não para 
resolver - repito - incompetência e irresponsabilidade. E pior. na 
questão do Banco Econômico, a imprensa levanta suspeição quan· 
to à lisura no trato desses recursos. Quis colocar apenas isso. ~ao 
é nenhuma provocação, não é nenhuma agressão a quem defende 
interesses do seu Estado e representa bem os anseios dos seus rep­
resentados. Essa questão regional não está em jogo aqui, e, sim, a 
nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a palavra 

para uma cornunkação inadiável. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 

ao Senador Pedro Simon. 
De acordo com o Regimento Interno, V. Ex" tem a palavra 

por 5 minutos. 
O SR. PEDRO SIMON (pMDB·RS. Para uma comunica­

ção inadiável. Sem revisão do orador,) - Sr. Presidente, penso que 
a colocação feita aqui é muito importante. Concordo com o que 
disse o Senador Roberto Freire. Longe de nós imaginar que o Se­
nador Antonio Carlos Magalhães ou os seus colegas de repre­
sentação da Bahia não estejam aqui representando seu povo. A 
análise feita com relação aos interesses de um banco do Nordeste e 
da Bahia é clara. Pari<> da tese de 'que o Senador Anlonio Carlos 
Magalhães e seus colegas da Bahia têm razão quando consideram 
correta a decisão de ontem. Mas se isso aconteceu, por que a deci­
são do dia li? 

Sr. Presidente, a questão do banco baiano, a questão dos 
bancos brasileiros é conhecida por todos. O Banco Cenlral vinha 
acompanhando-a dia a dia. A Nação inteira vinha acompanhando a 
preocupação do Senador Antonio Carlos Magalhães no sentido de 
encontrar uma solução para a Bahia. O que não dá para entender é 
que o Sr. Antonio Carlos Magalhães tenha feito a exposição ao Se­
nhor Presidente e Sua Excelência tenha aceito a argumentação da 
Bahia, chamando o Ministro da Fazenda e o Presidente do Banco 
Central e dito "quero uma solução para a Bahia", ao que respon­
deu o Ministro da Fazenda: "não há outra solução que não seja a 
intervenção". E. uma semana depois, mostra que há outra inteIVenção. 

Será que os argumentos apresentados pelo Senador Anto­
nio Carlos Magalhães, nesta Casa, hoje, foram os apresentados 
ontem ou desde o início? O que não dá para entender é a altera­
ção de posição do Presidente da Repóblica em uma matéria dessa 
importância. 

Não se trata de mandar fazer ou alterar uma estrada. Trata­
se de um projeto que visa à vida de um banco e à vida bancária na­
cional. Ou está certo o Senhor Fernando Henrique Cardoso - e en­
tendo que Sua Excelência o está - com a decisão que tomou on­
tem., ou está certo quando determinou a intervenção no dia. 11. 
Não é possível entender. Não houve nenhuma alteração política; 
não mudou o Presidente, nem o Ministro da Fazenda; não mudou 
o Presidente <k, Banco Cenlral do Brasil, tampouco o Governador 
da Bahia; não mudoo o Senador Antonio Carlos Magalhães; no 
entanto, Sua Excelência tomou uma atitude contraditória como 
essa em cinco dias. 
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~ao me recordo na História da República de um anteceden­
te igual. esse. Se alguém o conhece que o diga- Não o conheço. O 
Senhor Fernando Henrique Canloso que demita o Ministro da Fa­
zenda. que demita o Presidente do Banco Central do Brasil adver­
tindo-lhes do ridículo que o fizeram cometer. do absunlo que o le­
varam a praticar. Fizeram-no intervir no banco da Bahia, ia que­
btar aquele Estado, ia ser uma catãstrofe. Ao invés' de conflllr no 
Sr. Antonio Carlos Magalhães, que já o avisam, Sua &celência 
confiou neles e deCtetou a intervenção. 

Sr. Presidente, traia-se da intervenção em um banco. Todos 
sabemos o que isso significa. Volto a dizer que toda a i.mprer ..... 
noliciou o esforço que o Senador Antonio Carlos Magalhães vinha 
fazendo desde o i.'l1cic. Não me parece que o Senador Antonio 
Carlos Magalhães fosse argumento novo. O esfoIÇO foi feito desde 
o inlcio e não foi ouvido. O Banco CentraI não ou"iu. 

Houve, entretanto, um fato novo. Perdoe-me o Senador An­
tonio Carlos Magalhães, mas a intprensa noticiou de que haveria 
um dossiê envolvendo a Direção do Banco Cenlral Li isso em t0-
dos os jornais. Para ruim o assunto da Bahia está resolvido. Entre­
tanto, 'tem que ser esclarecido perante a Nação se existe ou não o 
dossiê. se existe ou não. seja lá o que for, qualquer coisa em rela­
ção à Direção do Banco Central. Isso tem que ser esclarecido. 

Ou se dá um atestado de 1isura ou se abre uma CPL O que 
não pode e<>nlÍUuar a existir é a alternSncia de informações, 00 

seja, ora existe um dossiê, ora não existe, pois armai estamos fa­
hmdo do Presidente do Banco CentraI e >;ão de qualquer secretário 
ou diretor. que em um determinado momento está para sair e em 
outro não e que agom saiu em defInitivo. Portanto, se existe ou 
não o dossiê. vamos esclarecer. 

Esse é o meu pensamento e por esSe motivo gostei da nota 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso sobre esse aspecto. Sua 
Excelência quer saber. Se o tem, que se diga, que se esclareça. 
Este Pais, Sr. Presidente, já é apontado pela imprensa como um 
dos mais importantes - só perdemos para a Índia -, a nível muo­
dia~ em tennos de eotrupção. Somos e<>nsiderados um país cor­
rupto a nível internacional. Os órgãos que fazem o levantamento 
dos valores de conupção chegam à conclusão de que somos os 
vi~campeões. Num pais em que se tem esse prestigio, temos que 
tomar uma série de ações e decisões com relação a essa matéria. E 
uma delas é exatamente essa: se existe algo, que se diga, se não há, 
que não se diga. 

Vejo duas questõeS .. Com toda sinceridade, os argumentos 
do Senador Antonio Carlos Magalhães e da representação da Ba­
hia a mim me convencem. A meu ver, o Senhor Fernando Henri­
que Cardoso não tODJaria a decisão que tomou ontem se não fosse 
baseado na lógica. Entendo-o e o respeito. Fonun incompetentes 
os seus auxiliares que o flUmm agir da maneira ridícula. itervindo 
no Banco para depois voltar alIás, cinco dias depois, sem nenhum 
argumento contrário. Quanto a isso, não 'conheço antecedente. Se 
algum dos meus colegas conhecer algum antecedente na História 
Republicana que se pronuncie. 

A última palavra no regime presidencialista cabe ao Presi­
dente. E hoje eu posso perguntar. a última pala"'" no BlllSiI cabe 
ao Presidente Fernando Henrique? Ou eu, que sou amigo do Sr. 
Antonio Carloo Magalhães falo com S. Ex'. E a última palaYra é a 
do Sr. Antonio Carlos, em se !mtando da' Babi,,- Ou a última pala­
"'" é a do Sr. Man:o Maciel, em se traIando de Pernambuco? Ou a 
óltima palavra é a do Sr. Mário Covas, em se tratando de São Pau­
lo? Ou a última palavm é a do Sr. Tasso Jereissali; em se tratando 
doCeará? 

Esta pergunta ficou no ar. De quem é • última pala"",? Até 
ontem, a última pala"", era a do Presidente da República. O Sr. 
Antônio Carlos Magalhães mostrou que tein prestígio. Alguém me 

dizia isso e me provava, porque está provado que o Sr. Antônio 
Carlos é o Senador que já teve mais prestigio na história deste Se­
nado, deixando longe a figum de Piuheiro Machado, que, na Velha 
República. diziam que era o grande dono, o grande responsá"el, o 
grande chefe do Senado. Admiro, respeito e teMO carinho pelo Sr. 
Antonio Carlos Magalhães, porque o cousidero um homem alta­
mente eompetente. Agora, em termos de Presidência da República, 
isso flCOll no ar. ~ao soo alguém de ter ~ óltima, "r-ru.~ pénúltima, 
nem a antepemiltima palavra, lv'.aas posso' dizer ~e meU C-:'';'f:!!l'!:­

dor Antônio Britto, em termos ile Rio Grande do Su~ pooe Ifizer. 
Não 6 dele a última palavra? Isso fICOU no ar. 

O Senhor Presidente da República, lamentavehnente, foi Ie­
"ado a isso por uma assessoria equivocada e irresponsável O. ar­
gumentos do Sr. Antonio Carlos Magalhães são válidos, eles o 
eram ontem como também no dia li. E se o Senhor Presidente da 
Repábli""- ""e.rtou ontem - e acho que acertou - Sua &celência c0-

meteu um ato de in:esponsabilidade, levado pela sua assessoria, de 
praticar o ato de intervenção para voltar atrás, como voltqu ontem. 

O SR_ ANTOl'lIO CARLOS MAGALH.\ES : Sr. Presi­
dente, peço a palavra, por ter sido citado. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - De acordo com o 
inciso VI do art. 14 do Regimento Interno. por ter sido citado no­
minalmente pelo Senador Pedro Simon. no seu pronunciamento. 
concedo a palavm. por cinco minutos. ao Senador Antonio Carlos 
Magalhães. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (pFL-BA. 
Para uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. sr-s e Srs. Senadores, disse que não aceitaria provocação. 
Não vru aceitar nem do meu querido amigo e mestre, Pedro Simon. 

Faço uso da palavra apenas para dizer que tenho recebido 
telegramas de vãrios Estados - outros Senadores até falaram -, la­
mentando que eu não tenha sido eleito senador por suas Unidades 
Federadas para defender alguns bancos que sofreram intervenção e 
não foram corretamente defendidos por seus representantes. La­
mento. Recebi mais de vinte. Poderia Jer um, mas não o farei. Não 
me interessa esse assunto. • 

O eminente mestre Pedro Simon ressaltou que a atitude do 
Presidente da República agora foi certa. Isso é o que interessa. Se 
o Presidente acertou. vamos bater palmas a Sua Excelência e não 
criticá-lo. 

Até queria trazer alguns recortes do meu querido mestre, de 
1985: ''Congresso começa a decidir hoje a solução fInal para os 
bancos. PMDB gaúcho pressiona". Tudo isso desaparece. O apoio 
do Senador Pedro Simon a nossa causa é muito importante e a Ba- . 
hia não o dispensa. Muito obrigado a V. Ex"'. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Vou ler o ar!- 14, 
inciso VI. do Regimento Interno, para que os Srs. Senadores t0-

mem conhecimento de que. a partir de agora, quem for citado não 
terá mais direito a fazer uso da palavra para uma explicação pes­
soal, porqtIe apenas dois oradores têm esse direito na mesma sessão-

Art. 14. O Senador poderá fazer uso da palavra: 

VI - para explicação pessoal, eru qualquer fase da 
sessão, por cinco minutos. se nominalmente citado na 
ocasião, para esclarecimento de ato ou fato que lhe tenha 
sido atribuído em discurso ou aparte, não sendo a pala­
vra dada, com essa rmalidade. a mais de dois oradores 
na mesma sessão; 

A palavra já foi concedida ao Senador Roberto Freire e ao 
Senador Antonio Carlos Magalhães. 

Continua a lista dos oradores que usarão da palavra para 
uma comunicação inadiável. 
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Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Dutm. 
S. Ex' dispõe de 5 minutos, nos teImOS do ar(. 14, inciso 

vn. do Regimento Interno. 
O SR, JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT -SE. Para uma co­

municação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. !'residente, St's 
• Sn;. Senado""" esse episódio serve para nos mostrar que, W.Iiz­
meme, neste PaIs, a máxima dos nossos Iibemis continua sendo 
''farinh~ pouca, meu pirio primeiro". 

E preciso que sejam separados os interesses dos correntistas 
do Banco Econômico, particularmente dos pequenos. Inclusiv'., 
deve ser separada a função fomentadora do desenvolvimento da 
Bahia e do Nordeste, desencadeada pelo Banco Econômico ao lon­
go da sua bistória, dos interesses dos gmpos econômicos e dos 
proprietári", des", banco, o. quais o levaram à insolvência. 

Aliás, enlenç."até o constIangimento que vimos aqui por 
parte de Lideran..,. do Governo e por parte de parlamentares da 
base de sustentaçãu do Governo, porque a explicação prestada par­
ticulanneme pejo Lícler do Governo ~.presenta uma cvntfaUição. 
Não se pode dizer que a medida tomada pelo Governo, a partir 
dessa estatização do Banco Econômico, foi a mais acertada e, ao 
mesmo tempo, continuar consíderando como prestigiada - a não 
ser que entendam<>< esse tenno prestigiada da mesma fonna daquele 
que é aplicado aos técnicos de futebol- a Direção do Banco Central 

De acordo com a nota do ato oficial do Banco CenlIa~ a in­
tervenção estava sendo decretada por insuficiência patrimonial e 
incapacidade fmanceira de honrar compromissos assumidos. com 
infringência às nonnas referentes à conta resezva bancária mantida 
no Bacen. Inclusive, justificava a opção pela intervenção e não 
pela administração especial temporária, justamente porque, se isso 
acontecesse, com certeza, o Banco Econômico teria que voltar à li­
nha de redesconto do Banco Central. 

Os Líderes do Governo vêm dizer que não vai ser investido 
nenhum tostão do Tesouro para salvar o Banco Econômico, mas 
não falam dos R$3 bilhões ou R$2 bilhões, de acordo com as ver­
sões que normalmente surgem, que já foram investidos. Não men­
cionam. inclusive, que, de acordo com a própria nota do Banco 
CenlIal, a partir do momento em que o Banco Econômico deixar 
de estar sob o estado de intervenção e passar para a sibJação espe­
cial de administração especial, provavelmente ele voltará à linha 
de redesconto do Banco Central. Nesse caso. mesmo a desapro­
priação por valor simbólico, por parte do Governo do Estado da 
Bahia, na prática. vai significar um prejuízo para os contribuintes 
daquele Estado. 

Com relação à afrrmação de que os responsáveis vào ser pu­
nidos, eu gostaria de saber se os responsáveis pelo então Banco 
Sul Brasileiro, que o levaram à bancarrota, provocando, inclusive, 
a sua estatização, fomm punidos por algum alo em relação à mâ 
gestão daquele banco. 

Aconteceu que, naquele episódio. o Estado, mais uma vez, 
set.Viu de ''Papai Noel" da iniciativa privada. O Banco Sul Brasi­
leiro foi estatizado, saneado, passou a ser um banco eficiente e im­
portante para a região Sul do Brasil e, agora, pensa-se em privati­
zar o Banco Meridional. 

Novamente, o Governo bnisileiro volta a aplicar aquela ve­
llia máxima de "privatizar os lucros e socializar os prejuízos". 

Todavia, há ainda dois esclarecimentos que devem ser 
feitos: o primeiro diz respeito ao relatório que o inteIVentor do 
banco afumou que será feito, demonstrando que algumas das 
operações não usuais, ':;'le foram feitas antes da intervenção, te­
riam beneficiado empresas ligadas ao mesmo grupo empresa­
rial do banco; o outro sobre se hâ ou não um dossiê de posse do 
Senador Antonio Carlos Magalhães com relação aos Diretores 
do Banco Central. 

Pode-se dizer que foi invenção da imprensa escrita. Contu­
do, ouvimos, por exemplo, o Deputado José Carlos Aleluia, do 
PFL da Bahia, aftrmm" que cobraria uma audiência secreta com os 
Diretores do Banco Central para justificar todo o tratamento com 
relação aos bancos privados, ameaçando, inclusive, a criação de 
uma CPI do Sistema Financeiro. 

De repente, esse assunto passa a não ter mais interesse ou a 
não existir mais motivo para ser convocada uma CPI. No nosso 
entendimento, os motivos não deixaram de existir. Se fosse conV(}o 

cada uma CPI, teria todo o nosso apoio. 
O que esperamos, Sr. Presidente, St's e SIS. Senadores, é 

que tamMm, nessa questão do Banco Econômico, não ocona o 
que tem sucedido em diversas outras ocasiões. em que as elites 
deste PaIs têm usado as demandas dos pequenos correntistas para 
fazer dos interesses da sociedade os seus interesses particulares. 

E~'a o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obng;i..:l,... 

Durante o discurso da Sr. José Eduardo DlII1'a, O 

Sr. Júlio Campos, 2° Vice-Presidenle, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Levy Dias, 3'7 Se­
cretário. 

O SR. PRESIDENTE (Levy mas) - Concedo a palavra a 
nobre Senadora Benedita da Silva para uma conrunicação inadiá­
vel, pelo prazo de 5 minutos, nos tennos do art. 14, inciso vn, do 
Regimento Interno. 

A SRA. BENEDITA DA sn. V A (PT-RJ. Para uma conru­
nicação inadiável. sem revisào da oradora.) - Sr. Presidente, 
SRA.s e Sts. Senadores. não poderia deixar este plenário sem an­
tes fazer dois registros. 

Primeiro, inicia~se. amanhã,· o 100 Encontro Nacional do 
Partido dos Trabalhadores, ocasião em que iremos tratar da con­
junbJra política nacional, da nossa estratégia. das refonnas consti­
tucionais, da estratégia de intervenção para este período. os desa­
flOS que estão colocados para o Partido dos Trabalhadores na 
construção partidária, estatuto e regimento. a política frente aos 
movimentos socíais, a política eleitoral para 1996. avaliação e 
eleição do Diretório Nacional. 

Considero inadiável este registro. já que começaremos ama­
nhã o Enconlro, que será dedicado aos !rés séculos da morte de 
Zumbi dos Palmares. 

Sr. Presidente, pediria fossem regislIados, na íntegra, os ar­
tigos impressos pelo Partido, referentes à citada homenagem, para 
que pudéssemos, oportunamente, fazer menção a essa data. Para­
benizo o Partido dos Trabalhadores por esta iniciativa. 

Sr. Presidente, Sr'"s e Srs. Senadores, tenho outra situação 
relevante a ser tratada nos minutos que me restam. Peço também 
que seja publicada na íntegra a carta que recebi da Associação dos 
Empregados das Empresas Ferroviárias. 

Sendo do Estado do Rio de Janeiro, não poderia deixar de 
trazer ao conhecimento deste Plenário que a Associação dos Em­
pregados das Empresas Ferroviárias está rogando a atenção de 
cada um de n6s. Senadores, para um falo que a está atormentando. 

Os funcionários estão~se vendo totalmente desamparados. 
porque a Rede Ferroviária Federal. empresa incluída no Programa 
Nacional de Desestatização por decreto presidencial. teve, por 
conta de sua situação. uma forma diferenciada de privatização. que 
é o arrendamento. 

Por esse motivo, os trnbalhadores dessa ãrea. alguns com 
idade avançada, neste momento. estão buscando o apoio desta 
Casa, o nosso respaldo. objetivando a realocação de pessoal. 

Passo a ler trecho da carta dirigida a minha pessoa pela As­
sociação dos Empregados da Empresas Ferroviárias. 



14014 Quinta-feim 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Agosto de 1995 

O BNDES lançará o leilão por malha (Sul, Sudes­
te, Oeste, Centro-Oeste e Nordeste), e o vencedor pagará 
à União peJa concessão para o serviço de transpOrte de 
carga e a RFFSA terá uma IOCeita de arrendamento de 
sua área operacional. ficando os concessionários vence­
dores dos leilões, responsáveis pela tnaDIltenção, opera­
ção, investimentos e administração. Toda a operação 
será deles. 

A preocupação dos ferroviários se dá por já ter sido anur. 
ciada a demissão de 20 mil Dum total de 42 mil selVidores, confor­
me declaração do próprio BNDES. não existindo uma deflIli.,:ão 
quanto ao futuro dos empregados da RFFSA. 

Ora, se já foi dito que 20 mil serão demissionários, não 
existe preocupação maior entre os trabaIbadores que a amargura 
de saber que a empresa quer demitir esses 20 mil hoje e que não 
existe nenhuma garantia para os 22 mil restantes. 

Então, o que se busca neste momento - e já buscaram junto ao 
BNDES - é que haja uma realocação do pessoal da Rede Ferroviária. 

Mas, quando da discussão com o BNDES, foi dito que essa 
não seria função do banco, mas da Rede Ferroviária junto ao Mi­
nistério dos Transportes e ao Mmistério da Administração Federal 
e Reforma do Estado. Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, tam­
bém acredito que seja. 

Como é uma situação altamente agravaDIe, gostaria de soli­
citar aos Srs. Senadores o apoio pant, em comissão. teSpaldarmos, 
diante desta aflição que estão vivendo os ferroviários, discutirmos. 
conversarmos com os Mmistros dos Transportes • da Administra­
ção Federal e Reforma do Estado, 110 sentido de que possamos en­
contrar uma saída para os ferroviários e a garantia de que não se­
rão demitidos, mas que serão realocados, pois sabemos estar fal­
tando prestação de serviços dentro do Poder Pl1blico. Então, eles 
podemo ser realocados com o consentimento do Govemo Fedem!. 
da vontade polltica desses Ministérios. 

Era o que tinha • direr, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOSA QUE SE REFERE A SRA. BE­
NEDITA DA SILVA EM SEU PRONUNCIAMENTO, 

1995 - TRÊS sÉCULOS 
DA MORTE DEZUMBJ 

Imlmeras foram as formas peJas quais. rebeldia negra Con­
frontou-se com a exploração, a viol&lcia e :l opressão, decorrentes 
do regime de produção esaavagisla no P.is. 

Desde o banzo, uma espécie de greve de fome, a fuga isola­
da. o aborto preventivo, o suicldW, as confnuias religiosas, a práti­
ca escondida das p-.ligiões afric.mas, até as guerrilhas e a participa­
ção relevante d, população negra e escrava nas insurreições uma­
nas (Alfa",",s, Balaiadas, Malés, Cabanageru. Farroupilha, Chiba­
ta etc.). São movimentos que ao longo da escravidão expressam 
uma intensa luta, de uma classe contra a outra, a dos escravos e a 
dos senhm~!: • .::otno resposta da população negra escravizada à 
brutal repressão a que estava submetida. 

Uü.tre tcxlas essas formas de luta. a organização dos Quilom­
bos, comunidades constituídas por negros e negras fugitivos, por 
brancos e índios marginalizados, sem-terras e sem fortunas, e es­
truD.uadas em leis comnnitárias, conformou a mais avançada e so­
fisticada estrutura de resistência e luta., orientada por uma s6 regra: 
quem vier por amor à liberdade. fica! 

O Quilombo dos Palmares foi o mais importante de todos. 
L<x::aliza.do na antiga Capitania de Pernambuco, resistiu a inúme­
ros ataques, de 1595 a 1695. A população do Quilombo chegou a 
atingir 30.000 habitantes, um número expressivo para a época. As 
pesquisas que embasam esses dados demonstram, também, que 

Palmares foi um Estado democrático e de convivência pluri-racial, 
pelo qu~1 tanto sonhamos e temos lutado. 

E lógico que uma organização desse tipo não poderia sohre­
viver numa sociedade como a escravista. 

Após inúmeras expedições e sucessivas derrotas das tropas 
enviadas para vencer Pahnares, a última, comandada por Domin­
gos Jorge VeTho, que a história oficial tenta nos impor como um 
"herói bandeirante", conseguiu, em um verdadeiro massacre, des­
truir o Quilombo. 

" . Palmares grandes dirigentes surgimm. Tanto homens 
como. .heres. Entre elas se destacaram Acotirene, Dandara e 
Aquahune. Entre eles se destacou Zumbi. Um jovem que, aos 25 
anos, assumiu o comando de Palmares, num periodo de muitas 
crnlquistas e de resistência às investidas visando a sua destruição. 

Após o ataque que destruiu Palmares, Zumbi fugiu com um 
pequeno grupo de companheiros quilomboJas e tentou organizar o 
que restou. Não conseguiu. Morreu assassinado em 20 de novem­
bro de 1695 e, com a sua morte, Palmares deixou de existir. 

CONSCIÊNCIA NEGRA - ZUMBI VIVE! 

O movimento negro brasileiro Ir.mSfonnou a data da morte de 
Zumbi, a 20 de novembro, no Dia Nacional da Consciência Negra, 
por entender que Zumbi é um dos maiores símbolos da luta do povo 
negro por uma vida feliz, livre e igualitária. Por uma liberdade maior, 
a h'berdade com igualdade, a ser compreendida e incorporada pelo 
Partido dos T rahalhadores em seu ideário socialista que procura edifi­
car~sor.:ieW..de nova, sem nenhum tipo de dominação e explomção. 

E = coetência com esse ideário que a direção do Partido dos 
Tni> .. '"alhadores aprovou, em conjunto com mjJitante<; negros e negras 00 
Parúdo.. JlI"'jX>S\a de conferir ao lf1'Enoontro Nacional do Pf o calá­
lerdo homenagem aos 300 Anos da Morte do Zumbi dos Palmarea. 

Essa homenagem, além de reverenciar a memória de Zum­
bi. pretende expressar o comprometimento do Partido dos Traba­
fuadores com a transformação das condições de IIabalho e de vida 
da população negra e com o fortalecimento da luta conlra o racis­
mo, em nosso País e em todo o mundo. 

PAUTA 

I - Situação política nacional e estratégia de intervenção do 
Pf para o penodo 

- Conjuntura politica nacional 
- Refonnas constitucionais 
- Estratégia de intervenção do Pf para o perlodo 
ll- Desafios da construção do Pf 
- Construção partidária 
- Estatuto e regimento 
- Política do Pf frente aos movimentos sociais 
- PoHtica eleitoral para 1996 
fi - Avaliação e eleição da direção 
- Avaliação da campanha 94 
- Avaliação do Diretório Nacional 
- Eleição do Diretório Nacional 

AEEF 
ASSOCIAÇÃO DOS EMPREGADOS DAS 

EMPRESAS FERROVIÁRIAS 

Excelentíssimo Senbor 
Líder do Partido do Pf 
Senadora Benedita da Silva, 

Rio deJaneiro,16 de agosto de 1995 

A Associação dos Empregados das Empresas Ferroviárias 
roga a atenção de V. Ex- para os fatos que atormentam aos funcio­
nários da Rede Ferroviária Federal S.A .. 
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A RFFSA, empresa incluída no Programa Nacional de De­
sestatização, por Decreto Presidencial. teve por conta de sua situa­
ção, a aplicação de uma forma diferenciada de privalização que é 
o arrendamento. 

A Empresa tem sérios problemas de titularidades de ativos, 
arresto de receita e mais uma série de outros fatores que levaram o 
BNDES a não conduzir o processo da RFFSA no modelo tradicio­
nal, que é fazer a avaliação da Empresa e depois fazer um leilão de 
ações de controle, porque a projeção feita com base em estudos da 
Empresa de oonsukoria contratada pelo BNDES, indicava que o fluxo 
resultante, em primeiro lugar, não seria suficiente para _ a dívida 
da RFFSA_ As ações seriam vendidas por um preço negativo. impedi­
dos de passar esses ativos para a iniciativa Jrivada, o BNDES O(tru 
pelo modelo apresentado pela consultoria Associação Nova Fenovia, 
que propos uma divisão da Empresa em malhas. 

O BNDES lauçará o leilão por malha (sul, sudeste, oeste, 
cen~oeste e nordeste). e o vencedor pagará a União pela conces­
são para o serviço de transporte de carga e a RFFSA terA uma re­
ceita de arrendamento de sua área operacional, ficando os ooncessio­
nãrios vencedores dos leilões, responsáveis pela manutenção, opera­
ção, investimentos e administração. Toda a operação serA deles, 

AEEF 
Associação dos Empregados das 

Empresas Ferroviárias 

O que nos faz rogar a atenção de V. Ex' é o fato de a dire­
ção da RFFSA estar anunciando que demitirâ 20 mil de um total 
de 42 mil servidores, não existindo, conforme declaração do pI6prio 
BNDES, uma defmição quanto ao futuro dos empregados da RFFSA. 

Não existe sentimento pior. no âmago de um trabalhador, 
do que a amargura de estarmos descobrindo que se a empresa quer 
demitir 20 mil hoje, não existe nenhuma garantia para os 22 mil 
restantes. Uma vez que as regras do leilão são umito claras: o con­
cessionário não assume nenhuma resp:>nsabilidade com passivos 
trabalhistas e muito menos com absorção de empregados. 

Somos 42 mil trabalhadores brasileiros que não estão rus­
cando entraves para o Programa Nacional de Desestatização. que­
remos, sim, garantir um tratamento digno para aqueles que consti­
tuiram a fenuvia no Pais. Pedimos. sim. a intervenção dessa Ouvido­
ria. no sentido de se abrir uma discussão com o Ministério da Refor­
ma Administrativa no Estado, Ministério dos Tmnsportes e BNDES 
para que se abra o direito de opção para que os funcionãrios da 
RFFSA possam ir para setores do Governo carentes de servidores. 

Somos ferroviários brasileiros que clamam a esta Ouvidoria 
por garantias de respeito ao trabalhador e ao cidadão. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Nobre Senadora Be­
nedita da Silva, V. Ex· será atendida, na forma regimental. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Geraldo Melo para c0-

municação inadiável, pelo prazo de cinco minutos, nos teIDlOS do 
art. 14, inciso VII, do Regimento Interno. 

O SR. GERALDO MELO (psDB-RN. Para uma comuni­
cação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e 
Srs. Senadores, estou recorrendo à comunicação inadiãvel. porque, 
embora fosse o primeiro orador inscrito após o Expediente, prova­
velmente serei o último. 

Retomo ao tema do Banco Econômico porque há dúvidas 
que o debate suscitou em mim. 

Notei muita indignação e ouvi a proposta de serem crucifi­
cadas algomas autoridades. Na realidade, não entendi essa indig­
nação temporli, prematura. 

O eminente Senador Roberto Freire, por exemplo, está in­
dignado porque ninguém será punido e, se for, o seu sentimento se 
terA perdido na mais pura inutilidade. 

Outros alegaram que houve uma administração irresponsá­
vel do Banco Econômico e atiram pedras no Presidente da Repú­
blica, como se Sua Excelência fosse o administrador do banco, 

O querido Senador Pedro Situon protesta com o que cha­
mou de "o Presideote da República voltar alIás da decisão que fôra 
tomada no dia 11 01

• 

O Presidente da República não voltou alIás. Hoove um fato 
novo no processo do Banco EconômiCO; um fato novo relevante, 
que foi a nrudança de propriedade das ações que controlam o capi­
tal do banco. E mudoo por decisão do Governo do Estado da Bahia. 

Mais uma vez pergunto: em que pode o }?residente da Re­
pública ser responsabilizado por uma decisão soberana do Gover­
nodo Estado da Bahia? Isso pode significar- como entendeu o Se­
nador Roberto Freire - que o Governo da Bahia apunhalou as suas 
pretensões neoliberais. Pode até ser. Mas o que tem o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso a ver com o fato de o Estado da Bahia 
apunhalar 00 deixar de apunhalar as suas teses neolibem.is? 

Creio que este episódio nos ensina, a todos, que somos pri­
sioneiros de um sistema fmanceiro no Brasil que precisa ser modi­
ficado urgentemente. Todos somos prisioneiros de normas que 
emanam. de uma instituição que exerce um papel de tutelar o siste­
ma fmanceiro, que é o Banco Central, exercendo uma sobemnia 
que o toma, ao mesmo tempo, um órgão do Poder Legislativo, do 
Poder Exe<Utivo e do Poder Judiciário. E essa soberania precisa 
começar a ser questionada. Longe de isso ser um indício de que o 
Banco Central precisa de autonomia, Essa é uma prova de que 
essa autonomia, para ser concedida, requer a revisão dos poderes 
do Banco Central, que são excessivos. 

Então, na realidade, não vejo também por que crucificar o 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que está aqui como repre­
sentante do Estado da Bahia cumprindo o seu papel, lutando pelos 
interesses do seu Estado. Acredito que o Presidente da República, 
este sim, tenha vivido as horas mais diflceis do exercicio do seu 
mandato. Não creio que fosse essa a solução que gostaria de t0-
mar, mas Sua Excelência também é prisioneiro de um sistema fi­
nanceiro que precisa mudar, o que ainda não ocorreu. 

Imagino como será o processo de reflexão do Presidente 
ante a opção de cruzar os braços indiferente ou intetvir, como fez, 
e deixar que apodreça, que se desencadeie, que se acumule um 
processo de deterioração que pode contamjnar todo o sistema fi­
nanceiro nacional. 

Ainda estamos vivendo num País em que é proibido banco 
quebrar, O Pals não está preparado para isso, Por esta razão o Pre­
sidente da República, ao tomar as decisões que tomOU·e ao agir de 
maneira compatível com os fatos novos que ocorreram, inde­
pendente da sua vontade, com uma mudança do controle acio­
nário do Banco Econômico, está vivendo hoje o rescaldo dessa 
decisão. E qual seria se tivesse permitido que a estrutura do Ban­
co Econômico fo.se para o espaço e com ele todo o sistema fman­
eeiro nacional? 

Fiz esta intervenção porque gostaria de entender, dentro de 
tudo isso, onde estã a culpa que se procurou atribuir ao Presidente 
Fernando Hemique Cardoso, quando o que Sua Excelência fez foi 
tomar uma decisão responsáve~ .grave, severa, de evitar que, no 
dia de hoje, o sistema fmanceiro nacional estivesse totalmente de­
.estabilizado. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Presidência vai 
conceder a palavra a mais dois oradores que estão inscritos para 
uma comunicação inadiável, Em segoida, vokaremos à lista de 
oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira 
para uma comunicação inadiável, pelo prazo de cinco minutos, nos 
telIDos do ar!. 14, VU do Regimento Interno. 
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O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (psDB-ES. Para vida. mas há muito desdobramento. Vamos responsabilizar os di­
uma comunicação inadiáve1.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senado- reIores do banco, pois a continuidade do processo de apuração de 
res, sigo a mesma linha do eminente Senador Geraldo Melo, por- responsabilidades de cada um vai existir. Vamos aguardar que o 
que ouvi todas as manifestações que aqui foram feitas, algumas Governo e a sociedade baiana criem as condições para que se su­
delas entreabrindo uma sutil condenação ao comportamento do perem os problemas que existem hoje. Diria até que isso foi um 
Presidente da República. enorme "pepino" jogado no colo do Governo, da sociedade baiana 

Na verdade, julguei que não poderia deixar de levantar mi- e das lidemnças maiores da Bahia, pois, agora, avocaram a si o de­
oba voz aqui em relação ao Presidente Fernando Hemique Cardo- ver de resolver esse problema. É importante ressaltar, entretanto. 
SO. Sua Excelência está promovendo neste País mais do que s6 um que não há dispêndio novo de dinheiro público. 
esforço de estabilização da economia, de futuro reaquecimento da Por último quero fazer um pedido e faço-o com veemência 
economia; está promovendo Deste País um esforço muito talento- porque acredito que isso é o mais necessário nesta hora. Ou seja, 
80, conduzido com muita determinação e muita coragem de mod- que sejam apontadas as responsabilidades e formalizadas as de­
emização das estrubuas deste País: modernização, redimensiona- núncias contra quem quer que mereça ser denunciado. É preciso 
mento, reengenharia do Estado e modernização da sociedade. que as denúncias, que estão embutidas, emustidas e encubadas, 

Dessa forma, as vozes daqueles que reconhecem isso não venham a público. Se elas existem, que venham a público. E se 
poderiam, armaI de contas, deixar de altearem-se nesta hora. O não existem. que se explicite com clareza que não há nada contra a 
Congresso Brasileiro tem estado ao lado do Presidente, dando a hooorabilidade e o comportamento dos Diretores do Banco Central. 
sua participação nesse esforço de modernização das estruturas do Esse talvez seja o fato maior. Queremos ouvir aqui o que se 
País, um País encontrado com um tecido legislativo para um tem- tem contra os Diretores do Banco Central Temos que identificar e 
po do passado, que, portanto, não criava condições para que avan- depois punir quaisquer culpados, sejam eles quem forem. Portan­
çasse. Estamos retirnndo essa estrutura legal, criando uma outra e to, temos a necessidade, não havendo o que denunciar, de que se 
também condições para que este País possa respirar livremente, diga expressamente que não exib1e nada contra figuras da maior ex­
num tempo novo, de globalização da economia, de modernidade, pressão que oomandam os destinos do sistema fmanceiro deste País. 
de sociedade da informação, do conhecimento, de sociedade p6s- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
moderna, p6s-capitalista. O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra à 

Nesse episódio, fico muito à vontade, porque tenho enor- nobre Senadora Marina Silva para uma comunicação inadiável, 
mes restrições à possibilidade, por exemplo, da independência do pelo prazo de 5 minutos, nos termos do art. 14, inciso VII, do Re­
Banco Central Penso que o Banco Central legisla, condena e exe- gimento Interno. 
cuta a sentença. Fazendo suas resoluções, legisla. Executa essas O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, peço a pa-
resoluções, criando as condições para que elas sejam cumpridas. É lavra em seguida como Lider. 
judiciário, na medida em que decide qual o banco que vai ser su- O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - V. Ex' está inscrito, 
primido do tabuleiro do sistema fmanceiro; é executor da sentença como Líder, como prúximo orador. 
quando intervém ou quando liquida um banco. A SRA. MARINA SD..,v A (PT-AC. Para uma comunica-

Sr. Presidente, é muito poder nas mã05 do Banco Central. ção inadiável Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
Nesta oportunidade, quero voltar ao ponto central que me Senadores, gostaria de fazer apenas um pequeno comentário, para 

trouxe aqui. Trata-se exatamente do Presidente Fernando Hemique não dizer que não falei de bancos, com relação a 10da essa discus­
Cardoso, que, nesse episódio, se afastou um pouco do que o tem são que aqui ocorreu. 
preocupado ainda mais, que são os problemas g1obalizados do O Brasil tem 27 Estados e a soma dos representantes de cada 
País, e foi se ater ao problema do Banco Econômico, que também um deles dá a composição desta Casa., que é de 81 SI'S. Senadores. 
é muito grande. Mas não vejo como responsabilizar o Presidente Mas, na queda. de bmços com o Governo, no que se refere à crise da 
da República ou apontar, no comportamento de Sua Excelência, falência dos bancos, a Bahia está provando que é o número 1. E isso 
uma fraqueza que não é sua. A decisão, inicialmente, foi técnica, ficru patente aqui na disrussão levada adiante por vários Senadores, 
tomada, evidentemente, com a conco:rd.IDcia do Presidente da Re- inclusive com o brilhante discurso do Senador Pedro Simone 
pública, mas, técnica, promovida pel05 diretores do Banco Central Mas o que me traz a esta tribuna é o falo de que hoje., de 
com a concOIdância do Sr. Ministro da Fazenda, Pedro Malan. uma forma muito entristecedora. o jornal O Estado de S. Paulo 

A ootm decisão também foi técnica, embora se possa dizer que traz a notícia de que o Governador do Estado do Acre está envol­
foi política. Mas foi técnica lastreada na evidência de que era preciso vido num episódio desagradável de contrabando. 
fazer aquilo naquele instante pelas razões a que se reportou o nobre É lamentável que, mais uma vez, o meu Estado apareça en-
Senador Geraldo Melo e tantos outros que se prommciaram aqui. volvido em casos dessa natureza. E, para tentar esclarecer esse 

Na verdade, não temos, Sr. Presidente, na questão política, triste episódio, entramos com um pedido de infonnação: os Sena­
que pensar em coisas geométricas, simétricas, pois muitas vézes as dores Nabor Júnior e Aaviano de Melo e cu. 
ações políticas são tomadas no fragor do tiroteio, da antevisão das E gos~, inclusive, de historiar um pouco a respeito do 
conseqüências que não se desejam, e o Presidente da. República acontecimento. E que há mais ou menos um mês o Governador do 
pode imaginar o quanto sofreu naqueles mOmentos para tomar a Estado do Acre, o Sr. Orleir Cameli, fez uma viagem para os Esta-
decisão que tomou. dos Unidos. com o objetivo de, segundo ele. buscar recursos para 

O que provavelmente terá faltado foi a comunicação neces- a construção da BR-364, que liga o Brasil ao Pacifico. 
sária de que o Presidente avançou. Sua Excelência, sim, é quem É claro que nessa viagem S. Ex· não obteve recurso algum, 
tomou a decisão. E ficou parecendo que foi tomada uma decisão mas conseguiu comprar um avião particular, agora apreendido em 
quase que a rebote dos acontecimentos. O Presidente enfrentou os São Paulo, o Boing 727-200, com uma carga suspeita, pois as m.er­
acontecimentos, tomou a decisão, e isso é que precisa ser dito a cadorias não tinham qualquer nota fiscal ou qualquer documento 
toda a!:lação brasileira. da R=;ita Federal, tendo sido portanto apreendidas. 

E elogiável o compm1amento das lideranças baianas, do go- E estranho que se utilize recursos públicos, que se faça uma 
vemo baiano e do Senador Antonio Carlos Magalhães. Não há dú- viagem sob o argumento de que iria buscar dinheiro para construir 
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a estrada e, ao fmal, para o Estado volte com a mão alrimando. mas 
compre um avião Para sua fuma particular. . 

Mais estranho ainda é o episódio envolvendo o referido 
avião. Ao ser apreendida essa mercadoria, a tripulação do avião 
alegou que se tratava de roupas, vestimentas. Eram 110 caixas, e é 
ainda SU1preendente que uma tripulaçio tão pequena utilize 110 
caixas para transportar roupas. Eu diria que nem mesmo a D. Ma­
ria I, quando fugiu de Portugal para o Brasil, trouxe tanta vesti­
menta em tantas caixas, como a tripJlação desse avião. 

E mais ainda, Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, o fato 
de que foi dado um endereço falso, de uma tal Avenida Rio Bran­
co, que não foi identificada - parece-me, não sei se é no Estado do 
Rio de Janeiro. Em funçio do nome da empresa é que chegou-se 
ao proprietário, pois no nariz do avião, na frente do avião, estava 
escrito Marmud Cameli. Esse é, inclusive, o primeiro caso de con­
trabando com grill'e, ponjue, além de estar sendo contrabandeado, 
o avião1está assinado pelo dono do avião. 

E interessante. mas, ao mesmo tempo, lamentável, e esses 
fatos devem ser esclarecidos. Primeiro, para que não haja um pre­
julgamento apenas pelas notícias de jornal. e, por isso. estamos so­
licitando formalmente todas as informações e os documentos. 

Como o episódio é de conhecimento póblico, e o meu Esta­
do é reahnente muito sofrido, tanto pela falta de recursos quanto 
pela falta de um projeto de desenvolvimento, que até hoje sucessi­
vas governos não têm tido a capacidade de apresentar. e mais ain­
da. por esses episódios lamentáveis que só dificultam a nossa pos­
sibilidade de conseguir algum tipo de apoio. 

Em o que tinha a dizer. 
Muito obrigada. 
O SR. SEBASfIÃO ROCHA - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palma, 

como Líder, ao ilustre Senador Sebastião Rocha. V. Es' dispõe de 
vinte minutos. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (pDT-AP. Como Lider. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, 
quero deixar registrado. nessa oportunidade. dois assuntos de im­
portância para a Região Amazônica. 

Iniciahnente, gostaria de solicitar à Mesa que reitere junto 
ao Ministro do Planejamento, José Serra, a apreciação do Requeri­
mento nO 989/95, de minha autoria, votado nesta Casa em 28 de 
junho de 95 e remetido ao Ministro em 04 de julho de 95. Até ago­
ra. não vimos atendido o nosso pleito. no qual solicitamos infor­
mações e remessas de documentos ao Ministro do Planejamento. 

Portanto, peço à Secretaria da Mesa e .0 Presidente do Se­
nado que reitere o nosso requerimento junto ao Ministro do Plane­
jamento. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) • V. Ex' serã atendido 
na forma regimental. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Obrigado, Sr. Presidente. 

O primeiro registro que quero fazer - inclusive. ontem. o 
Senador Romero Jucá. de Roraima. falou sobre isso - diz respeito 
a uma indicação conjunta de autoria dsquele Sensdore minha. 

Inicialmente - nos próximos dias, apresentarei uma outra in­
dicaçio sugerindo Belém - reivindicamos ao Ministério das Rela­
ções Exteriores que seja instalada uma representação na Suframa, 
em Manaus, para que, a exemplo do que o Vice-Presidente da Re­
pública, Marco Maciel, conquistou para o Nordeste, mais precisa­
mente para Recife. isso possa permitir uma maior integração dos 
Estados do Norte com os países do Mercosul 

Acredito que isso é extremamente importante, haja vista a pr0-
ximidade dos Estados da Amazônia com paÍses com os quais quere­
mos estabelecer uma maior relação comerciaL ISso ocorre tanto com 
os Estados da Amazônia oriental, quanto com o Estado do Amapã. 
que está muito próximo da Guiana Francesa. Tanto para o Amapã, 
quanto para o Pará, seria importantíssima a instalação de um escri­
tório do Ministério das Relações Esteriores na Sudam, em Belém. 

Esperamos que o Ministro Luis Felipe Lampréia possa aten­
der ao nosso pleito, promovendo, dessa forma, uma maior integra­
ção dos Estados do Norte com os paises do Mercosul. 

Quero fazer um outro registro a respeito de um projeto de 
lei que o Presidente da República encaminhou ao Congresso Na­
cional e que foi aprovado hoje, pela manhã. O Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso solicita, neste projeto. a abertura de crédito 
suplementar para que possa honrar com o pagamento dos benefi­
cios de servidores da União que estão à disposição dos Estados do 
Amapã, Acre, Rondônia e Roraima. 

Desejo inclusive, nesta oportunidade, agradecer ao Presidente 
da República, porque, depois de muitos anos de luta dos servidores 
desses Estados, obIém-se agom a aprovação desse projeto de lei Que­
ro ainda agradecer às lideranças partidárias aqui do Senado e da Câ­
mara e ao Senador José Samey, Presidente desta Casa, pelo seu empe­
nho pessoal para a obtenção das assinaturas necessárias para que 
esse projeto pudesse, hoje, ser votado e aprovado. 

Então, em nome dos seIVidores da União à disposição dos 
ex-tenit6rios, em especial no caso do Amapá, quero aqui deixar, 
repito. os nossos agradecimentos às lideranças políticas, aos Sena­
dores, aos Deputados Federais e ao Presidente da República pela 
aprovaçio desse projeto que garante os beneficios de auxí!io-crecbe, 
vale-transporte e vale-refeição. O não pagamento desses beneficios 
penalizava de forma discriminat6ria os servidores dos ex-territórios. 

Gostaria também de, nesta oportunidade, demonstrar a mi­
nha desilusão com o procedimento adolado na votação da Medida 
Provisória da Desindexação. Mas resta-nos uma esperança: o Pre­
sidente do Congresso Nacional, José Sarney, tem dito à imprensa 
que vai colocar em pauta, na próxima sessão do Congresso. na .se­
mana vindoura. a referida medida, uma vez o parlamentares go­
vernistas retiraram-se da reunião da Comissão Mista, que analisa­
va a medida provisória. 

Sr. Presidente, Sr's Senadoras e SI'S. Senadores, por ftm, 
quero fazer um breve comentário a respeito do episódio do Banco 
Econômico. 

Acredito que muitas lições JX>ssam ser tiradas desse aconte­
cimento: uma delas é que não é só São Paulo que comanda o País. 
A Bahia, a partir de agora, divide com São Paulo esse comando. E 
acredito que isso seja importante num País onde se busca, cada. 
vez mais. a prática da democracia, o equillbrio entre as regiões e o 
combate às desigualdades regionais. 

A Bahia começa, a partir de agora. a bater de frente com 
São Paulo, derrubando uma tese do próprio Senador Antonio Car­
los Magalhães: que apenas São Paulo comandava o Governo. S. 
Ex" agora, com o seu PFL. que se constitui na base partidária mais 
forte do Governo, conseguiu quebrar essa tese levantada por S. 
Ex· mesmo. A Bahia também tem força. 

Espero que. num futuro muito próximo. outros Estados 
como o Parã, com o Senador Jader Barbalho; o Amazonas. com os 
Senadores Bematdo Cabrnl, Jefferson Péres; ou o Amapã. com o Se­
nador José Sarney, Presidente desta Casa, também possam usar as 
mesmas annas que utilizou o Senador Antooio Cados Magalhães, por­
que está demonstrado na prática que são essas armas que têm eficácia 
dentro de uma democracia frágil - plena, é certo, mas frágil - dentro 
de um Governo fraco. Logicamente que num Governo democrático e 
frágil prevalecem a negociação politica e a pressão, confonne aconte­
ceu nesse episódio do Banco Ecouômico. A negociação politica foi 
muito bem conduzida pelo Senador Antonio Carlos Magalhães e a 
pressão poItica muito bem exercida pelo PFL, que hoje - repito - ocu­
pa o posto principal na base de sustentaçio do Governo. Fica a pre0-

cupação com o futuro do Banco Central, que tecnicamente detemti­
nou uma medida, depois denubada por uma articulação politica. 

Há de se perguntar - faço isso para responder. mais uma 
vez, à acusaçio do Presidente da República de que a esquerda, na 
oposição. é buna: onde está a esquerda inteligente que hoje está 
no Governo e que se ajoelhou aos pés do PfL nesse episódio do 
Banco Econômico? 
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Digo que o Presidente da República agiu de boa-fé ao fazer 
a negociação. ao estabelecer eSsa negociação politica, logicamente 
com o objetivo de preseIVar os ~itos dos correntistas do Banco 
Econômico e dar um tratamento igual ao que foi dado pelo Banco 
Central ao Banespa e ao Banerj. 

Nesta oportunidade, num exercício de futurologia. talvez 
não tarde 30 dias psra que o Presidente do Banco Central, o Dr. Gus­
tavo Loyola, a~ a sua carta de demissão. Repelir-se-â, nos,,!, 
episódio, o mesmo fato que aconteceu com o Dr. Pér.;io Arida que 
não podia, naquele momento, ser exonerado da Presidéncia do Banco 
Central. Aguardoo-se, então, o momento propício psra demiti-lo. 

Acredito que, neste caso, também não há outra solução: o 
Presidente do BancÇl Central está demissionário. Apenas o Presi­
dente da República, pela h.bilidaile que lhe é peculiar, encontrará 
o momento certo. mais adequado para tirar do Governo o Presi­
dente do Banco Central, que sai desse episódio extremamente en­
fraquecido, haja vista que ou errou ao detenninar a intervenção do 
Banco Econômico OU não teve força política para sustentar a sua 
lese e garantir as, suas mediqas. submetendo-se, portanto, a uma 
articulação politica mnito bem condnzida. . . 

Quero felicitar, inclusivE? o Senador Antonio Carlos Maga­
lhães, o PFLc o Nordeste como um todo, mas digo que essa felici­
tação só será plena daqui a aproximadameote 60 ou 90 dias, quao­
do o Governo da Bahia puder passar às mãos da iniciativa privada 
o comando do Banco Econômico, demonstrando o êxito de toda 
essa articulação. 

Precisamos desses 90 dias para sabetmos se, de fato, esse 
acontecimento é realmente positivo ou se, mais uma vez, onerari 
os cofres públicos, uma vez que o Tesouro Nacional mais tarde 
poderá ter de socorrer o Estado da Bahia, cujo Tesouro terá presta­
do socorro ao Banco Econômico. 

Se nada disso acontecer. espero realmente que esSa opera­
ção tenha o mais pleno sucesso, porque poderá servir de base psra 
futuros problemas de mesma natureza, em outros bancos privados 
e até em bancos estaduais. 

Faço votos que essa operação seja coroada de êJ<.itos. Caso 
contrário, estará mais uma vez provada a incompetência do Gover­
no tanto na tomada de decisões quanto ná articulação politica. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Sebastião Rocha, o Sr. 
Levy Dias. 3° &cTetário, deixa a cadeira da presidên­
cia. que é ocupada pelo Sr. Jefferson Peres. 

o SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Comunico ao Se­
nador Sebastião Rocha que o s~ pedido de reiteração de infonna­
ções eslá sendo providenciado pela Secretaria-Geral da Mesa. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra COmo Lider. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador, que fa.1a.tá como Líder. Infmmo a V. Ex' 
que disporá. apenas, de quatorze minutos porque a sessão termina­
rãàs 18h3Omin. 

O SR. BERNARDO CABRAL (pP-AM Como Líder. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, ao 
longo desta sessão, ouvi inúmeros comentários: de um lado, sobre 
a atitude do Governo; de ootro, a defesa. Mas aconteceu um episó­
dio que me faz vir à esta tribuna. 

Há muitos anos, o grande Evaristo de Moraes, criminalista 
nolável, pai do criminalista Evaristo de Moraes Filho, defendia um 
cliente seu, no Tribunal de Júri, na cidade do Rio de Janeiro. 

O Promotor era conhecido como um vibrante acusador. E, à 
medida que pronunciava sua peça acusatória. Evariste de Moraes, 
na tribuna da defesa. escrevia em folhas de papel abnaço sem 
olhar para o Promotor Público. Durnnte o tempo da acusação, o 
criminalista escreveu páginas e mais páginas. Ao cabo da acusa­
ção, Evaristo de Moraes levantou-se, tomou aquela quantidade de 
papel e, em silêncio, começou a rasgar folha por folha. 

Depois de tudo isso, à frente da tribuna da defesa, fez-se 
uma quantidade enonne de papel rasgado. E o silêncio no Tribu­
nal. Ele pára, olha para o Presidente do Tribunal do Júri, faz a sau­
dação, olha psra os jurados, repete a saudação, espabna as mãos e 
aponta: !lEis aí ao que ficou reduzido o argumento da acusação". 

Hoje o Senador Antonio Carlo~ Magalliães rasgou uma es­
pécie de acusação do eotinente Senador Pedro Simon, como se 
tudo tivesse sido reduzido a um monte ~ papel picado. 
. Sr. Presidente, começo ~ ~e ~~gar,. realmente, o que se 
passa nesta Casa. Os oradores escas,seiam. ~guns. brilliantes - e 
não é por estar o Senador Pedro Simoo aqui. Eu o conheço desde a 
época de Governador de Estado, e, num dia, com Ulysses Guima­
rães, S. Ex- nos presenteou com um. belo disç,rrso_ Mas os 0rado­
res escassei3m.. E, na medida em que es.casseiam, ~proveitam a te-
mática que será notícia no dia seguin1~. . .' ,. . 
. O que penso, Sr. Presidente, desse episódio todo é que é 

profundamente 1amenlável que o Brasil se veja a braços com as-
suntos dessa natureza. , 

. . Quando a matéria é.Zona Franca de Manaus, quando o 
povo daquela terra, sofrido, espoliado, vencidO, humilhado, reela­
pIa porque lhe impõem uma contingência de cotas, a partir daí o 
Governador e a Bancada são obrigatoriamente postos muna reu­
nião com o Ministro da Fazenda e do Planejamento e uma meia 
dúzia de tecnocratas, e se amplia o prazo psra um, dois meses para 
sair uma portaria. O tratamento com o Norte continua a ser o riles-
mo, o de enteado da Nação. '. 

E agC!I'l o que se vê? Resolve-se com uma penada. uma ca­
nelada uma matéria que dá um prejuízo de bilhões de reais à Na­
ção, enquanto àquele Estado longínquo, em que da renda da capi­
tal 97% deve-se à Zona Franca de Manaus, dá-se um !ratamento 
absolutamente desigual 

Não quero aqui acusar o Governo, nem defendê-lo. Na hora 
em que preside a sessão, Senador Jefferson Péres, V. Ex' está im-

. pedido de apartear-me, mas identifico o seu pensamento solidário 
e falo pelos dois. Não é possível que se tenha de ficar de mãos ata­
das. agrilhoados a disrutir quem tem mais prestigio. se São Paulo. 
ou se a Babia, como se os demais Estados não compusessem este 
Pais ch~do Brasil. 

E uma pena que os homens públicos deste País continuem 
muito mais voltados para suas ambições pessoais do que pata os 
interesses coletivos e distribuam à tripa forra esta ou aquela acusa­
ção. aquela ou aqueloutra defesa. 

Quando vejo Estados que estão pahuilhando o caminho da 
quase insolvência serem tratados como pobres e desesperados que 
não têm força quantitativa, mas que lhes sobra força qnalitariva, 
numa bancada, para, a troco do voto, dernlbar essa ou aquela me­
dida, não poderia, caros e eminentes Senadores, deixar de registrar 
o meu protesto. 

O Sr. Lauro Campos - V. Ex- pennite-me um aparte, no­
bre Senador Bernardo Cabral? 

O SR_ BERNARDO CABRAL - Com muita honra, Sena­
dor Lauro Campos. 

O Sr. Lauro Campos - Dirijo o meu aparte a V. Exl., como 
intuito de discordar, porque a sua presença na tribuna e a oração 
que eslá proferindo mostram que. ao contrário do afrrmado dnIllD­
te o seu pronunciamento, existem, sim, oradores neste Congresso. 
A sua presença prova isso. Por outro lado, gostaria também de 
aproveitar para aftrmar a solidariedade que tem o Distrito Federal, 
como um dos esquecidos na distribuição de recursos. O Distrito 
Federal. até mesmo por força de dispositivos constitucionais, de­
veria receber os recursos para educação, para saúde e para segu­
rança, mas isso não ocorre. Somos excluídos dessa partilha siste­
maticamente. Parece-me que o comportamento afável. ameno, do 
Governador Cristovam Buarque e de alguns politicos do Distrito 
Federal não tem dado resultado. Parece que o Governo Federal es­
cuta mais a VCJ1. dos fortes, a voz daqueles que vêm, mediante 
ameaças, mediante insinuações afrontosas, receber as benesses do 
Poder Central Muito obrigado. 
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o SR. BERNARDO CABRAL· Senador Lauro Campos, 
é evidente que a essa altura o aparte de V. Ex' está inCOl'p':'I'êldo ao 
meu discurso, não só pela solidariedade, mas pelo respeito que le­
nho por V. Ex'. 

O Sr. Pedro Simon - V. Ex' penníte-meum aparte? 
O SR. BERNARDO CABRAL· Concedo o aparte ao no­

bre Senador Pedro Simon. 
O Sr. Pedro Simon • Também quero divergir de V. Ex' 

quando fala em raros representantes e brilhantes oradores. Estava 
no meu gabinete quando ouvi V. Ex', Então vim. até aqui pelo res­
peito e admiração que eu e toda a Casa temos pelo ilustre Senador. 
V. Ex' é 9m homem que, ao longo de sua vida, percorreu uma tri­
lha reta. E digno, carreto. Presidin a OAB numa de suas fases mais 
difíceis. Ilustre Parlamentar, foi cassado. Como bem diz, não foi 
anistiado, pois cumpriu até o último dia os dez anos de cassação, o 
que é um absun:Io. Voltoo ungido pelo voto popolar. Participou de um 
governo que em a esperança de toda a Nação - não votei no Collor, 
votei no Lula, mas aquele início de Govemo me empolgou - e se reti­
rou quando viu que as ooisas emm diferentes. Voltou com a mesma 
identificação de luta e garra. V. Ex' diz bem: é mnito importante de­
batennos sobre a Amazônia. Afmal de contas ela é o futuro deste Pais, 
lamentavednen1e sempre futuro, ponjUe já deveria ser O presente. A 
Amazônia merece o debate, a discussão, o aprofundamento em tomo 
daquilo que a Nação deveria fazer em tomo da Amazônia. E V. Ex' 
tem toda a razão quando diz que o mundo inteiro ollia para a Amazô. 
nia e nós não olliamos para ela. Penso que todo o debate, toda a dis· 
cussão que se faz em tomo da Amazônia tem abooluta urgênciá e a1>­
soluta necessidade. O objetivo principal do meu aparte é dizer do 
apreço, do carinho e do respeito que o Brasil o Senado Federal e o 
Congresso Nacional têm pela figura ilustre, digna e correta de V. Ex'. 

O SR. BERNARDO CABRAL· Muito obrigado, Senador 
Pedro Simon. 

O Sr. Lúcio Alcântara • Senador Bernardo Cabral, para 
não perder a oportunidade, peço um aparte a V. Ex', 

O SR. BERNARDO CABRAL· Concedo o aparte a V. 
Ex', Senador Lúcio Alcântara. 

O Sr. Lt'io Alcântara· Recordando aquela frase conheci· 
da "assim como havia ainda juízes em Berlim, ainda existem ora­
dores em Braslliall

• V. &', sem dúvida nenhuma, sem nenhum favor. 
é um deles. V. Ex' e taotos ootros que eu poderia enumerar aqui 

O SR. BERNARDO CABRAL· Moito obrigado. 
O Sr. Lúdo Alcântara· O que nos falta, muitas vezes~~ a 

profundidade no trataIG.ento de determinados temas. Infelizmente 
se privilegia. muitas vezes, a última denúncia do dia, ainda que 
não esteja nem conftrma.da, o último fuxico, a última fofoca, a úl­
tima notícia escandalosa. Isso, de certa maneira, deslustra o Sena­
do, porque. em favor desse tipo de enfoque, deixa-se de analisar 
com mais profundidade temas como esse, por exemplo, da quesrão 
regional, que é da maior importância e é inerente, é própria desta 
Casa. Este é o fórum para se tratar disso. Como disse o Senador 
Pedro Símon, a Amazônia não pode permanecer eternamente 
como o futuro de um país que tem futuro, e não chega o futuro do 
Brasil e mnito menos o da Amazônia. Hoje a Amazônia é muito 
mais uma espécie de emblema da ecologia, da defesa da natureu, 
do que uma região que precisa desenvolver-se. que precisa progre­
dir, que precisa de um desenvolvimento harmônico. equilibrado, 
em favor dos homens que lá estão, que lã vivem, que lá trabalham. 
Concluindo minha intervenção, quero dizer que discordo, como os 
Senadores Pedro Simon e Lauro Campos, do intróito do pronun­
ciamento de V. Ex'. Há oradores sim, e V. Ex' é um exemplo de­
les, sem nenhum favor. 

O SR. BERNARDO CABRAL. Agradeço a V. Ex'. Ben· 
dita discordância. ArmaI de contas, pelo menos ouço dos meus 
COD:J.panheiros Senadores que algo ainda me resta. 

O SR. PRESIDENTE (Jeffersoo Péres) . Ilustre Senador 
Bernardo Cabral, o seu tempo está-se esgotando. 

O SR. BERNARDO CABRAL· O grande Rui Barbosa 
dizia que, lamentavelmente, os oradores são sempre esporeados 
pelo tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Iefferson Péres). Em homenagem 
também ao Senador Ney Suassuna, serei generoso. 

O SR. BERNARDO CABRAL· A generosidade de V. 
Ex' está registrada. 

O Sr. Ney Suassuna· Concede·me V. Ex' um aparte? 
O SR. BERNARDO CABRAL· Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Ney Suossuna • Solidarizo-me com V. Ex", dizendo 

que tudo que se faça pela Amazônia ainda é pouco, porque, como 
pulmão do mundo, a Amazônia deveria estar recebendo royalties 
de todos os países. Deveóamos até ameaçar. cada dia, devastar 
aquela região ainda mais, para que os outros caíssem em si. Desse 
modo, sem devastar, podenamos receber, com toda. certeza., os in­
centivos que deixaram de dar. Atualmente, na Europa. não há uma 
ãrvore original Lá, uma moita é uma floresta. Nos Estados Uni· 
dos, acontece a mesma coisa. Falam em florestas, mas plantam ár­
vores orip.ndas da Austrália, como se lá pudesse existir vida ani­
mal. Os animais que existiam no continente sequer comem esse 
vegetal. Lá não existe coala para comer eucalipto ou pinheiro. 

Em nossa região, querem ditar regras e querem que, a cada 
dia mais, sejamos escravizados por temas que eles deveriam estar 
pagando para poder usufruí-los. Tudo o que se refere à Amazônia, 
e essa foi a última parte que oovi do discurso de V. Ex', deve rece­
ber o maior zelo e ser mantido para o beneficio de cada brasileiro, 
nem que sejam cobraodo royalties pela limpeza do ar e por tudo o 
mais que esta região representa. 

O SR. BERNARDO CABRAL· Muito obrigado, Senador 
Ney Suassuna. 

Para fmalizar, Sr. Presidente, seria um crime não conceder 
o aparte a esse brilliante companheiro que é o Senador José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça. Gostaria apenas de dizer que a Ama· 
zônia é importante pata o País e, na sua palavra. ganha destaque e II!e­
rece a solidariedade deste Plenário e deste Senado. Muito obrigado. 

O SR. BERNARDO CABRAL· Sr. Presidente, concluo e 
quero fazê-Io lembrando, como homem da Amazônia que desde 
pequeno foi acostumado a ver rios que desde a sua cabeceira vão 
cavando seu próprio leito, ensinando a n6s, nortistas, que precisa­
mos aprender a cavar o nosso próprio leito. Espécie de rio que 
avança e a um rio que avança não se opõem barreiras, dá-se-lhe 
curso, sob pena de ir dermbando tudo. 

A partir de hoje, Sr. Presideote, a Bancada do Amazonas 
sobretudo, sei que a do Norte se incorporará a nós outros, em es­
pecial o nosso companheiro que, ao seu lado, acena com a cabeça, 
nosso grande médico. Vamos agora, Sr. Presidente, tratar dos as­
suntos que vêm para cá não mais com a indulgência que tínhamos, 
mas da mesma fonna como estamos sentindo, vendo e compro­
vando que são premiados aqueles que dão pontapés e batem na ca· 
nela. Chega de gentileza. 

A hora, Sr. Presidente, é de direr, pelo menos, o que dizia 
um jovem Deputado Federal em 1967: riEm tennos de Amazônia, 
é melhor integrar para não ter que entregar". Isso acabou virando 
lema do Projeto Rondon. Entretanto, quando descobriram que era 
de um Deputado Federal que havia sido cassado, transformaram o 
lema "integrar para não entregar' em "integrar para desenvolver", 
o que não pegou. 

A partir de hoje, tenho a certeza de que vamos pôr um pon· 
to final no tipo de gentileza que estamos concedendo para partir 
para agressões merecidas. 

Moito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) . Com a palavra, 

para uma breve comunicação, o nobre Senador José Fogaça. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (pMDB·RS. Para uma comunica· 

ção. Sem revisão do omdor.) - Sr. Presidente, gostaria. apenas de 
fazer o registro de que, nesta tarde, foi muito precisa e muito ade­
quada a intervenção do Llder da minha Bancada, Senador Jader 
Barbalho, a respeito da questão do Banco Econômico. 

Gostaria de fazer este registro para enfatizar justamente o 
ponto fulcral que S. Ex' tratou: o problema da independência do 
Banco Central, isto é. enquanto o Banco Central estiver nas mãos 
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dos banquen-;,8, de ~m lado, e dos políticos, de outro, pobre Banco 
CeIitial dO Bra~il!. , ' , 

'O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Os Srs. Senado­
res Júlio Campos, José Ignácio Ferreira e Gilberto Miranda envia~ 
raro discursos li Mesa para serem jmblicados na fonna do disposto 
no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex" serilo atendidos. ' ' ' 
OSR,JÚUO CAMPOS (pFL-Mf.) - Sr. Presidente. Sr's e 

Srs. Senadores, ter casa própria é o grande sonho de qualquer pes­
soa de bom senso, principalmente quando constitui família. Em ra­
zão disso. muitos fazem verdadeiros sacrificios com a fmalidade 
única de.ler,um te.to sob o qual possam se abrigar. Sabedores dessa 
necessidade, vjtal nas pes~oas, os governos. por meio de progra­
mas de fInanciamento da casa própria, procuram criar facilidades 
para que principalmente as ,fal)ljlias de renda mais baixa possam 
ver o seu sonho transfotnlar-se em realidade. No caso do Brasil, 
pOr exemplo. o Sistema Financeiro de Habit.áção vem funcionando 
há bastante tempo e, apesar de alguns contratempos e tropeços 
provocados por dificuldades econômicas por que o País passou, 
foi ele responsável'por muitos brasileiros hoje terem um teto'sob o 
qual,morar. . 

Ao longo. dos anos, esse sistema de fInanciamento foi cre­
scendo e se aperleiçoando. Entretanto, uma dificuldade, perdura 
para aqueles que adquirem um imóvel residencial já fmanciado 
pelo Sistema Financeiro de Habitação: de acordo com a legislação 
em vigor, quando se faz a q:an.~ferênda de um imóvel já .fInancia­
do e,·coDSeQÜentemente, do s~ contrato de fmandamento, o saldo 
devedor é recalculado como se nova operação de fmanciamento 
fosse. Essa prática, sem dúvida alguma, traz transtornos e prejuí­
zos pam os adquirentes, por sempre oconereIn acréscimos no sal. 
do, com conseqüente aumento no valor dâs prestações, sem se fa. 
lar de uma ]X>ssível dilatação do praZD de fInanciamento. Assim, 
um imóvel inicialtnente adquirido em vinte anos, por exemplo, p0-

derá ter o seu prazo de rmandamento dilatado em dois, cinco ou 
até mais anos. 

A meu ver, Sr. Presidente, Sr's e Srs.. Senadores, essa legis­
lação não protege adequadamente o mutuário do sistema .rma.ncei­
ro, principalmente aqueles que vierem a adquirir um imóvel já fi­
nanciado. O seu negócio normalmente será uma incógnita, cuja so­
lução ficará na dependência do a,gente fmanceiro, sempre pronto a 
obter alguma vantagem desse intercâmbio de contratos. 

Em decorrência disso, muitos negócios deixam de ser fei­
tos, dado o temor que se tem a repacbJação; ou são feitos sub-rep­
ticiamente. com contratos de gaveta celebrados entre as partes, 
sem qualquer ofIcialização pública e legal, com riscos evidentes 
para vendedores e adquirentes. 

Mister, pois, se faz encontrar uma solução que proporcione 
segurança aos mutuários do sistema, que não lhes traga maiores 
ônus do que aqueles já previstos em contrato e que ponha fim às 
inúmeras transações que existem de fato. mas que de direito são 
desconhecidas. A meu ver. o melhor catninho para se obter esse 
resultado é assegurando aos adquirentes de imóveis já fInanciados 
que, mesmo com a substituição de mutuário, as condições, os di­
reitos e as obrigações do contrato inicial serão mantidos, dando-se 
a transfyrência mediante a simples substituição do devedor. 

E esse o objetivo do Projeto de Lei de número 82/95, de mi­
nha autoria, para cuja tramitação chamo a atenção dos meus Pares 
nesta Casa. Os beneficios da sua aprovação serão. no meu enten­
der, inequívocos, tanto para. as partes envolvidas - comprador e 
vendedor - quanto para o agente ftnanceiro. pois trar-se-ão à públi­
ca luz muitos negócios que só existem à sorrelfa; a cobrança das 
prestações será facilitada, uma vez que o devedor será de fato co­
nhecido; além disso, vendedores e adquirentes estariam seguros de es­
tar ~ uma transação legal e vamajosa para ambas as partes. 

E por estar convencido da oportunidade e da necessidade 
dessa decisão que tomei a iniciativa de propor a sua transformação 
em lei 

Espero que também os Senhores tenham essa mesma certe­
za, para que possamos, em breve, levar esse projeto à aprovação. 

Muito obriJ!lUlo. . 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES) - Sr. 

Presidente, Sr's e Sn. Senadores, com uma regularidade que chega 
às raias da suspeição, alguns dos grandes jorniús brasileiros têm 
publicado nos últimos dias referências preconceituosas' contra o 

, Ministro José Serra. acusado de beneficiar o Estado de São Paulo 
nas ações administrativas li frente do Planejamento, em detrimento 

· das demais Uní.dades,da Federação. Sempre foi e continuará sendo 
dificil,ao adJ:qinistradpr coo.sciente tirar do excesso para acresceu-

· lar ao insuficiente. Aquilo que poderia se constituir numa prima­
,fÍssima operação matemática acaba se iransformando, por trazer 
,no seu cerne implicações po11ticas de todos os matizes, num suplí­
cio de Tântalo para quem a pratica, gerando ciúmes, ressentimen-
tos e rancores de toda espécie., . 

O Ministro José Serra tem' sido vitima de assacadillias justa­
mente por ter-se mantido coerente com seus princípios. Ordenar as 

· contas orça.mentária~ rl!' um-país que-enfrenta graves dificuldades 
econômico-fmanceÍ!'l\S já é, por si só, ,uma tarefa gigantesca. Se le­
varmos,em considemção que para alcançar o seu projelo de disci­
plinar as contas do Estado o administlador fata1mente enfrentará a 
ira de interesses contrariados, pode-se aquilatar o universo de in­
compreensões que se criou em tomo do titular do Planejamento. 

Como amigo pessoal, como colega de Senado. como com­
panheiro de partido e, sobretudo. como admirador do seu talento e 
da colaboração efetiva que o Ministro José Serra vem emprestan­
do ao Governo Fernando Henrique, não posso me manter omisso 
diante das injustiças contra ele irrogadas. Com seu trabalbo e, 
principalmente, com, a competência com que tem enfrentado a 
complexidade dos temas que gravitam na área 'do Ministério do 
Planejamenlo. José Serra tem sido um dos grandes responsáveis 
pelos inúmeros aspectos positivos da atual administração. As criti­
cas contra ele assacadas são injustas. 

Com efeito. Sr. Presidente, Sr's e Sn. Senadores. na quali­
dade de representante do Espirito Santo no Congresso Nacional, 
tenho me valido do apoio do Ministro José Serra em favor de vá­
rias reivindicações do meu Estado. Nunca senti. da parte do titular 
do Planejamento. sequer indiferença aos pleitos capixabas. Pelo 
contrário, o Ministro José Serra sempre se posicionou na condição 
de parceiro do desenvolvimento capixaba. resolvendo alguns des­
ses problemas com presteZA - quando as condições do Enlrio assim 
.q,.,petmitiam -, ou ajudando a bancada capixaba a encontrar solu­
ções extra~orçamentárias quando essas condições eram inadequa­
das. Em nenhuma circunstância o Ministro José Serra ignorou o 
Espirito samo. 

Recentemente, apresentei-lhe cinco reivindicações que dire­
tamente interessam ao Espírito Santo: a liberação de recursos para 
continuidade das obras da segunda ponte de Colatina; • coos1IUção 
de uma escola técnica federal em Cachoeiro de ltapemirim; a 
cons1IUção do acesso sul de Vitória. através da BR-IOI; a implan­
tJ.ção dãgu. de Guarapari. José Serra recebeu essas propostas com 
a isenção de quem é Ministro de um Governo Federativo, e não na 
condição de preposto de um só Estado, oferecendo-me garantias 
mais do que palpáveis de que, a curto prazo, ele terá meios de des­
tinar ao Espírito Santo os reattsos indispensáveis à concretização 
desses cinco projetos. 

Espero em breve poder agradecer. desta tribuna, a liberação 
desses recursos. 

Na ocasião em que faço justiça à atuação do Ministro José 
Serra. aproveito o ensejo para solidarizar-me com sua gestão, um 
trabalho sério, muitas vezes incompreendido, outms tantas marca­
do pela renúncia, mas sempre caracterizado por um profundo res­
peilo li coisa pública. 

O EspiriID Santo tem consciência da dimensão dos proble­
mas que enfrenta, convencido de que. com o auxílio do Governo 
Federal, através do Ministério do Planejamento, certamente encon­
trará o estimulo necessário para continuar a trilhar os caminhos de 
seu desenvolvimento. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (pMDB-AM) - Sr. Presi­
dente, Sr's e Srs. Senadores, desde Aristóteles e Poh'bio, a reflexão 
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política ocidental confere um lugar de destaque à questão do ligo­
Verno misto". Esses dois pensadores acreditavam que o regime ba­
seado num principio único -- fosse ele monárquico, aristocrático 
ou democrático - seria mais frágil e menos adaptável às mudanças 
histórico-sociais do que aquele surgido da combinação desses 
princípios, que se controlariam e moder.uiam mubJamente. 

No século dewíto de nossa era, a fmesse de MoritesquieiJ e 
o pragmatismo institucional dos federnlistas americanos atualiZa­
ram e enriqueceram essa vefu.a noção. Para o autor d' O Espírito 
das Leis. o gênio da constituição britânica, que, aliás, nunca foi es­
crita! consistia no sutil equilíbrio entre a Coroa, a Câmara dos 
Lordes e os Comuns. 

Tnmsplantando esse insight para' o jovem e generoso solo 
da América recém:emancipada, os artífices da Carta de 1787 com­
binaram' os princípios do "governo de um" (personificado no Pre­
sidente), do "govemo de poucos" (trnnsfigurndo no Senado) e do 
"governo de muitos" (encarnado na Câmara de Representantes), 
acrescentaram-lhes um mecanismo de controle de constitucionali­
dade (confiado à Suprema Corte) e, assim; legamm"aos seus com­
patriotas da posteridade e ao mundo civilizado em geral uma ohm 
juridico-politica admirável por sua concisão, durnbilidade e capa­
cidade de ajustamento à dinâmica econômica, social e cultural pró­
pria da grandeza americana. Um edifício assentado no alicerce, a 
um tempo sólido e flexível, dos checks ond"balan= 

Sr. Presidente, Sr's e Srs, Senadores: 
Se flzennos, agom, mn râpido corte para focalizar a cena 

brasileira contemporânea, vetemos 31é que" ponto os mais sublimes 
principias constitucionalistas liberais podem ser desvirtuados pela 
sufocante bernnça do patrimonialismo pombalino, prolongada pelo 
cartoria1ismo corporativo da era Vargas e aperfeiçoada em duas 
décadas de regime militar. O vírus intervencionista provou-se de 
desaponladorn durnbilidade: sobreviveu à Nova República e ope­
rou mutações genéticas que hoje lhe permitem uma sólida expecta­
tiva de vida.. mesmo diante de substanciais transfonn.ações no am­
biente ideológico e institucional dentro e fom do Brasil, com a 
onda de privatização. desregulamentação e reengenharia do setor 
público. 

Ora, esse novo avatar do estamento tecnoburocrático é pr0-
piciado pelo ritmo vertiginoso e acachapante com que o Executivo 
publica e republica suas fantigeradas Medidas Provisórias, sucedâ­
neas dos Decretos-Leis das ditadurns de 1937 e de 1964. 

Não vou afrontar a paciência dos presentes, que me honram 
com sua atenção, recapitulando o acúmulo de vicissitudes em m­
zão das quais a Constituição brasileira de 1988, hibrido monstruo­
so de Parlamentarismo e Presidencialismo entrou para os anais da 
teratologia política mundial Quero apenas chamar sua atenção 
para as graves conseqüências institucionais da invasão indiscrimi­
nada da esfera de competência do Legislativo por uma burocracia 
arrogante e usutpadora. Insinuante e astuciosa, ela subverte as hie­
rarquias e tenta instrumentalizar presidentes da República legiti­
mamente eleitos, na ânsia de mais e mais poder. acumulado às ex­
pansas do Congresso Nacional. 

Vejamos as estatísticas dessa assustadora escalada. 
- Governo Sarney. 147 MPs em 17 meses; 
- Governo Collor. 160 em 30 meses; 
- Governo Itamar. 505 em 27 meses; 
- Governo Fernando Henrique, 244 em menos de 7 meses. 
Enxerto desajeitado do parlamentarismo italiano, as Medi­

das Provisórias têm seu emprego restrito pelo nosso texto constitu­
cional a casos "relevantes e urgentes", certo? Infelizmente, não é 
bem assim! Uma râpida vista d olhos na longa lista de MPs baixa­
das nos últimos meses insinua critérios de prioridade no mínimo 
discutíveis. Assim, por exemplo. a MP nO 1056, de 28/07/95. esta­
belece a grntiflcação por desempenho a funcionários de se.viços 
de proteção ao vôo; outra, a de nO 1060, daquela mesma data, re­
gulamenta a cobrança de mensalidades escolares; uma terceira cria 
cargos de DAS na Advocacia-Geral da União •.. 

Certas MPs chegam a comprometer a imagem de seriedade 
imprescindível ao Executivo e desmoralizam esse instrumento pc.-

rante a opinião pública, Em passado não muito longínquo, foi esse 
o caso daquela que incluia o Tiradentes na galeria dos hêróis da 
história pátria. Orn, como defender o critério da urgência para 
acontecimentos de 200 anos atrãs sem cair no ridiculo?! 

Infelizmente, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, a situação é 
mnito mais bágica do que dlmica, pois a tecnocIacia teima em pr0-

mover bmscas e profundas intervenções na economia a golpes de me­
dida provisória- Os ziguezagues da politica de comércio exterior dos 
últimos meses são exemplos de intervenção que vão assumindo, cada 
vez mais, as camcteristicas de UD1 podec discricionário, tal é o seu-sen­
tido unilateral , sem maiores discussões com os seginenlos da socie­
dade e seus legitimos representantes no Congresso Nacional 

Agindo nas sombrns, abusando da conf1lÍnça do Governo a 
. que deveriam sexvir com fidelidade sem outro azimute que nãó o 
do imeresse nacional, a burocracia compromete a credibilidade 
desse mesmo Governo. Ela Imi, na prática, seu empenho governa­
mental declarado de fomentar investimentos diretos nacionais e 
estrangeiros de longo prnzo na modernização das atividades pro­
dutivas, único caminho para atender às metas prioritárias de gernr 
emprego, distribuir renda e corrigir nOSsas gravíssimas distorções 
sociais. Sem uma infra-estrutura legal e nonnativa estável é im­
possivel pensar na consolidação de um horizonte mais límpido 
para o planejamento estratégico das empresas. E, na ausência desse 
horiwnte, as perspectivas da Ião" ahnejada estabilização monetária e 
fmanceira se tomam altamente problemáticas. A instabilidade congê­
nita dos fluxos de bot-money continuará a ameaçar nosso balanço de 
pagamentos, qual bomba-relógio de potência devastadora. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores: 
Até bem pouco tempo atrás, os defensores dessa prefusão 

de MPs justificarnm sua posturn disnte da inopenincia e morosida­
de atribuídas ao Legislativo numa quadrn de urgentes defmições 
nacionais. Antes de mais nada, cumpre questionar essa inteIpreta­
ção. A meu ver, o nnilateralismo do. fatos consumados em o gran­
de culpado da imagem negativa do Congresso junto à opinião pú­
blica. Há que inverter o vetor dessa relação causal: confrontados 
com o "prato feito" de MPs com força de lei a partir da data de sua 
publicação, podendo ser reeditadaa aO infmito, os parlamentares 
passaram a sentir-se frustrados. desencorajados de exercer o nobre 
papel de legisladores a eles confllldo pela sociedade brasileira. 

E, com o advento desta legislatura, o argumento pró-MP 
debilitou-se ainda mais. Sob a Iidenmça competente e esclarecida 
dos presidentes José Samey, no Senado, e Luís Eduardo Magalhã­
es, na Câmara, e com os primeiros frutos de iniciativas como a do 
Grupo de Trabalho de Refonna e Modernização, diligentemente 
conduzido por meu colega Renan Calheiros, o Congresso Nacio­
nal reverteu sua imagem anterior. Das últimas pesquisas de opi­
nião, emerge o perfil de um Legislativo ágil, operoso e em plena 
sintonia com os anseios de mudança do povo brasileiro. Um Le­
gislativo que limpou sua pauta e credenciou-se como parceiro do Exe­
cutivo num amplo e ambicioso processo de reformas constitucionais. 

Este Legislativo, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, tem 
agora o dever moral e político de estancar a enxurrada de Medidas 
Provisórias. que envenena o relacionamento entre os poderes e de­
sestimula a busca do consenso PresidêncialParlamento na fonnula­
ção, discussão e aprovação de leis verdadeiramente condizentes 
com o interesse geral e as aspirações nacionais. 

Muito obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (Jeffenon Péres) - Encerrada a lista 

de orndores. 
Sobre a mesa, expediente que serâ lido pelo Sr. l° Secretá­

rio em exercício, Senador Sebastião Rocha. 

É lida a seguime: 
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ATA DE APURAÇÃO DOS VOTOS DE VETOS PRESIDENCIAIS 
CONST ANTES DA CÉDULA ÚNICA DE VOTAÇÃO UTILIZADA NA 

SESSÃO CONJUNTA REALIZADA AOS DEZESSEIS DIAS DO MÊs DE 
AGOSTO DE 1995. 

Aos dezesseis dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e 
noventa e cinco, na sala de reunião da DDS - B9, Centro de Processamento de 
Dados do Senado Federal - PRODASEN, às treze horas e vinte minutos, 
presentes os Senhores Deputados Airton Dipp - PDTIRS, Alberto Silva -
PMDB/PI e Juranqyr Paixão - PMDB/SP, membros da comissão fiscalizadora 
desib'11ada para acompanhar a apuração dos votos oferecidos por meio de 
cédula única aos vetos presidenciais, na sessão conjunta realizada às onze 
horas do mesmo dia, foi adotado' o seguinte procedimento: abertas as umas de 
votaçào da Câmara dos Deputados, foram contadas quatrocentos e vinte e uma 
cédulas válidas e três cópias de cédu~as, consideradas nulas, coincidindo, 
assim, com o número de assinaturas da li~ta de presença; abertas as umas de 
votaçào do Senado Federal, foram encontra(Jas sessenta e três cédulas válidas, 
e duas cópias de cédulas também consideradas nulas, coincidindo com o 
número de assinatutàs da lista de presença; em seguida, foi riscado o item de 
número sete, retirado da cédula através de requerimento de destaque, lido e 
deferido antes de ser iniciada a votação. Dando prosseguimênto aos trabalhos, 
as cédulas foram etiquetadas e numeradas seqüencialmente, reunidas em lotes 
de dez e envelopadas. Passou-se, a seguir, à digitação dos votos contidos em 
cada cédula. Foi utilizado o sistema de dupla digitação, seguido de conferência 
de cada cédula, para eliminar a possibilidade de erros. Iniciou-se a apuração 
pela Câmara dos Deputados, exceto quanto aos itens doze e treze da cédula, 
conforme o disposto no art. 43, § 2°, "in fine", do Regimento Comum, que 
tiveram sua apuração iniciada pelo Senado Federal. Tanto os vetos que tiveram 
sua apuração iniciada pela Câmara dos De13utados quanto aqueles que 
iniciaram a apuração pelo Senado Federal foram mantidos, não sendo 
necessária a apuração na outra Casa. Obedecido o disposto no art. 43 do 
Regimento Comum, foi emitido um relatório, em anexo, com a totalização dos 
votos dos Deputados' enadores. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a 
present r nós assinada. Deputado Airton 
Dipp Deputado Alberto 
Silv ' e Deputado Jurandyr 



SISTF.:MF~ PF. VF:TO PRE'<::11'ENCJAL 
CONGRESSO NACIONAL 
PRO[1A.<::EN 

VOTACÃO: (·Al'1.4R.t\ {lOS H:! llT:\UOS 

PAGINA ...•.••. = 

DATA, 16/08/95 - 16,08 

SIM NÃO· ABS NUL 1'01' RESULTALIQ 
:: :: :,.:" :: :: :.: ;: :: :: ::::; 

U1UI) J'I<O,I~:TO 111:: LEl 1':\ cf.J.1ARA H. :;", UE 19q3 (I'L N. ]'"}91/Yl, NA CASA 

Df. ORJC;EMl, OUE I'J~:I'ÕE SOBRE O rEGISTRO PÚBLICO PE EMPRESAS NF:RCANTIS 
f. ATiVl\\ADES AFIH;, F: UA OUTRAS rROVIDt:NCIAS. 

0101 é I. 
U102 - é 2. 
0103 - ART. 
0104 - ART. 

1)0 ART. 33; ...................•••............. _ ••........•.•. 
DO ART. 33; ..•.............•.••.............••••......••••. 
52; E .•........ : .•.....•.•....••••....••.••....•••.......•••• 
66. . ........................................................ . 

0200 - PRO,JF:1'O DE LEI nA CÃMARA N. 2, DF, 1992 (PL N. 318/91, NA CASA DE 
ORIGEM), QUE DISPÕE SOBRE O CONTRATO. DE FRANQUIA EMPRESARIAL 
(FRANCIIISING) E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

0201 - ART. 5 ............... '.' .••.......•....••.......•...•....••.....•. 
0300 - PRO,JF.TO DE LEI tIA CÂMARA N. 18, Df. 1994 (PL N. 1.896/91, NA CASA'DE 

OR](~EM), QUE REGULA A PRorrSSÃO UE MOTORISTA AUTÔNOMO LOCADOR DE TÁXI 
DF: F.MPHr.SAS E DÁ OUTRAS PROVI UÊNCIAS. • •.•.....•......•.••. ' ......•... 

0400 - PRQ,lF.l'O DE LEI !lA CÂMARA N. 96, DE 1991 (PL N. 3.998/84, NA CASA DE 
0400 - I'HOJf.TO DE LEI [IA CÂMARA N. ~6, DE 1991 (PL N. 3.998/84, NA CASA DE 

mUGEM, QUE AUTORTZA A UNIÃO A DOAR, À REGIÃO ESCOTElRA DO RIO' GRANDE 
rio SUL, FILIAf.'A À UNIÃO DOS ESCOTEIROS DO BRASIL, o IMÓVEL QUE 

323 
318 
324 
325 

317 

308 

MENCIONA. .••...........••......•......••.........•..•..........•••.• 331 
O~uO - PHO,U:TO DE LEI DA CÂMARA N" 1]1, DE 1994 (PI. N. 4.381194, NA CASA 

DE <.'PI r';Et-1J, QUE LI] SI'ÕE SoBPE ;.. TRANSFORMAÇÃO DE CARGOS DA C.h..RRElRA DO" 
M1Nl::Tf:J<.10 PUBLll"J MILITAR E I'l-. 'jUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

qr)()J AI,·'J".?....... . ............ ....................................... 290 
U(,OO - PKOJI::TO DE LEI DA CÂMARA H" 136, lJE 1994 (PL N. 4.801194,. NA CASA 

DE OR.IGI::M), QUE CRIA E T~SF0H}1A, NO QUADRO PERMANENTE DE. PESSOAL DA 
SECRETARIA lJO TRIBUNAL REGlüN./\L DO TRABALHO DA 61\. REG1ÃO, OS CARGOS 
QUF. HEHcIONA E DÁ OUTRAS PR0V10ÊNCIAS. 

0601 ART. 2., 'CAPUT'; .... , ..............••••.•..••.........•..•.•••••• 
0602 INCl.':O I DO ART. 2.; ...................••......•......••.••..••.•• 
0603 - iNCISO 11 DO ART. 2.; ." .............................. , ........ . 
q60~ l'J\HÁ(;HAFO ÚNICO DO ART. ;~.; .....•..•.......................•...•.• 
0605 l\H1'. 3., 'CAPUT'; E .............................................. . 
1)606 PARf\(.;AAFO ÚN 1 CO DO ART. 3. . ..........••.................•....•.••• 

0800 PROJETO OE LEI DA CÂMARA H. 24, DE 19~2 Ir'L N. ~.3U~/l.jU, NA CASA DE 
ORIGEM), QUE DISPÕE SOBRE OS TE.RMOS E AS CONDIÇÕES COM QUE SERÃO CON 
FERIDOS O TÍTULO DE DOMíNIO E A CONCESSÃO IlE USO NOS PHOGRAMAS DE RE-

FORAA AGRÁRIA. . •...•••..........•••••..........•.••................. 
0900 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA N. 118, DE 1994 (PL N. 3.692/93, NA CASA 

DE ORIGEM), QUE DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE REALIZACÃO DO EXAME. 
ONA NA REDE HOSPITALAR P1JSLICA. . ...•.••.....••....••••.....••.•.• , .• 

1000 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA N. 46, DE 1995 (PL N. 233/95, NA CASA DE 
ORIGEM), QUE FIXA A REMUNERAÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÀQ E DE NATUREZA 
ESPECIAL E DAS FUNÇÕES DE DIREÇAo, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO QUE MEN­
CIONA, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

329 
326 
326 
326 
326 
326 

311 

285 

22 2 o 347 MANTI [10 

22 1 O 341 MANTIDO 
16 2 O 342 MANTIDO 

13 2 O 340 MMlTIDO 

3f O O 348 MANTIDO 

-41 O : O 349 MANTIDO 

17 O . O 348 MÃNTIL\O 

56 O· O 346 MANTTfJO 

14 O O 343 MANTIDO 

13 O O 339 MANTIDO 

13 O O 339 MANTIDO 
13 O O 339 MANTIDO 
13 O O 339 MANTIDO 
13 O O 339 MNJTIDO 

10 o 322 Mf.\NT1UO 

52 .0 338 MANTIDO 

'i 
1i" 

~ 

~, 
S 
8 

I 
~ 

~ 
ti> 

-OI 
~ 

IS' 
ó! 

1<>' 
~. 

~ 

-.I 

~ 

S 
w 



VOTAÇÃO: CÂMARA [)ü~; DEPUTADOS 

SlH NÃO ABS !~UL Tü1' HE~:\JI.T.';[} 
.. :: :::: 

.. 1001 ART. 6. ; E ........................................................ 
1002 - ANEXO V DA LEI N. 9.030, DE 13-4-95 ............................... 

'IJ OU PROJETO DE LEI DA CÂMARA N. 129, DE 19Y2 (PL N. 1. 259/91, NA CAS.n. 
DE ORIGEM), QUE DENOMINA 'POMPEU DE SOUZA' A FACULDADE DE COMUNICAÇÃO 
DA UNIVERSIDADE DE BRASíLIA - UNS. o •••••••••••••••••• , •••••••••••••• 

1400 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA N. 11, DE 1995 (PL N. 1.371/91, NA CASA DE 
ORIGEM), QUE VEDA A CONCESsAo DE ~rnANCIAMENTO A SEBVIDORES E FUNCIO-
NÁRIOS PÚBLICOS PARA AQUISIÇÃO DE BENS PARTICULARES. 

SISTEMA DE VETO PRESIDENCIAL 
CONGRESSO NACIONAL 
PRODASEN 

VOTACÃO: SENADO FEDERAL 

................ 

310 10 
303 9 

324 12 

317 19 

I 322 MANTIDO 
2 315 MANTIDO 

O O 336 MANTIDO 

1 O 337 MANTIDO 

PAGINA •.••.•.• : 1 
DATA: 16/08/95 - 16:26 

/' 

~ 
~. 

ir 
~. 

~ ...., 

" ~, 

~ 
8 
~ 
~ 
til 
O· 

I 
SIM NÃO ABS NUL TOT RESULTADO ~ 

:: :::: ::::: :::: ::: :: ::::::::: ::: ::::::::: :: ::: 
1200 - PROJETO DE LEI DO SENADO N. 228, DE 1981 (PL N. 6.553/85, NA CÂMARA 

DOS DEPUTADOS), QUE AUTORIZA O MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO E 
O MINISTÉRIO DA CULTURA A DISCIPLINAREM A OBRIGATORIEDADE DE REPRODU­
CÃO PELAS EDITORAS DE TODO O PAís, EM REGIME DE PROPORCIONALIDADE, DE 
OBRAS E EM CARACTERES BRAILLE, E A PERMITIR A REPRODUÇÃO, SEM FINALI-
DADE LUCRATIVA, DE OBRAS JÁ DIVULGADAS, PARA USO EXCLUSIVO DE CEGOS. 

12 01 - ART. 1., ' CAPUT'; E .............................................. . 
1202 - PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 1. ....................................... . 
1300·· PROJETO DE LEI DO SENADO N. 371, DE 1991 (PL N. 3.402/92, NA CÂMARA 

IJOS DEPUTADOS), QUE AUTORIZA A UNIÃO A DOAR, A UNIÃO DOS ESCOTEIROS 
DO BRASIL - REGIÃO DE MATO GROSSO DO SUL, O IMÓVEL QUE MENCIONA ..... 

53 
53 

53 

1 Q O 54 MANTIDO 
.1 O O 54 MANTIDO 

1 O O 54 MANTIDO 
I 
> 
~ 
õ 
!i" 
:c; 
'" '" 



Agosto de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 17 14025 

o SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - O expediente 
lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - Nada mais ha­
vendo a tratar, a Presidência vai encenar os trabalhos, designando 
para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
OFÍCIO N" S/4O, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
art 336, b, do Regimento Interno) 

Ofício n' S/4O, de 1995, através do qual o Banco Central 
encaminha solicitação do Governo do Estado do Espirito Santo 
para que possa emitir Letrns Financeiras do Tesouro do Estado do 
Espirito Santo - LFfES. destinados ao giro da Dívida Mobiliária 
do Estado, vencível no 1° semestre de 1995. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Assunlos Econô­
micos) 

-2-
OFÍCIO N" S/41, DE 1995 

(Em regime de urgência., nos tennos do 
art 336, b, do Regimento Interno) 

Ofício n' S/41, de 1995, através do qual o Banco Central 
encaminha solicitação do Governo do Estado de Santa Catarina 
para que possa emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de 
Santa Catarina - LFfC, destinados ao giro da Dívida Mobiliária 
do Estado, vencivel no 2' semestre de 1995. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Econô­
miCOs.) 

-3-
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 71, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nO 
71, de 1993, de autoria do Senador Ney Maranhão, que cria o Pr0-
grama de Crédito Rural Equivalência-Produto, tendo 

Pareceres: 
- 10 pronunciamento: proferido em Plenãrio, em substitui­

ção à Comissão de ASsuntos Econômicos, Relator: Senador Mag­
no Bacelar, favorável. nos tennos de substitutivo que oferece; 

- 2° pronunciamento: sob nO 464, de 1995, da Comissão 
de Assuntos Econômicos, favorável. nos telmOS de substitutivo 
que oferece, 

-4-
REQUERIMENTO N" 1.058, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 1.058, de 
1995, da Senadora Júnia Marise, solicitando, nos termos regimen. 
tais, a tramitação conjunta do Projeto de Decreto Legislativo nO 20, 
de 1995, com os de nos. 18 e 19, de 1995, que já tramitam em 
conjunto, por tratarem de matérias que versam o mesmo assunto. 

-5-
REQUERIMENTO N' 1.059, DE 1995 

Votação, em turno únil.:O, do Requerimento n° 1.059, de 
1995, do Senador Luiz Alberto de Oliveira, solicitando, nos ter­
mos regimentais, a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Se­
nado n's. 111 e 203, de 1995, por regularem a mesma matéria. 

-6-
REQUERIMENTO N' 1.060, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 1.060, de 
1995. do Senador Jonas Pinheiro, solicitando. nos termos regimen-

tais, que o Projeto de Lei do Senado n' 199, de 1995, seja submeti­
do à Comissão de Assuntos Econômicos. 

-7-
REQUERIMENTO N' 1.066, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 1.066, de 
1995, do Senador Lúcio Alcântara, solicitando, nos termos regi­
mentais, que sobre o Projeto de Lei do Senado n' 14, de 1995, 
além da Comissão constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-8-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N'47.DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
47, de 1993 (n' 2.522/89, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
destinação de entorpecentes apreendidos, tendo 

Pareceres, sob n's 166 e 468, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania: I' pronuncia. 

mento: favorável nos telmOS de substitutivo que oferece; 2° pro­
nunciamento: pela rejeição da emenda apresentada em Plenário. 

-9-
PROJETO DE LEIDA CÂMARA N" 75, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
75, de 1993 (n' 5.813/90, na Casa de origem), que acrescenta dis­
positivo ao art. 20 da Lei n' 8.036, de 11 de maio de 1990, para 
permitir a movimentação da conta vinculada ao FGTS do aposen­
tado, na condição que especifica, tendo 

Parecer favorável, sob n' 341. de 1995. da Comissão 
- de Assontos Soâais. 

-10-
PROJETO DE LEIDA CÂMARA N' 212, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
212, de 1993 (n' 1.84&'89, na Casa de origem), que destina a ren­
da líquida de um teste da Loteria Esportiva Federal à Federação 
Nacional das APAE e determina outras providêocias, tendo Pare­
cer favorável, sob n' 439, de 1995, da Comissão 

- de Assuntos Sociais. 

-11-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 7, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
7, de 1994 (n' 1.316'91, na Casa de origem), que obriga as empre­
sas que especifica a fomecer suportes com rodas (carrinhos ma­
nuais) aos seus empregados, tendo 

Parecer favorável, sob n' 446, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 

-u· 
PROJETO DE LEIDA CÂMARA N" 29, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n' 
29, de 1994 (n' 2,488/92. na Casa de origem), de iniciativa do Pre­
sidente da República, que dá nova redação ao inciso V do art 3' 
da Lei n' 7.256. de 27 de npvembro de 1984, que estabelece nor­
mas integrantes do Estatuto da Microempresa, relativas ao trata­
menlo diferenciado, simplificado e favorecido, nos campos admi­
nistrativo, tributário, previdenciário, trabalhista, crediticio e de de­
senvolvimento empresarial, tendo 

Pareceres sob n's 295 e 460, de 1995, da Comissão 
- de Assontos Econôml<os; I' pronunciamento, favorá­

vel ao projeto; 2a pronunciamento: pela rejeição da emenda apre­
sentada em Plenário. 
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-13-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 30. DE 1994 

DisaJssão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
30. de 1994 (nO 3578/93. na Casa de origem). de iniciativa do Su­
perior Tribunal de Justiça. que transfonna e cria caIgos no Quadro 
de Pessoal do Conselho da Justiça Federal. tendo 

Pareceres sob n" 77 e 363. de 1995. da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania: 1° pronuncia­

mento: favoravel ao projeto; 2° pronundammto: sobre a emenda 
de Plenáiio favoráve~ nos teImos da subemenda que apresenta. 

-14-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 4. DE 1995 

Discussão. em turno único. do Projeto de Lei da Câmara n° 
4. de 1995 (nO 5315190. na Casa de Origem). que dispõe sobre o 
arquivamento de cópias de fúmes cinematográficos e dá outras 
providências. tendo 

Parecer sob n0351.de 1995. da Comissão 
- de Educação. favorável. com EÍnenda nO l-CE. que apre­

senta. 

o SR_ PRESIDENTE (Jefferson Peres) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h36min.) 

EMENDAS 

Apresentadas ao Projeto de Lei da Câmara n° 
73, de 1994, (nO 3_71Q/93, na Casa de origem), que 
Institui o Código de Trânsito Brasileiro, em virtude 
da reabertura do pram para oferedmento de emendas. 

EMENDA N" 1 00 

Modifica o § 1 ° do artigo 13_ 
Suprima-se no § lOdo artigo 13 o termo "executivos" 

Justificação 

O adjetivo plu.xal "executivos", posposto aos substantivos 
"6rgãos e entidades" do dispositivo, exchIi da representação nas Câ­
maras Temáticas os demais órgãos e entidades que compõem o Siste­
ma Naciooal de Trânsito previstos no anigo ,. do Projeto de Lei. 

Nessa conformidade. órgãos como o Denatran. o DPRF. o 
DNER. os de polícia ostensiva de trânsito e as Jari. em cujos qua­
dros sobejam especialistas para representá-Ios nas Câmams Temá­
ticas nada poderiam propor por esta via quanto aos assuntos como: 
edocação de tnlnsito. operação. ftscalização. policiamento ostensi­
vo de tnlnsito, engenharia de trãfego. de ,via e de velculos. que por 
sua importância, encontram-se elencados no próprio artigo 13, § 
4°, alíneas a, b, c. 

Sala das Comissões. 16 de agosto de 1995. - Senador Ro­
meu Tuma. 

EMENDA N" 101 

Dê-se ao inciso V do artigo 24. a seguinte redação: 

''V - fIscalizar o cometimento de infrações de es­
tacionamento e parada previstas neste Código, autuando 
e aplicando as medidas administrativas cabíveis;" 

Justificação 

A fiscalização de tnlnsito é espécie do gênero ftscalização 
administrativa, que dada as dimensões e impoItância do tnlnsito 
no mundo alual reparte-se em subespécies. 

Tem-se assim a fiSCalização de circulação de trânsito no 
qual O agente público obsexva o cumprimento das regras de circu-

lação, estacionamento e parada; a fiscalização da polícia ostensiva 
de trânsito que. além da fiscalização de circulação, engloba as ins­
peções de veículos quanto às suas condições de segurança, conser­
vação. equipamento. documentação. caracteristicase dos respecti­
vos condutores e demais ocupantes, inclusive quanto à vestimenta, 
estado e de higidez física e mental. buscas pessoais em cumpri­
mento às nonnas processuais penais, etc; a fiscalização dos come­
timentos da Administração para o trânsito a exemplo do controle 
das auto-escolas. dos transportadores escolares. dos processos de 
habilitação. licenciamento. etc. 

Desconsiderar essas peculiaridades de fiscalização de trân­
sito tomam duvidoso os limites de competência de fiscalização de 
cada órgão do Sistema Nacional de Trânsito. sendo mais ainda tor­
mentosa e conflitante a sua prática, daí a necessidade de especifi­
car-se o que compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito 
e de polícia ostensiva de trânsito urbano e rodoviãrio, conforme as 
respectivas esferas do Poder Público. 

Sal. das Comissões. 16 de agosto de 1995. - Senador Ro­
meu Tuma. 

EMENDA N" 102 

Suprizna-se a expressão "excebJadas aquelas relacionadas 
no inciso V e vm do art. 24," constante do inciso N do artigo 22. 

Justificação 

A Competência do Município em matéria de tnlnsito. pode. 
quando muito ser concorrente à competência do Estado. e não ex­
cludente como na redação, 

Sala das Comissões. 16 de agosto de 1995. - Senador Ro­
meu Tuma. 

sUMÁRIO DA ATA DA 122' SESSÃO 
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA, 

REALIZADA EM 15 DE AGOSTO DE 1995 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do sumário. feita no DCN. Seção 11, de 16 de 
agosto de 1995. na página 13905.2' coluna. item 3.2.1- Requeri­
mento. nO 1.093. de 1995. na ementa do Ofício nO S/41/95. 

Onde se lê: 

Leia-se: 

- ... pua emissão de Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado de Santa Catarina - LFSC .... 

- ... para emissão de Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado de Santa Catarina - LFTC .... 

ATA DA UI' SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 15 DE AGOSTO DE 1995 

(Publicada no DCN. Seção U de 16 de agosto de 1995) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 13913. I' coluna. imediatamente após as assina­
luras do Parecer n° 490/95, da Comissão de Constimição. Justiça e 
Cidadania ao Projeto de Lei da Câmara n° 75/94. inclua-se por. 
omissão o seguinte: 

VOTO EM SEPARADO, VENCIDO 

Do Sr. Senador Luiz Alberto, sobre o Projeto 
de Lei da Câmara nO 75, de 1994 (0° 607191, na Casa 
de origem) 

O Projeto de Lei da Câmara dos Deputados nO 75. de 1994. 
de autoria do Deputado Fábio Feldman, objetiva criminaljzar a 
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conduta de ferir, mutilar ou matar animal com fms de entreteni­
mento. cominando penas aos agentes. 

Igualmente comina pena a quem. sendo proprietário ou de­
tentor, forneça o animal para o entretenimento; a quem for respon­
sável pela área onde o crime se consumou; e a quem. tendo por lei 
o dever de cuidado, proteção e vigilância de animais, consinta ou 
concorra, por ação ou omissão, para a prática da infração. 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação da Câ­
mara dos Deputados opinou pela constitucionalidade, juridicidade 
e adequada técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação do Pr0-
jeto de Lei n° 607/91, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Defesa ,do Consumidor daquela Casa. 

E o relatório. 

Voto do Relator 

O presente projeto visa inserir no Direito Penal tipus penais, 
no sentido de dar continuidade à proteção dos bens juridicos am­
bientais relevantes. 

O Direito Penal trata da defesa dos bens ou interesses de 
mais alta relevância, como é o caso do meio ambiente, devendo 
ser empregado como ultima ratio, na medida precisa da necessi­
dade de proteção de bem juridico e da adequação a impedir o dano 
social de determinada cooduta, segundo Luiz Regis PIado, em 
"Direito Penal Ambiental". 

A destruição do ambiente constitui um. dos maiores probie­
mas que a humanidade tem deparado nesta segunda metade do sé­
culo XX, cuja gmvidade é conhecida de todos, pelo que representa 
para a vida e a própria sobrevivência do homem. A mlela jurldica 
do ambiente determina-se por imperativo elementar de sobrevi­
vência e de solidariedade: a responsabilidade histórica dos povos 
pela preservação da natureza para o presente e futuro. 

Assim, amplamente entendido o direito ambiental, a Consti­
tuição Brasileira de 1988 dispôs: 

"Art. 225 Todos têm direito ao meio ambiente 
ecolgicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 
e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Po­
der Público e à coletividade o dever de defendê-Io e pre­
servá-lo para as presentes e futuras gerações. 

§ I ° Para assegurar a efetividade desse direito, in­
cumbe ao Poder Público: 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na for­
ma da lei,as práticas que coloquem em risco sua função 
ecológica, provoquem a extinção de espécies ou subme­
tam os animais a crueldade. 11 

Os tennos da nossa Constituição alinham-se com exigência 
de criação de uma nova ordem juridica que contenha mecanismos 
que garatam a todos um instrumento de defesa contra condutas le­
sivas ao meio ecológico. 

Ante tudo até aqui exposto, infere-se que, aprovando-se este 
projeto, estaremos reconhecendo o direito-dever ao meio ambiente 
ecologicamente harmonioso, a obrigação dos poderes públicos e 
da coletividade de defendê-lo e de preservá-lo. 

Entretanto, entendemos convenientes alguns reparos quanto 
à juridicidade, técnica legislativa e redação do projeto. 

Convém que a quantidade dos dias-multa não seja comina­
da pela norma penal incriminadora, devendo-se, em face do dis­
posto no art. 2° da Lei nO 7.209, de 11 de julho de 1984, referir-se 
apenas à multa. Esta será fiXada pelo juiz, variando de, no mínimo, 
dez dias-multa e, no máximo, trezentos e sessenta dias-multa (art. 
49, caput, do Código Penal). 

A constitucionalidade da proposta é inquestionável, estando 
atendidas as preliminares de competência privativa da União de le­
gislar sobre direito penal (art. 22, I, CF) e a competência do Con­
gresso de dispor sobre o assunto (art. 48, caput) por iniciativa de 
qualquer de seus membros (art. 61, caput). 

Isto posto, opinamos pela aprovação do presente projeto, na 
forma do seguinte substitutivo, que o adequa à melhor técnica le­
gislativa e redação. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA DOS DEPUTADOS N° 75 
(SUBSTITUTNO), DE 1994 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Constitui crime contra o meio ambiente ferir, mutilar 

ou matar animal em competição ou festas populares com a fmali-
dade de divertimento ou entretenimento. _, 

Pena - detenção de 1 (um) a 6 (seis) meses e multa. 
Art. 2° Incorre na mesma pena quem: 
I - forneça o animal, de que tenha a propriedade ou posse, 

para o ftm previsto no artigo anterior, 
11 - permita, em área de sua responsabilidade, a prática da 

infração; 
lU - tendo, por lei, o dever de cuidado, proteção e vigilân­

cia de animais, consinta ou concorra, por ação ou omissão, para a 
prática da inflação. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. ressalva­

dos os preceitos estabelecidos nas Leis n% 5.197, de 3 de janeiro 
de 1%7, e 7.679, de 23 de novembro de 1988, e nos Decretos-Leis 
n"s 221, de 28 de fevereiro de 1%7,2848, de 7 de dezembro de 
1940, e 3.688, de 3 de OU'llbrO de 1941. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 442, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 283 do Regulamento Administrati­
vo, e tendo em vista o diSJX>sto no Processo nO 017286/95-6, resol­
ve designar os servidores Marilena C1tiarelli (Matricula 4647), 
Luiz Fernando Montenegro Valls (Matricula 4576), LeiJa Daber 
(Matricula 5079), Pate"">n Pereira (Matricula 4810), Solange So­
telo Pinheiro Calmon (Matricula 3365) e Ana Luiza Aeck Saibro 
(Matricula 2982), para, sob a presidéncia do primeiro, integrarem 
grupo de trabalho incumbido de, no prazo de 45 (quarenta e cinco) 
dias, estudar e elaborar o projeto final de implantação da TV Sena­
do no sistema de TV a cabo. 

Senado Federal, 16 de agosto de 1995. - Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 
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AC-I378/1478 Mauro Miranda 00-2091197 
AC-3493194 Fernando Bezerra RN-2461167 
SC-2141/47 Rona1doOmhaLirna PB-2421/27 
RS-3230/31 Gerson Camata ES-320l'04 
PB-3139/41 Iris Rezende 00-2031/37 

PFL 
Guilm:nne Pahneira AL-324S/47 Jonas Pinheiro 
An!&ioC~ BA-2191/97 BelloParga 
Hugo Napoleão PI-3085/86 João Rocha 
José Agripino RN-2361167 José Alves 
JoeI de Hollanda PE-3197/99 VilsonKleinübing 

Geraldo Melo 
Artur da Távola 
Lúdio Coelbo 

PSDB 

RN-2371177 losé I. FeITeÍra 
RJ -2431136 Carlos Wmon 
MS-2381187 Pedro Piva 

PPR 

MT-227 1177 
MA-3069170 
TO-407I172 
SE-4055157 
SC-2041/47 

ES-2021127 
PE-2451157 
SP-2351153 

Epitácio Cafeteira MA-4073174 I.eomar Quintanilha TO-3OS5l57 

PT 
Bemdita da Silva RJ-2171/77 Marina Silva AC-2181/87 

PP 
Bern1.\t\i.oCabral AM-208111n Ant&ioC. Valadares SE-220II04 

PI1l 
Marluce Pinto *1 RR-ll0l/4062 Emília Fernandes RS-2331/34 

PDT 
Sebastião Roma AP-2241/47 Darcy Ribeiro RJ-3188189 

PSBlPllPPS 

Romeu Tuma *2 SP-2051/57 Ademir Andrade PA-2101/07 

085: *1 - Marluce Pinto - Desligou-se do PTB em 1°.&.95 
·2 - Romeu Tuma - Desligou-se do PL em 7-6-95 

Reuniães: Quintas-feiras, às lOh SaIa rf 7 - Ala Sen. Alexandre Cos 
Secretúio: Paulo R. A. Campos Te}. da Sala de Reuniões: 311-3546 
Telefones da Secretaria: 311-32591349614777 Fax: 311-3546. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

Prosidenlo: Senadoc!ris Rezende 
Vice-Presidente: Senadex Lúcio Alcântara 

. (23 Ululares • 23 suplentes) 

Titulares Suplentes 
PMDB 

lris Rezende 00-2031/37 1ãder Barbalho 
Ronaldo CLima PB·2421/27 Pedro Simon 

\ Roberto Requião PR·240IIU7 Gilvan Borges 
losé Fogaça RS-3077178 Carlos BC2CrrB 

RamezTebet MS-2221127 Gilberto Miranda 
Ney Suassuna PB-4345/46 CasildoMaIdarrr 

PFL 

PA-3OS1l53 
RS-323C1'32 
AP-2151/57 
MT-2291197 
AM-3104'06 
SC-2141147 

Guilhenne Pabneira AL-3245/47 Carlos Patrocinio TO-406&'69 
EdisonLobão MA-2311117 AnImioCM~s BA-2191/97 
losé Bianoo RO-2231137 Hugo Napoleão PI-44781SO 
Eleio Alvares ES-313C1'32 losé Agripioo RN-2361/67 
Francelino Pereira MG-2411/17 Freitas Neto PI-2131!37 
losaphat Marinho BA-317l'74 Romero lucá RR-2111/17 

PSDB 

José Ignácio FerrenES-2021/27 S6rgio Machado 
Lúcio Alcântara CE-2301l07 Beni Veras 
Jefferson Peres AM-2061167 Artur da Távola 

PPR 

CE-2284'87 
CE-3241143 
RJ-2431/36 

Esperidiio Amin SC-4206107 Epilácio Cafeteira MA-407:Y74 

PT 
loséEduardoDutta SE-2391192 Benedita da Silva RJ-2171/77 

PP 

Bernardo Cabral AM-2081/1n Antenioc. Valadares SE-220II04 

PI1l 
Luiz A. de Oliveira PR-40S9/60 Arlindo Porto MG-2321/27 

I'DT 

DarcyRibcn-o RJ-4229130 SebastiãoRoeha AP-2244'46 

Ademir Andrade 

Romeu Tuma *2 

Roberto Freire 

PSB 

PA-2101/07 Eduardo Suplicy 'I SP-3215116 

PL 
SP-20Sl/S7 Vago 

PPS 

PE-2161167 Vago 

OBS: 'I - Eduardo Suplicy(P1)- Vaga cedida pelo PSB 
*2 - Romeu Tuma - Desligou-se do PL em 7.6-95 

Reuniões: Quartas-feiras. às lClJ. SaIa rt' 3 - Ala Seno Alexandre Coota 
Secretária: Vera Lúcia L. NlD1es Te!. da Sala de Reuniões: 311-4315 
Telefones da Seaetaria: 311-3fJ7']j4612 Fax: 311-4315 

COMISSÃO DE nSCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 

Presidente: Senador Edisoo Lobão 
Vice-Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares 

(17 t1tu1aros. 9 suplentes) 

Titulares 

Coutinho lorge 
Gilberto Miranda 
Flaviaro Melo 
Humberto Lucena 
lader Barbalho 

losaphat Marinho 
Carlos Patrocinio 
J0s6 Alves 
Edison Lobão 

Suplentes 
PMDB 

PA-305C1'I266 Gilv .. Borges 
AM-3104'OS Naboc lt1nior 
AC-349l'94 
PB-3139/40 
PA-2441/42 

PFL 

AP-2151/52 
AC-3227/28 

BA-317l'74 loãoRoeha TO-407C1'71 
TO-4068/69 Francelino Pereira MG-2411/12 
SIl-4055156 
MA-2311112 



PedroPiva 
Sérgio Machado 

PSDB 
SP-23S 1152 José I. Ferreira 
CIl-2281185 

PPR 

ES-2021122 

Epitácio Cafeteira MA-4073n4 Leomar Q\Óntonilha TO-2071172 

PT 
EduanloSuplicy SP-321S/l6 LauroCampos 

PP 
DF-2341J42 

AntâIioc. Valadores SE-2202 João França RR-3067/68 

PTB 
Luiz A. Oliveira PR-4059/60 Valmir Campelo DF-I24811348 

PDT 
Darcy Ribeiro RI-4229130 

PSB/PLlPPS 
Vago 

Remiõcs: Ala Senador Alexandre Costa 
Secretário: Izaias Faria de Ateu Sala rf 15 - Sub;olo 
Telefone. da SecretMia: 311-393513519 Fax: 311-1095 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO -CE 
Presidente: Senador Roberto Requião 
Vice-Presidente: Senadaa Emllia Fernandes 

JoséFogsça 
Coltinho Jorge 
Iris Rezende 
Roberto Requiio 
Gersm. Camata 
Jader Barbalho 
Vago 

JoãoRodoa 
Waldeck Ornol .. 
Hugo Napoleio 
Joel de Hollanda 
J0s6Bianco 
Vago 
Vago 

Artur da TlvoJa 
Csrlos Wílson 
Sérgio Machado 
Vago 

(27 t1tu1an •• 27 sup .... tes) 

Supl ...... 
PMDB 

RS-307717B Ramez Te'rt 
PA-3OSG'4393 Onofre Quina. 
00-203 U32 Flaviano Melo 
PR-2401/02 Ney S.U8ssuna 
ES-320:Y04 Vago 
PA-2441/42 Vaso 

Vago 

PFL 
Vago 

MS-2221/23 
00-3148149 
AC-349:Y94 
PB-434S/46 

TO-407onl 
BA-2211112 
PI-3085/86 
PE-3197/98 
RO-2231132 

Vilson Kleinübing SC-2041142 
Edioo.Lobão MA-2311112 
AntmioC.MapJhãI:s BA-2191192 
BeIlo Parga MA-3069nO 
Francelino Pereira MG-241lJ12 
Vs..go 

PSDB 
RI-243 1132 Beni Ve .... 
PE-245l1S2 leffersoo Peres 
CIl-2281/82 Ltlcio A1c:1ntara 

Va.go 
PPR 

CE-3241/43 
AM-2061162 
CE-2301I02 

Epjtácio Oúeteira MA-4073/74 Lucidio PortelIa PI-305S/56 
LeornarQuintanilha TO-207I/72 Esperidiio Amin SC-4206/07 

Marina Silva 
Louro Campos 

José R. Atruda 
JoãoFrança _. 

Emília Fernandes 
Marluce Pinto "2 

PT 
AC-2181182 EduardoSupliey SP-321:Y15 
DF-2341/42 Benedita da Silva RI-2171172 

PP 
DF-20II/12 OsmarDjas"1 PR-2121122 
RR-3067/68 BernardoCabral AM-Wi1l82 

PTB 
RS-2331132 Arlindo P<ll1O MG-2321122 
RR-llOIlI201 Valmir Campelo DF-I34811248 

PDT 
Darcy Ribeiro RI-4229130 J6rua Mui.. MG-475 1152 
OBS: "I - Osmar J:Jia> - Desligo.He do PP em 22-6-95 

"2 - Marluce Pinto -Desligou-se do PP em 1°-6-95 
Reuniões: Qu;ntas-...... is 1411 SaJan"15-AIaSenAlexandreCos1a 

Seaetário: Antônio c.P. Pooseca Tel. da Sala de Reuniões: 311-3121 
Telefooes da Seaetaria: 311-349&'4604 Fax: 311-3121 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE FlSCALIZAÇÃO E CONTROLE 

Subcomissão permanente para fiscalizar e controlar as ações decor­
rentes da implementação e execução das políticas públicas para OS setores 
de telecomunicações, petróleo e gAs. cIErgia elétrica. e transp<XtCs. 

COMPOSIÇÃO 
Sob a coordenação do Senher Senach- Edison Lobão, Presidente da 

Comissão 
Setor de Telecomunicações: SenadorGilberto Minmda (pMDB) 
SetadePeu&oeG6s: __ CadcBVa1adaes(l'P) 
Setor de Erergia Elétrica Senador Carros Patrocin.io{PFL) 
Setor de Transpcx1eS: Senador Coltinho Jorge (PMDB) 

COMISSÃO PARLAMENTARCONJ(JNTAOO MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 
(DtojgnwIa ao 2S-4-9S) 

Presidente: Deputado Paulo Bornhamcn 
Vice-Presidente: Senador Casildo MaIdaner 
SecretArio-Geral: Senador LGdio Coelho 
Secretário-Geral Adjunto: Deputado Rogério Silva 

Titulares 

José Fogaça 
Casildo Maldaner 

Vilson Kleinübing 
Ro~roJucA 

Llldio Coellto 

Esperidião Amio 

Emilia Fernandes 

Osmar Dias 

Luciano Pizzatto 
Paulo Bornhamen 

Paulo Riuel 
Valdir Colalto 

FcancoMontoro 

Júlio Redecker 

Dilceu Speraftco 

Miguel Rossetto 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Pedro SimOfl 
Roberto Requião 

PFL 
JreI de Hollanda 
Júlio Campos 

PSDB 
Geraldo Melo 

PPR 

PP 

PT 
Benedita dà Silva 
EduanIo Suplicy 
Lauro Campos 

DEPUTADOS 

suple ..... 

Bloco Parlarrentar PFUPTB 
Antônio Ueno 
José Carlos Vieira 

PMDB 
Elias Alrahio 
Rivaldo Macari 

PSDB 
YedaCrmius 

PPR 
J aio Pizzolattl 

PP 
Augustinho Freital 

FT 
Luiz MalllanIi 



SUBSECRETARIA DEEDIÇÕES'tÊCNICAS .' 
DO SENADO FEDERAL 

Novas Publicações 

ELABORANDO A CONSTITUIÇÃO NACIONAL 

, . , . . ' " ". .. 

Edição fac-similar da obra Elaborando a Constituição Nacional, de 
José Affonso Mendonça de Azevedo: atas da Subcomissão ela~ra~ 
dora do Anteprojeto Constitucional de 1932/1933. 

LEGISLAÇÃO INDlGENlSTA 

Coletânea de textos juiricos e legislação correlata relativos aos direi­
tos indígenas. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar - 70165-900 - Brasília - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) . 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES 1ÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

FONTES DE lliWORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descrição dos acelVos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 94 

Edição comentada da legislação eleitoral. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 

Edição de textos legais, atualizados. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes. Anexo I, 22° andar-70165-900 - Brasilia- DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2. Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



SuWCll[1ARIA dE EdlçOn T tmlCA\ 
do SENAdo FEduAI 

Novas p~blicações 
ELABORANDO A CONS1TMÇ1.0 NACIONAL 

Ediçlo filHiIIIiIar da abra E/QborartIIo li CÃNtllwlç40 Nac/OftCIl, de lol6 
Aft'OJIIO Mendoaça ele Azevedo: atu da Subcomilllo élaboraClora do 
Antcprojclo ConstituciOIIaI de 1932/1933. 

LEGISUç1.0 INDIGENlSTA 

CoIctAn .. de textos jurldicos e Jesislaçlo condoia relativos 801 direilOl 
ind!a0llU. 

PON11!S DE ENFORMAçOEs SOBRE 
A ASSEMBLt1A NACIONAL CONSTJ1lJlNTE 

DescriçIo dos acervo. da AosanbI6ia NocicaaI CODstilUinte de 1987. 

GUIA DAS ELElçOES DE N 

EdiçIo ....-..da da Icgislaçlo eleitMI. 

LEGISUÇ1.0 EI..EJTORAL E PAJmDÁIUA 

EdiçIo de _legais, atualizados. 

0 .. t .. 05 ttt..los 

ltEVISTA DE INfORMAÇ1.0 LEGISLAl'IVA N" 119 - 120 

CONSTITUJç1.0 DA REl'ÓBUCA FEDERATIVA 00 BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

Texto de 1988 comparado As Constituiç!ics de 1946 e 1967 • à Emenda 
CaulitucioDalll.· I, de 1969. 

CONSTITUJçOEs WADUAlS - 1989 
, volumes. 

Textos das Coostitui~ es1Bduais promulg,adas .... 1989; lDdicc compenIIivo. 

Os pedidos' 
Subsooráaria de Ediçlles Técni""" - Senado Federal 
Praça dos Toes Poderes, ADoxo I, 22."1Ddat - 70165-900 - BrasOia - DF 
Tc:Ic:faDes: (061) 311-3578, 3579. 3589 - Fax: (061) 311-4258e 321-7333 - Telex: 

(061) 1351 
CeottaI de venda diJda ao usuário: 
Via JI/-l, Unidade de Apoio 1 (fUndos do CEaRM, pelo CSIaCÍClIIamenI à esquerda) 



SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL. 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

n° 120 - outubro I dezembro 1993 

. .' Carlos Mário Velloso 
. OBúpremo Tribunal Fede..al, Corte constitucional 
. . .. " MaD~1 Gonçalves Ferreira Filho 

O Poder Judiciário e a revisão constitucional 
Geraldo Ataliba 

. LImites à revisão constitucional de 1993 
Diogo de Figueiredo Moreira Neto 

Ética e funções essenciais à Justiça no presidencialismo moderno 
Dimas Macedo 

A democracia direta e a Constituição 
Ronaldo Poletti 

A idéia demoerática no direito romano 
Michel Temer 

Revisão constitucional 
Amoldo Wald 

Algumas premissas da reforma constitucioJlllI: a redução do papel do Estado, o fortalecimento da empresa privada 
e a limitação do poder monetário 

Hugo de Brito Machado 
Morosidade; fonnalismo e ineficácia das decisões judiciais 

Carlos Valder do Nascimento 
Revisão constitucional: âmbito, alcance e limites 

Sérgio Sérvulo da Cunha 
Revisão constitucional: o caso brasileiro 

João Paulo M. Peixoto 
O monarca republicano e o regime híbrido de govenlO: a experiência francesa 

Cármen Lúcia Antunes Rocha 
Constituição e mudança constitucional: limites ao exercicio do poder de reforma constitucional 

Mauro Márcio Oliveira 
Legimetria: uma proposta e dois exercícios experimentais 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

n° 119 - julho/setembro 1993 

Leia neste número: 
Execução contra Pessoas Administrativas - Geraldo Ataliba 
Processo e Justiça Eleitoral- Torquato Jardim 
Novos Municipios - Adilson Abreu Dallari 
Tutela Administrativa e Relações de Consumo - Álvaro Lazzarini 
A Estrutura Institucional Defmitiva do Mercosul: uma opinião - Werter R. Faria 
Da Declaração de Inconstitucionalidade - Antonio Cezar Lima da Fonseca 
A Proteção aos Direitos do Cidadão e o Acesso à Justiça - Luiz Antonio Soares Hentz 
Propriedade Intelectual e Novas Tecnologias _ Newton Paulo Teixeira dos Santos 
A Lei Injusta e sua Inconstitucionalidade Substancial no Estado Democrático de Direito - An­
tônio Souza Prudente 
Conceito de Crime Hediondo e o Equívoco da Lei n° 8.072.190 - João José Leal 
O Regulamento nO Sistema Jurídico Brasileiro - Vitor Rolf Laubé 
A Prova Pericial e a Nova Redação do CPC - Ivan Lira de Carvalho 
O Controle pelo Estado da Atividade Internacional das Empresas Privadas - José Carlos de 
Magalhães 
Administração Pública na Constituíção Federal- Jos~ de Castro Meira 
Da Ultra-Atividade da Suspensão de Liminar em Writ - Elio Wanderley de Siqueira Filho 
Jurisdição e Administração - Carlos Alberto de Oliveira 
Ministério Público Junto aos Tribunais de Contas - Jorge Ulisses e Jacoby Fernandes 
Prova Pericial: Inovações da Lei n° 8.4SS1)2 -Rogério de Meneses Fialho Moreira 
A Constituição de 1988 e o Tribunal de Contas - Jarbas Maranhão 
Classificação dos Agentes Públicos: Reexame - Mário Bernardo Sesta 
A Seguridade Social- José Luiz Quadros de Magalhães 
Alterações Introduzidas na Lei n° 6.51Sn7 pela Constituição de 1988 -
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira 
Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades Anônimas --Osvaldo Hamilton Tavares 
Crimes de Abuso de Poder Econômico - Marcos Juruena ViUela Souto 
Os hermeneutas da Intransigência Desacumuladora - Corsindio Monteiro da Silva 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT Senado. Neste valor já estão in­
cluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. Autorizo a remessa dos núme­
ros 117 a 120 da Revista de Informação Legislativa para o endereço abaixo discriminado: 

Nome ............................................................................................................................................. . 
Endereço ................................................................................................ CEP ............................ .. 
Cidade ................... UF .............. Telefone ........................... Fax .................. Telex ................ . 
Data: .... ./ ... ../ ..... Assinatura: ...................................................................................................... . 



, 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura Seção I ou 11 si o porte ..................................... R$31.00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 60.00 

Assinatura Seção I ou 11 c/porte 

Valor do número avulso 

R$ 91.00 (cada) 

R$O.30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasilia, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente nO 920001-2 elou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 55560204/4, a favor do 

, 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasilia - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Puhlicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



I EDIÇÃO DE HOJE: 64 PÁGINAS 


